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APRESENTAÇAO 

Segund.o a d.outrina firmada pel.o iniciad.or d.os serviç.os de c.onsul­
t.oria técnica em matéria de .organizaçã.o e administraçã.o, Frederick 
Winslow Tayl.or, .o consult.or deve ater-se exclusivamente às tarefas 
de pesquisa, análise administrativa, diagnóstic.o dos vici.os e defeitos en­
contrados, e à f.ormulação dos instrument.os de ref.orma (projet.os, m.o­
del.os, estruturas, manuais e r.otinas de trabalho etc. etc.), sem jamais 
se envolver n.o mecanism.o das .operações executivas. 

De acôrd.o com êsse pont.o de vista, .o trabalh.o d.o c.onsult.or adminis­
trativ.o assume, invariàvelmente, a f.orma de c.onjunt.os de rec.omenda­
ções escritas ou relatórios, lastreados pel.os desenh.os técnicos, gráficos, 
flux.os de trabalh.o e f.ormulári.os que se fizerem necessári.os. 

Em que pêse à aut.oridade d.o cogn.ominad.o «Pai da Administraçã.o 
Cientific8.», a experiência da C.omissão de Ref.orma d.o Ministéri.o da. 
Fazenda vei.o demonstrar que, em determinadas circunstâncias, a ati­
vidade consultiva pode ass.ociar-se fecundamente à atividade executiva. 
C.om efeito, n.o caso da adoçã.o d.o sistema de pagament.o d.o pess.oal civil 
da Uniã.o p.or mei.o de crédit.o em c.onta bancária, .o Ministéri.o da Fazen­
da solicitou à Comissã.o de Ref.orma que se encarregasse, também, das 
.operações práticas de pagament.o durante .o period.o de implantação. 

C.ompreendend.o quinze tópic.os expositivos e quarenta e sete anexos, 
o presente relatóri.o, apresentad.o a.o Presidente da C.omissã.o de Ref.orma 
d.o Ministéri.o da Fazenda, pel.o Coordenad.or d.o Setor de Arrecadaçã.o 
e Pagamentos, Dr. Werner Grau, trata minuci.osamente de tod.o .o pro­
blema - .os antecedentes, a justificativa, .os .obstáculos, os entendimen­
t.os c.om os banc.os, em suma, expõe e documenta tôda a cadeia de pro­
vidências formais .ou práticas, que h.ouve necessidade de ad.otar, a fim 
de assegurar a implantaçã.o c.orreta d.o nôv.o sistema. 

o pagamento d.o pess.oal civil da Uniã.o p.or meio de crédit.o em c.on­
ta bancária f.oi iniciad.o pela C.omissã.o de Reforma do Ministéri.o da 
Fazenda, em janeir.o de 1965, já estand.o em funci.onament.o há mais de 
24 meses ininterrupt.os. O perí.odo decorrid.o a partir da implantação, 
que começ.ou pelos Estados da Guanabara e de Sã.o Paul.o, parece mais 
que suficiente para afiançar um juiz.o crític.o do sistema. De fat.o, se 
falhas porventura nêle existissem, já teriam sid.o notadas e acusadas, 
.ou pel.os banc.os, .ou pelas aut.oridades d.o Ministério da Fazenda, .ou pelos 
servid.ores públic.os. 
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Até agora, porém, o sistema vem funcionando a inteiro contento das 
trés partes interessadas, tendo correspondido à expectativa dos que o 
recomendaram e produzido os efeitos salutares que se esperava dêle: 
a) economia de tempo e movimento, tanto para o Govêrno como para os 
funcionários; b) desc.ongestionamento dos antigos locais de pagamento; 
c) desnecessidade de o funcionário interromper o serviço a seu cargo 
nas horas de expediente, para receber os vencimentos; d) extensão do 
us,o do cheque a uma classe numerosa; e) eliminação dos riscos de as­
saltos aos funcionários pagadores; f) retenção de saldos progressiva­
mente maiores nas caixas dos bancos, o que reforça o combate à infla­
ção; g) liberação de centenas de funcionários pagadores, que agora p0-
derão ser aproveitados em outros dominios da administração fazendá­
ria, como o cadastramento de contribuintes, o treinamento de outros fun­
cionários, o processamento automático de dados, os trabalhos rotineiros 
de secretaria etc. 

o exame imparcial dos resultados até agora obtidos leva à conclu­
são de que esta fase da reforma administrativa do Ministério da Fa­
zenda está plenamente justificada. 

XVI 



Relat6rio 

do 

COORDENADOR DO SETOR DE ARRECADAÇÃO E PAGAMENTOS 



1. INTRODUÇÃO 

O sistema de pagamento do pessoal civil, ativo e inativo, 
e dos pensionistas da União yinha, de há muito, constituindo 
motivo de preocupação para a Administração Fazendária. Os 
métodos e processo!'! adotados foram, com o decorrer do tempo, 
se tornando obsoletos. 

A sobrecarga de trabalho era imensa, crescendo a cada 
ano, com reflexos na, boa execução da atividade pagadora. 
Não somente o volume das tarefas, mas também a sua va­
riedade, em meio de rotinas sedimentadas, sem conteúdo ra­
cional, acarretavam sérias dificuldades na execução do pro­
cesso do pagamento. 

Assim é que, não obstante o esfôrço despendido pelos 
ilervidores, havia sempre problemas de atraso, falhas e omis­
.ões, a par de um sério congestionamento de público inte­
ressado no recinto dos orgãos responsáveis, gerando situações 
de todo indesejáveis, quer para o cop.ceito da repartição pa­
gadora, quer para a comodidade e eficiente atendimento da 
clientela. 

O mecanismo do pagamento do pessoal é um complexo de 
tarefas, que vai desde a verificação dos dados da ficha finan­
ceira, para a apuração do líquido a pagar, até a confecção 
das fôlhas e dos cheques discriminativos (usualmente chama­
dos "contracheques"), e o ato final do pagamento. 

O p,!:ocesso do pagamento do pessoal pode ser dividido 
em três grandes fases: 
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a) anotação das fichas financeiras e apuração do líqui­
do a pagar; 

b) elaboração e conferência das fôlhas e cheques dis­
criminativos e autorização da despesa; e 

c) detivação do pagamento propriamente dito. 

Todo o complexo de tarefas do pagamento necessitava ser 
urgentemente revisto e reformulado, para um maior rendi­
mento dos serviços e um melhor atendimento do público. 

De tôdas as fases do processo a que gerava maior número 
de problemas era a do ato final do pagamento, feito, em di­
nheiro de contado, pela tesouraria da própria estação paga­
dora do Ministério da Fazenda, inclusive na Guanabara, onde 
se concentra a maior massa de servidores e pensionistas da 
União. Aí, as normas vigentes determinavam a seguinte se­
qüência de operações: 

a) assinatura do canhoto do "cheque" e do "livro de 
recibos" pelo servidor ou pensionista, em presença do "escri­
vão de pagamento", que também assinava o "cheque" e a 
correspondente fôlha do "livro de recibos", depois de trans­
crever, a mão e no ato, a importância registrada mecânica­
mente no "cheque", que afinal era entregue ao interessado; 

b) de posse do cheque, o servidor ou pensionista com­
parecia a outro guichê, onde recebia o dinheiro. 

Essas formalidades ocasionavam o aparecimento de 
imensas filas, primeiramente nos guichês de entrega dos "che­
ques" e assinatura do "livro de recibos", e, depois, nos guichês 
de pagamento, onde eram trocados aquêles "cheques" por di­
nheiro em espécie. 

Era constrangedor e contristador o espetáculo que se re­
petia, mês a mês, quando imensas filas se formavam na Te­
souraria do Ministério da Fazenda, com inativos e pensionis­
tas, em geral pessoas idosas e muitas vêzes doentes, aguar­
dando horas a fio o momento de serem atendidos. 
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Por outro lado, para descongestionar parcialmente os 
guichês. da Tesouraria-Geral, adotava-se o sistema chamado 
de "pagamento externo", que consistia em deslocar pagadores 
e escrivães do pagamento para os locais àe trabalho dos ser­
vidores de outros Ministérios. Neste caso, havia riscos enor­
mes' uma vez que os pagadores transportavam, em malas, sem 
qualquer medida de segurança, grandes quantias em dinheiro, 
sendo de notar que o deslocamento de pagadores e numerário, 
em alguns casos, abrangia pontos distantes, como Ilha Gran­
de, j acarepaguá e Campo Grande, com o transporte feito em 
táxis, por não existirem· carros especiais para tal mister. 

Assinale-se que somente a Diretoria da Despesa Pública 
efetivava o pagamento de cêrca de 94.000 pessoas, e para re­
ceberem seus vencimentos os servidores ativos perdiam, prà­
ticamente, um dia de trabalho em cada mês, ou seja 12 dias 
de trabalho por ano, o que, numa previsão para 1964, repre­
sentava, em valor, um desperdício de aproximadamente 15 
bilhões de cruzeiros. 

Impunha-se, pois, a modificação dêsses métodos de paga­
mento do pessoal, em especial a última fase, a do pagamento 
propriamente dito, ou sej a a operação de caixa. 

A idéia de solução foi a de se descentralizar essa opera­
ção de caixa, com a utilização do sistema de se creditar ao 
servidor ou pensionista o líquido de seus vencimentos, pro­
ventos ou pensões em agência bancária de sua livre escolha. 

Além da descentralização da operação de caixa, uma re­
visão e reformulação das rotinas do processo de pagamento 
teria que ser empreendida, visando melhorar o rendimento do 
trabalho, com a utilização dos recursos da tecnologia moder­
na para a mecanização e automação gradual dos serviços 
públicos. 

2. AS TENTATIVAS ANTERIORES DE SOLUÇÃO E AS 
EXPERI:G:NCIAS PARCIAIS POSTAS EM PRÁTICA 

Algumas soluções já haviam sido tentadas anteriormente, 
não só em relação às normas vigentes quanto à quitação do 

5 



servidor, no ato do recebImento do dinheiro na estação pa­
gadora, como no sentido do deslocamento da operação de 
caixa para a rêde bancária oficial. 

Entre as que visavam à simplificação das rotinas do pro­
cesso de pagamento, há a que foi sugerida pela Contadoria 
Geral da República, em 1949, e que importaria na supressão 
do "livro de recibos", cuja finalidade era a de proporcionar 
um elemento subsidiário de ·comprovação dos pagamentos efe­
tuados, t9davia já obtida, no momento em que o servidor dava 
quitação, assinando o cheque. Visava, ainda, o "livro de re­
cibos", facilitar a identificação do servidor ou pensionista, pelo 
confronto entre a assinatura que apunha no mês de janeiro 
(ocasião em que devia apresentar documento de identidade) 
e as aasinaturas que lançava nos meses seguintes. 

Observe-se que tais "livros de recibos" não serviam à 
apuração do tempo de serviço e acarretavam delongas nas 
operações de pagamento, sendo causa ainda de ponderável des­
pesa de material e trabalho burocrático, uma vez que, no 
início de cada exercício, tinham de ser substituídos, "abrindo­
se" tôdas as suas fôlhas com as anotações básicas referentes 
a cada servidor ou pensionista. 

Mas a grande tentativa surgiu ao tempo em que era Mi­
nistro da Fazenda o Prof. Carvalho Pinto, sendo Diretor­
Geral da Fazenda Nacional o atual Coordenador do Setor de 
Arrecadação e Pagamentos, da Comissão de Reforma do Mi­
nistério da Fazenda. 

Consta essa tentativa do processo n~ SC-272.161/63 e 
consiste na eliminação do pagamento em dinheiro, e implan­
tação do pagamento por cheque descontável no Banco do 
Brasil S. A., à conta do Tesouro Nacional. O cheque seria 
cruzado, sendo válido até trinta dias de sua emissão, para de­
pósito em qualquer estabelecimento bancário, em conta de 
movimento do funcionário. 

Ao abordar a questão, relativamente à adoção do sistema 
de pagamento, por cheque bancário, o então Diretor-Geral da 
Fazenda Nacional salientou, em sua Exposição n' 19/63 ao 
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Ministro da Fazenda (fls. 16/34 do processo SC-272 .161/63), 
que se deveria promover a descentralização do .pagamento, 
através de agências da Caixa Econômica, do Banco do Brasil 
ou de Bancos particulares. 

A idéia do pagamento por cheque bancário, nos moldes 
sugeridos no processo SC-272.161/63, esbarrou com intrans­
poníveis dificuldades de execução, avultando, entre elas, a 
impossibiliàade de as autoridades competentes assinarem, em 
tempo hábil, volumoso número de cheques, todos os meses, já 
que não havia possibilidade de serem utilizadas as máquinas 
de reprodução dessas assinaturas. 

Por tudo isso, foi abandonada a idéia de adoção do sis­
tema de pagamento por cheque bancário, preconizada no já 
citado processo SC-272 .161/63. 

Os problemas relacionados com o pagamento dos servi­
dores civis, ativos e inativos, e dos pensionistas da União, no­
toriamente agudos, na Guanabara, também ocorriam nas ca­
pitais dos outros Estados, embora com menos gravidade, em 
face de ser menor o número de servidores e pensionistas. 

Experiências parciais haviam sido feitas, pela Adminis­
tração Fazendária, em São Paulo, Guanabara e Brasília, no 
pagamento do pessoal através de crédito em conta-corrente, 
dos interessados, compulsoriamente abertas no Banco do Bra­
sil S. A . Em São Paulo e Brasília, todos os servidores pas­
saram a ser pagos por aquêle sistema, mas na Guanabara so­
mente foi aplicado a um grupo de funcionários de mais altos 
vencimentos. Em menor escala, a Delegacia Fiscal do Estado 
do Rio de Janeiro adotava o sistema. 

Relativamente aos planos parciais de pagamento mediante 
crédito bancário, na Guanabara, devem ser assinalados os 

\ 

seguintes atos da Direção-Geral da Fazenda Nacional: Por-
taria n° 385, de 15 de setembro de 1960, determinando que o pa­
J1:amento do titular da Pasta, do Diretor-Geral e demais Di­
retores da Fazenda, dos servidores do Gabinete Ministerial, 
dos Procuradores, dos Chefes de Serviço, dos Agentes Fiscais 
do Impôsto de Consumo e de Renda e dos servidores da Di-
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vlsao e da Delegacia Regional do Impôsto de Renda fôsse 
realizado através de créditos mensais em contas-correntes no­
minais, abertas na Agência Centro-Rio, do Banco do Bra­
sil S. A., e Portaria GB-14, de 13 de março de 1961, que es­
tendeu aquela medida a aposentados do Ministério da Viação 
c Obras Públicas, que passaram a receber através de crédito 
em conta-corrente na Caixa Econômica Federal do Rio de 
Janeiro. 

3 . MOTIVAÇÃO PARA O SISTEMA DE CRÉDITO EM 
CONTA BANCÁRIA E, UMA RÁPIDA ANÁLISE DA 
EXPERmNCIA DE SÃO PAULO. 

O pagamento do pessoal da União mediante crédito em 
conta bancária visava à simplificação administrativa do pro­
cesso, com o deslocamento, para a rêde de bancos, da cha­
mada operação de caixa, ato final do pagamento. Mas, além 
disso, um dos objetivos contemplados era atenuar o impacto 
sôbre a caixa do Banco do Brasil nos primeiros dias de cada 
mês, quando vultosos suprimentos em dinheiro eram requisi­
tados pelo Ministério da Fazenda para atender ao pagamento 
do pessoal. As necessidades de numerário, a isso devidas, 
com freqüência obrigavam a emissões de papel-moeda, dificil­
mente reabsorviveis, pelo fato de os funcionários, em maioria, 
não manterem contas bancárias de depósitos, o que os forçava 
a conservar em mãos uma elevada parte da quantia percebida 
por mês. 

Depositando o Govêrno, em contas bancárias, os venci· 
mentos, proventos ou pensões, a retirada não se faria de uma 
só vez, mas parceladamente, efetuando o interessado por che­
que os saques para pagamentos ou dinheiro de bôlso, com o 
que seria atenuada a pressão sôbre a caixa do Banco do Brasil, 
naqueles primeiros dias de cada mês. 

Mesmo que o dinheiro emitido refluisse, depois de algum 
tempo, à caixa do Banco do Brasil, era lícito acreditar-se 
que a efetivação do pagamento em moeda escrituraI oferecesse 
consideráveis vantagens sôbre a forma de pagamento em es­
pécie. 
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A experiência realizada em São Paulo confirmava essa 
expectativa, notando-se forte tendência ao crescimento dos 
saldos médios dos depósitos nas contas bancárias do pessoal, 
c.ompulsoriamente abertas no Banco do Brasil, como se veri­
fica dos quadros que se seguem: 

(A) 

Número de contas de servidores públicos na Agência do 
Banco do Brasi·l em São Paulo li saldo médio diário dessas 
contas. 

Período 

1961 - 2° semestre 
1962 - 19 semestre 
1962 - 29 semestre 
1963 - 19 semestre 
1963 - 29 semestre 

--------

I 
I N° 

I 
de Contas 

10.034 
13.444 
14.090 
14.981 
16.459 

(B) 

Salao médio diário 
CR$ 

76.404.000 
210.464.000 
454.836.000 
629.156.000 
878.016.000 

SaJldo8 mé.dios das contas de servidores pwblicos, na 
Agência do Banco do Brasil em São Paulo, no 2~ semestre de 
1963, mês a mês. 

Período 

Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

Saldo médio diário 
U fi", 

654.799.000 
736.460.000 
830.663.000 
891.413.000 
988.757.000 

1.139.006.000 
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Os dadm; constantes dêsses quadros, embora não ofere­
cessem elementos suficientes para uma análise exaustiva, for­
neciam importantes subsídios para determinadas conclusões. 
Notava-se, por exemplo, que o saldo médio diário aumentara 

de mais de 1.00070 no período. E, comparando-se as percen­
tagens de crescimento no número de contas e do saldo médio 
diário indicado, obtém-se o seguinte quadro, à base do 10 se­
mestre de operação: 

~--I- -------- ~---

I 
~~ ---- ------_._-- -- _0------ ____ 

Ano I Semestre I Contas Saldo médio diário 

I I 
I 
----- -------~~I--- --- -------~-

1961 I 2° semestre I 100 100 
1962 I 1° semestre I 134 276 

I 2° semestre * I 141 595 I 
1963 I 1° semestre I 150 823 

I 2° semestre ** I 165 1.149 

I I 
---- -~--- -- --- - - --"----

* Percepção do aumento geral de vencimentos da ordem 
de 50 % decretado no semestre anterior. 

** Percepção do aumento geral de vencimentos da ordem 
de 70 % decretado no semestre anterior. 

Observa-se que enquanto o número de contas cresceu 
numa média de 13 %, o saldo médio diário apresentou cres­
cimento médio de 209% por semestre. É sobretudo comparável 
o crescimento das duas colunas no período do 2° semestre 
de 1962 e 1° de 1963, uma vez que neste último não houve 
aumento de vencimentos: para um acréscimo de 9% no número 
de contas, houve um acréscimo de cêrca de 228 % no saldo 
médio diário. Parte desta percentagem de crescimento do 
saldo médio diário exprimia, por certo, um aumento de pou­
pança ou de utilização adequada do sistema bancário, moti­
vada por novos hábitos pessoais dos servidores. 
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4. A OpçÃO PELO SISTEMA DE PAGAMENTO DO 
PESSOAL MEDIANTE CRÉDITO EM CONTA BAN­
CÁRIA 

Verificada a inviabilidade do sistema de pagamento por 
meio de cheque bancário, a Administração Fazendária de­
cidiu mandar proceder a estudo definitivo para a implantação 
generalizada do sistema de crédito em conta bancária. 

O p~sso decisivo nesse sentido foi dado pela Direção­
Geral da Fazenda Nacional, através da Portaria DG-GB-N° 35, 
de 22 de janeiro de 1964, nos têrmos seguintes: 

"O Diretor-Geral da Fazenda Nacional, no uso de 
suas atribuições, 

Considerando que, excetuados os Ministérios Milita­
res, que realizam, diretamente, o pagamento do seu pes­
soal, com suprimento bancário, que lhes é fornecido, cabe 
à Diretoria da Despesa Pública (D. D. P .), no Estado 
da Guanabara e no Distrito Federal, e às Delegacias 
Fiscais nos demais Estados, o pagamento do pessoal, 
ativo e inativo, e pensionistas da União; 

Considerando que, dês se modo, vêm crescendo, 
dia a dia, as tarefas das repartições pagadoras dêste 
Ministério, especialmente a D. D . P . ; 

Considerando que o mecanismo do pagamento de 
pessoal é um complexo de tarefas, que vai desde a ve­
rificação dos dados da ficha financeira, para a apura­
ção do líquido a pagar (soma do vencimento e vanta­
gens, menos as consignações), até a confecção dos che­
ques e fôlhas, e o ato final. do pagamento; 

Considerando que a D. D . P ., atualmente, realiza 
todo o conjunto dessas tarefas (pesquisas nas fichas 
financeiras, confecção de cheques e fôlhas, e pagamen­
to), em relação a cêrca de 80.000 funcionários, ativos 
e inativos, e pensionistas, residentes na Guanabara, 
sem considerar as tarefas a cargo da D. D . P ., em 
Brasília, e das Delegacias Fiscais, nos Estados; 
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Considerando que, com referência ao pessoal ativo 
dos Podêres Legislativos e Judiciário, e de parte do Po­
der Executivo (Presidência da República e Ministérios 
Civis), o serviço de apuração do quantum e da confec­
ção dos cheques e fôlhas é feito pelos próprios órgãos 
de lotação do pessoal, competindo à D. D . P ., no Rio 
e em Brasília, e às Delegacias Fiscais, nos demais Es­
tados, realizarem a última fase, ou seja o pagamento 
propriamente dito; 

Considerando que a D. D. P. já vem utilizando a 
rêde bancária, como auxiliar do pagamento do pessoal; 

Considerando que essa utilização é feita, ainda, de 
forma muito restrita, uma vez que os pagamentos de 
pessoal, mediante crédito em conta bancária, são feitos, 
até aqui, em número reduzido e tão-somente através 
do Banco do Brasil S. A. e das Caixfls Econômicas 
Federais; 

Considerando que é mister ampliar, senão gene­
ralizar, o sistema de pagamento do pessoal, através 
de tôda a rêde bancária do País, mediante créditos em 
conta-corrente, evitando-se, destarte, os inconvenientes, 
já tão conhecidos, do pagamento centralizado na Pa­
gadoria da D. D . P. e nas Tesourarias das Delegacias 
Fiscais; 

Considerando que, com a utilização da rêde ban­
cária, além da supressão do ato final do pagamento, 
em espécie, na Pagadoria da D. D . P. e nas Tesoura­
rias das Delegacias Fiscais, poder-se-á obter a redução 
das tarefas de confecção de cheques discriminativos e 
fôlhas de pagamento, pela emissão dos cheques e fô­
lhas somente em janeiro, com discriminação-base para 
o pagamento nos meses seguintes (cronograma para o 
exercício), cuja liberação, para crédito em conta-cor­
rente, ficará dependendo somente de aviso mensal da­
quelas repartições indicando as alterações a serem ob­
servadas em cada mês; 



Considerando que, sendo estimado em cêrca de 10% 
o número de fichas financeiras em' que se verificam 
alterações, em cada mês, forçoso é concluir que, nos 
meses de fevereiro a dezembro de cada ano, 9Wfo das 
tarefas são reprodução, por cópia, do que foi feito em 
janeiro; 

Considerando que a eliminação dessas repetições de 
tarefas proporcionará uma economia global, em cada 
ano, de 82,5%, o que importará em reduzir a 17,5% o 
que atualmente se despende com material, tempo de 
utilização de equipamento eletromecânico etc; 

Considerando que a implantação do sistema de pa­
gamento por meio de cheque bancário, de que trata v 

processo n9 272.161/63, vem esbarrando em dificulda­
des, não fàcilmente superáveis, entre elas a não exis­
tência, no país, de máquinas de aposição de assinaturas, 
já que é humanamente impossível ao Diretor da Des­
pesa Pública e ao Tesoureiro-Chefe da D. D. P. assi­
narem, mensalmente, em poucos dias, mais de uma cen­
tena de milhares de cheques; 

Considerando a necessidade de racionalizar, sim­
plificar e humanizar o sistema de pagamento do fun­
cionalismo ; 

RESOLVE constituir um Grupo de Trabalho que 
se incumbirá de estudar o sistema de pagamento do 
funcionalismo, no sentido de racionalizar e simplificar 
os serviços, devendo elaborar os projetos finais e con­
clusivos, com as respectivas rotinas de trabalho, para 
a implantação de nôvo sistema. 

2. O Grupo de Trabalho, que será presidido pelo 
Chefe do Gabinete do Diretor-Geral da Fazenda Na­
cional, compor-se-ã: 

a) de dois repre!'!entantes da Diretori a da Despesa 
Pública; 
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b) de um representante do Serviço do Pessoal; 

c) de um representante da Contadoria-Geral da Re­
pública; 

d) de um representante do órgão de pessoal de cada 
um dos Ministérios Civis, e 

e) de representante do Grupo da Fundação Getúlio 
Vargas que está projetando a reforma administra­
tiva do Ministério da Fazenda. 

3. O Grupo de Trabalho deverá considerar priorità­
riamente: 

a) a descentralização do pagamento do pessoal na 
Pagadoria da Diretoria da Despesa Pública, e nas 
Tesourarias das Delegacias Fiscais, com a utili­
zação de tôda a rêde bancária (Bancos e Caixas 
Econômicas Federais) ; 

b) a simplificação do processo de pagamento, através 
de crédito, em conta-corrente, em agência bancária, 
indicada pelo próprio funcionário, ativo ou inativo, 
ou pensionista; 

r.) a eliminação de tarefas, entre estas a de se repetir, 
nos meses subseqüentes a janeiro, a elaboração de 
cheques e fôlhas, através da autorização, ao banco 
ou Caixa Econômica, de um único crédito, válido 
para todo o ano, cabendo às repartições dêste Mi­
nistério processar e autorizar, depois de janeiro, 
somente as alterações ocorridas durante o exercício. 

4. Expeçam-se ofícios aos órgãos enumerados no item 
2Ç

, solicitando a indicação de seus representantes. 

5. O Grupo terá o prazo de 30 dias, contados da data 
de sua instalação, para a conclusão dos trabalhos. 

WERNER GRAU 
Diretor-Geral" 



o Grupo de Trabal,ho, instituído pela mencionada porta­
ria, após estudo do problema concluiu pela adoção do sistema 
de pagamento através de crédito em conta bancária. 

Considerando entretanto que os trabalhos de levanta­
mentos, análises para a elaboração dos proj etos, com as res­
pectivas rotinas, para a implantação do nôvo sistema, neces­
sitavam de uma equipe técnica, inclusive no tocante aos pro­
blemas de automação, o então Diretor-Geral da Fazenda Na­
cional encaminhou o assunto à ComIssão de Reforma do Mi­
nistério da Fazenda, com as necessárias recomendações. 

5. OS ESTUDOS PRELIMINARES DA COMISSl.O DE 
REFORMA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 

\ 

Os trabalhos da Comissão de Reforma do Ministério da 
Fazenda foram iniciados através de seu Setor de Organização 
e Métodos, inicialmente coordenado pelo Técnico de Adminis­
tração NEWTO:N CORRÉ'lA RAMALHO e, posteriormente, pelo Agen­
te FUscal de Rendas Internas WERNER GRAU. 

Foram levados a efeito vários estudos, levantamentos e 
seleção de informações sôbre formulários e rotinas de traba­
lho que eram' adotados, tanto na Diretoria da Despesa PÚ­
blica, como nas Seções Financeiras do Serviço do Pessoal dos 
Ministérios Civis da União. 

Várias dificuldades foram sendo encontradas na efetiva­
ção dessa fase dos trabalhos: o acúmulo de processos, a re­
sistência passiva à implantação de métodos modernos, a mo­
dificação necessária da mentalidade de funcionários tradi­
cionalmente arraigados às rotinas e muitas outras. 

Diagnosticadas as falhas, anotados os atropelos no exer­
cício de funções paralelas, identificadas as operações supér­
fluas, reagrupadas ou eliminadas muitas dessas operações, 
levantadas as condições de pessoal e material, foram fixadas 
diretrizes para a formulação do plano. 

Nessa altura, como medida preliminar para o estudo de 
implantação do sistema, por Ofício n9 127-G, de 12 de março 
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de 1964, do Diretor-Geral da Fazenda Nacional ao Presidente 
do Sindicato dos Bancos do Estado da Guanabara, foi solici­
tada a relação nominal dos Bancos que estariam dispostos a 
participar do sistema de pagamento do funcionalismo através 
de crédito em conta bancária. 

6. A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SISTEMA NA GUA­
NABARA 

O sistema a ser adotado eXIgIa, como ponto de partida, 
alterações profundas na Diretoria da Despesa Pública, espe­
cialmente na Tesouraria-Geral, com implicações em sua estru­
tura e funcionamento. 

Foi marcante a colaboração daqueles órgãos, na obtenção 
de informações necessárias, no debate das sugestões que se 
formulavam e na elaboração dos indispensáveis funcionogra­
mas, sendo de destacar o espírito público do Diretor da· Des­
pesa Pública, Waldomiro Passos Navarro, e do Tesoureiro­
Geral, Francisco Ladislau Amaro da Silveira, e da Contadora 
Seccional da Fazenda, D.a Zely Pinheiro Dias Pereira. 

J á, a esta altura, o Setor de Automação da Comissão de 
Reforma do Ministério da Fazenda passava a colaborar com 
o Setor de Organização e Métodos, iniciando-se a elaboração 
das linhas gerais do projeto e rotinas orientadoras para apli­
cação do nôvo sistema. 

Como resultado dos levantamentos, estudos e debates pro­
cedidos com a Diretoria da Despesa Pública, Seção Mecani­
zada, Tesouraria-Geral, Seção Financeira do Serviço do Pes­
soal e Contadoria-Geral da República, o Presidente da Co­
missão de Reforma do Ministério da Fazenda, Dr. Luiz Si­
mões Lopes, encaminhou, por ofício, ao' Senhor Ministro da 
Fazenda, Prof. Octavio Gouvêa de Bulhões, não somente a 
minuta de portaria que instituiria o sistema, mas também a 
justificação do plano. 

Em linhas gerais, para fazer parte do sistema, os Bancos 
interessados deveriam satisfazer aos seguintes requisitos: 
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a) participarem da Câmara de Compensação do Banco 
do Brasil; 

b) possuírem capital e reservas livres em montante não 
inferior a quinhentos milhões de cruzeiros; 

c) disporem de, no minimo, sete agências no Estado da 
Guanabara; 

d) serem indicados por, no mínimo: 

I 10 servidores ativos, no caso de Ministério ou ór­
gão diretamente subordinado à Presidência da Re­
pública cuja lotação numérica, na Guanabara, seja 
inferior a 500 servidores; 

II - 50 servidores ativos, no caso de Ministério ou ór­
gão diretamente subordinado à Presidência da Re­
pública cuja lotação numérica, na Guanabara, seja 
de 501 a 1500; 

I I - 100 servidores ativos, no caso de Ministério ou 
órgão diretamente subordinado à Presidência da 
República, cuja lotação numérica, na Guanabara 
seja de 1.501 a 3.000; 

IV - 200 servidores ativos, no caso de Ministério ou 
órgão diretamente subordinado à Presidência da 
República, cuja lotação numérica, na Guanabara, 
seja superior a 3.000; 

v - 200 inativos ou pensionistas. 

o Senhor Ministro da Fazenda, acolhendo o trabalho da 
Comissão de Reforma, expediu a Portaria GB-326, de 19 de 
setembro de 1964, (anexo n9 1), publicada no Diário Oficial 
de 4 seguinte, instituindo o sistema de pagamento dos ser­
vidores civis, ativos e inativos, e pensionistas da União, no 
Estado da Guanabara, por meio de depósitos em contas indi­
viduais, abertas em estabelecimentos bancários mandatários 
daqueles servidores e pensionistas. 
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:7 .. A ADESÃO DOS BANCOS E OCONV1!:NIO CELEBRADO 

Divulgada a Portaria Ministerial GB-326, de I'? de setem­
'bro de 1964, a Comissão de Reforma passou a receber a ma­
nifestação dos Bancos que desejavam participar do sistema. 

Procedeu-se a vasto programa de contatos com os Bancos 
e, finalmente, foi procedido exame detalhado da documenta­
ção por êles apresentada, composta de estatutos sociais, ba­
lanços, relações de agências com os respectivos endereços nos 
Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro (especialmente 
em Niterói e nos subúrbios das Estradas de Ferro Central e 
Leopoldina) e procurações que habilitassem seus representan­
tes a assinar o convênio a ser celebrado na forma da letra "e", 
do item 1, da Portaria Ministerial GB-326j64. 

Aderiram ao sistema, preenchendo as condições exigidas, 
além da Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro, vinte 
e três bancos, a saber: Banco Andrade Arnaud S. A., Banco 
Bandeirantes do Comércio S. A., Banco Boavista S. A., 
Banco Comercial de Minas Gerais S. A., Banco Comércio e 
Indústria de Minas Gerais S. A., Banco do Estado da Gua­
nabara S. A., Banco da Lavoura de Minas Gerais S. A., 
Banco da Província do Rio Grande do Sul S. A., Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S. A., Banco de Crédito Ter­
ritorial S. A., Banco de Minas Gerais S. A., Banco do Bra­
sil S. A ., Banco do Comércio S. A., Banco Hipotecário e 
Agrícola de Minas Gerais S. A., Banco Irmãos Guimarães 
S. A., Banco Lar Brasileiro S. A., Banco Mineiro da Pro­
dução S. A ., Banco Moreira SaIles S. A., Banco Nacional 
de Minas Gerais S. A., Banco Nôvo Mundo S. A., Banco 
Português do Brasil S. A., Banco Predial do Estado do Rio 
de Janeiro S. A. e Banco Sotto Maior S. A. 

Essas entidades bancárias possuem na Guanabara e em 
algumas cidades do Estado do Rio, mais de 400 (quatrocentas) 
agências, cuja discriminação e endereços se encontram no 
anexo n~ 2. 
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Foi elaborada minuta do convênio com os Bancos, sendo 
os trabalhos assistidos pelo representante credenciado da Pro­
curadoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Após debates a respeito, foi o convênio celebrado, final­
mente, em 12 de outubro de 1964, sendo assinado pelo Senhor 
Ministro Octavio Gouvêa de Bulhões e pelos representante8 
legais de todo~ os Bancos relacionados no anexo n° 3. 

8. A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PLANO PREPA­
RATóRIO DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA NA 
~UANABARA 

Como ponto de partida para a elaboração do plano pre­
paratório da implantação do sistema, na Guanabara, a Co­
missão de Reforma do Ministério da Fazenda, através de seus 
Setores de Organização e Métodos e de Automação, atuando 
coordenados, realizou reuniões com a participação do Diretor 
da Despesa Pública, do Contador-Geral da República, do Te­
soureiro-Geral do Ministério da Fazenda, do Diretor do Ser­
viço do Pessoal da Fazenda e do Contador-Seccional da Fa­
zenda, nas quais foram discutidos os fluxogramas e modelos 
em elaboração. Posteriormente, foram convocados, partici­
pando de repetidas reuniões, os Diretores do Pessoal, os res­
pectivos Chefes das Seções Financeiras e os Contadores Sec­
cionais, de todos os Ministérios Civis da União. Foram deba­
tidos problemas peculiares a cada Ministério ou órgão e tais 
reuniões e debates serviram para tornar todos os partici­
pantes mais interessados na implantação do sistema. 

O plano geral da Comissão de Reforma do Ministério 
da Fazenda exigia mudança de orientação nos diversos órgãos 
públicos que interferiam no problema do pagamento. Várias 
reuniões, entrevistas e visitas foram realizadas, visando a 
dar assistência direta aos órgãos que iriam executar o ser­
viço, tendo, então, sido aprovados os fluxogramas e modelOll 
para a execução do plano nos diversos Ministérios. 
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Como passo inicial da rotina de implantação do sistema, 
estava a consulta que deveria ser formulada a cada servidor 
ou pensionista, para que indicasse o Banco e a respectiva 
Agência, na qual desejava lhe fôsse creditado, todo o mês, o 
líquido de seus vencimentos, proventos ou pensões. 

Para essa consulta foi mandado imprimir, em formulário 
contínuo, um questionário, a ser preenchido e assinado pelo 
interessado e no qual indicaria êle o Banco que seria cons­
tituído seu procurador para receber seu pagamento e a agên­
cia onde preferia ter conta (anexo n9 4). 

Tais questionários necessitavam ser preenchidos com o 
nome do servidor ou pensionista, para serem enviados poste­
riormente a cada um. 

o Setor de Automação, que se incumbiu da tarefa, orga­
nizou, de pronto, um cronograma (anexo n9 5) para a execu­
çãoda chamada "Operação-Questionário", compreendendo as 
seguintes fases: 1 - Recebimento dos cartões de nome dos 
servidores e pensionistas; 2 - Impressão do nome de cada 
servidor no questionário-consulta; 3 - Recebimento da rela­
ção de bancos e suas agências; 4 - Grampeamento do ques­
tionário-consulta acompanhado da relação de bancos, no che­
que de pagamento do servidor ou pensionista; 5 - Recebi­
mento dos questionários preenchidos pelos servidores, ou pen­
sionistas, com a indicação da agência bancária de sua escolha; 
6 - Separação dos questionários por Bancos; 7 - Remessa 
dos questionários aos Bancos, para que êstes indicassem o 
número de conta; 8 - Recebimento do número de conta ban­
cária de cada servidor ou pensionista; 9 - Comunicação do 
numero de conta à Diretoria da Despesa Pública e às Seções 
Financeiras do Serviço do Pessoal dos Ministérios. 

Em seu relatório parcial, ao fim da chamada "Operação­
Questionário", o Setor de Automação descreve, em resumo, 
o seguinte: 
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"1 - Preliminares 

Com a publicação da Portaria do Ministro da Fa­
zenda, a Comissão de Reforma deu início às medidas pre­
liminares. 

De imediato tomaram-se as providências para assi­
natura de convênio entre os estabelecimentos bancários e 
o Ministério da Fazenda, ao mesmo tempo que o Setor de 
Organização e Métodos, juntamente com o Setor de Auto­
mação, ultimava a elaboração das rotinas reguladoras do 
sistema. 

A partir dêsse momento, iniciaram-se os primeiros 
contatos com as seções de mecanização dos Ministérios, 
ou órgãos equivalentes, encarregados do processamento 
do pagamento. Em ofício de 15-9-64, encaminhado ao 
Senhor Coordenador-Geral da Comissão de Reforma, ex­
pôs o Setor de Automação as condições e as medidas ne­
cessárias para o cumprimento da tarefa (Operação-Ques­
tionário), bem como apresentou, no mesmo ofício, a, esti­
mativa de custo dos trabalhos e o "Calendário de Exe­
cução". Convém revelar que êsse calendário foi elaborado 
com base nas datas marcadas pela D. D. P. para o pa­
gamento do pessoal; por isso, foi indispensável que se 
fixassem os prazos mínimos e fatais para a execução das 
diversas etapas do trabalho. 

Elaborou-se, a seguir, rotina de trabalho da chamada 
"Operação-Questionário" contendo os procedimentos ne­
cessários desde a entrega de cópia dos cartões de nome 
pelas seções mecanizadas, até a devolução, pelos Bancos, 
de uma das vias dos questionários e a posterior remessa 
da documentação (questionário, relação de bancos) às 
Seções Financeiras dos Serviços de Pessoal, no caso de 
servidores ativos, ou à Diretoria da Despesa Pública, 
quando se tratar de aposentado e inativos. 

2 - Documentação utilizada 

Utilizou-se como base para consulta ao pessoal pago 
pelo Tesouro Nacional um questionário para preenchi-
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mento pelo próprio servidor ou pensionista; neste ques­
tionário, além dos elementos de contrôle, foi reservado 
espaço onde o servidor ou pensionista faria o lançamento 
do seu enderêço e escolheria o Banco e a Agência de pre­
ferência para abertura de conta. Para facilitar a escolha 
foi projetada uma Relação de Bancos, signatários do con­
vênio, na qual, juntamente com os endereços das agências 
bancárias, incluíram-se as devidas instruções e explicações 
aos Servidores e Pensionistas. 

A impressão dos elementos de contrôle no questioná­
rio-consulta (código e nome da repartição, n? do questio­
nário, n.OS de livro e fôlha e nome e matrícula do IPASE 
de cada servidor) foi efetuada no computador 1401 do 
Serviço Nacional de Recenseamento, onde se imprimiram 
também as listagens para contrôle da movimentação dos 
questionários. 

Na "relaç~o de bancos e agências" estavam relacio­
nados os endereços das agências pertencentes aos estabe­
lecimentos bancários do Estado da Guanabara, signatá­
rios do convênio; a "montagem" desta relação para im­
pressão tipográfica foi efetuada pelo Setor de Automa­
ção, que também se encarregou de consultar estabeleci­
mentos especializados na confecção do material. 

3 - Problemas 

Em operações dessa natureza, envolvendo um volume 
de trabalho considerável, seria de esperar que surgissem 
problemas de tôda ordem. Com efeito, recebeu o Setor 
de Automação mais de 90.000 cartões de nome, originá­
rios dos Ministérios ou de órgãos equivalentes. Pelo "ca­
lendário de execução" as cópias dos cartões de nome de­
veriam ser entregues até o dia 25 de setembro, mas o re­
cebimento até a data indicada atingiu a apenas 10.361 
cartões (pouco mais de 10% do total), sendo que os res­
tantes chegaram ao Setor de Automação especificados da 
forma que se segue: 



Dia da 
chegada 

29- 9 

30- 9 

1-10 

2-1U 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Quantidade 
de cartões 

2 488 
1 U76 

667 
387 

21 813 
5 999 

10 185 
696 

11 461 
1 563 

23 997 
1 597 

588 
3 663 

I Ministério ou 

I órgão de orígem 

I 
I .Justiça 

I Relações Exteriores 

I Presidência da República 

I DASP 

I Aposentados 

I Agricultura 

I Educação e Cultura 

I Minas e Energia 

I Saúde 

I Poder Judiciário 

I Pensionistas 

I Indústria e Comércio 

I Viação 

I órgãos transferidos 

Além do atraso acima referido, em alguns casos fo­
ram entregues ao Setor de Automação, em vez dos car­
tões, cópias de fôlhas de pagamento de órgãos inicial­
mente omitidos nas relações. Ji:sses órgãos são: órgãos 
Transferidos, Tribunal Superior do Trabalho, Su­
perior Tribunal Militar, Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado da Guanabara, e Tribunal Regional do Tra­
balho da la Região, para os quais o Setor de Automação 
providenciou a perfuração de cêrca de 4.500 cartões. 

Devido à diversificação da origem dos cartões pro­
cedeu-se a um detalhado exame do material recebido, vi­
sando à maior produtividade na fase do processamento. 
Constatou-se inicialmente uma anomalia de ordem téc­
nica: a diversidade de perfuração alfabética (alfabeto 
português x alfabeto inglês), obrigando a conversão dos 
cartões de nome, do alfabeto português para o alfabeto 
inglês, dos Ministérios da Agricultura (5.999 cartões), 
Saúde (11.461), Minas e Energia (696), Indústria e 
Comércio (1. 597), Alfândega (1. 228) e Casa da Moe-
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da (1.101) em um total de 22.082 cartões convertidos; 
essa operação foi efetuada através de programa elabo­
rado para o Computador 1. 401. 

Foi observado também um bom número de cartões 
com mais de uma perfuração em uma mesma coluna, de­
feito êsse que tem origem no aproveitamento de cartões 
pelos utiliza dores de equipamento exclusivamente con­
vencional. A incorreção apontada não é admitida para o 
Computador, cujo funcionamento é interrompido ao ser 
assinalada a ocorrência; para sanar esta imperfeição, foi 
elaborado um programa denominadd "exame de valida­
de", e, através do Computador, foram retirados para cor­
reção todos os cartões errados. 

o caso do pessoal optante (dos chamados órgãos 
transferidos) foi outro dos intrincados problemas com 
que se defrontou a Comissão de Reforma, pois os setores 
administrativos aos quais estariam subordinados os ser­
vidores referidos, não apresentaram, na medida que seria 
necessária, o quadro constitutivo do seu pessoal. Por 
isso, o Setor de Automação, quase sempre, foi obrigado 
a aceitar o material sem maior exame. 

Indicado lôgicamente como um dos elementos funda­
mentais de contrôle, o número de matrícula dos servi­
dores no IP ASE apresentou sérias deficiências; anoma­
lias como, por exemplo, o mesmo número de matrícula 
para mais de um servidor e matrículas com apenas seis 
algarismos, quando no IP ASE são utilizados sete alga­
rismos. 

-' - Procedimentos 

A par das rotinas traçadas para contrôle da Opera­
ção-Questionário, foi necessário ao Setor de Automação 
adotar medidas preventivas que assegurassem o encami­
nhamento dos trabalhos em bases satisfatórias, dada a 
precariedade dos elementos fornecidos. 



De início elaborou-se um sistema de codificação para 
identificar nos cartões os Ministérios ou órgãos equiva­
lentes com os respectivos desdobramentos em unidades 
administrativas. Assim, para cada Ministério ou órgão 
equivalente (DASP, Poder Judiciário etc.) foi atribuído 
um código com dois dígitos (de 01 a 19) ; igualmente para 
as unidades administrativas componentes dos Ministérios 
ou órgãos equivalentes, foi atribuído código também com 
dois dígitos. Os questionários do pessoal referente a cada 
unidade administrativa considerada foram numerados a 
partir de 1. 

A diversidade de modelos de cartões utilizados pelas 
seções mecanizadas dos órgãos da administração pública 
determinou o encaminhamento àquelas seções de gabarito 
único de cartão, com a discriminação das colunas e dos 
dados a serem perfurados nos cartões para fornecimento 
ao Setor de Automação, obedecendo à seguinte distribui­
ção: n9 do cartão, coluna 1; n° do livro, coluna 2 a 5; 
n9 da fôlha, colunas 6 a 8; matrícula do IP ASE, colunas 
9 a 15; nome do servidor ou pensionista, colunas 33 a 68. 
Para a efetivação da reprodução dos cartões com as ca­
racterísticas indicadas, a Comissão de Reforma adquiriu 
à IBM do Brasil e forneceu às seções de mecanização os 
cartões necessários. 

Foram elaborados pelo Setor de Automação os se­
guintes programas para utilização no Computador 1.401: 
a) impressão da relação dos órgãos pagos pelo Tesouro 
N acionaI com n.OS dos livros e os dias determinados para 
pagamento do pessoal; b) conversão das perfurações em 
alfabeto português para alfabeto inglês; c) impressão dos 
dados nos questionários-consulta; d) impressão da relação 
dos questionários emitidos; e) apuração-resumo dos ques­
tionários emitidos com total de questionários emitidos por 
livro e unidade administrativa. 

5 - A Operação-Questionário 

Os trabalhos visando à simplificação do sistema de 
pagamento tiveram início com os primeiros contatos jun-
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to aos estabelecimentos bancários, mas, a rigor, a chama­
da operação-questionário iniciou-se com o "corte" dos ques­
tionários para posterior grampeamento nos cheques de 
pagamento. Parte dêsse "corte" ou desmembramento 'foi 
efetuado nas dependências do Serviço Nacional de Recen­
seamento, à proporção que o Computador 1.401 daquele 
órgão censitário processava e imprimia os dadós nos ques­
tionários. Tais operações foram levadas a efeito em 34 
horas de trabalho contínuo, em um sábado e um domingo. 

Um parêntese explicativo da utilização do Compu­
tador do S. N. R. é de necessidade. A Comissão de Re­
forma não desconhece evidentemente a existência de dois 
computadores servindo ao Ministério da Fazenda. Mas 
sabe também das condições precárias de funcionamento 
dos dois aparelhos, como ainda de todo o equipamento 
mecanizado, com a agravante da reconhecida debilidade 
do é1emento humano. Em vista portanto da responsabi­
lidade assumida pela Comissão de Reforma, envolvendo 
interêsse de mais de 90.000 pessoas, não pôde o Setor d 
Automação aceitar o risco da utilização de um equipa­
mento que provàvelmente não suportaria tamanho volu­
me de trabalho em tempo tão reduzido. 

Procedeu-se, posteriormente, ao envio dos questioná­
rios para o grampeamento nas contadorias-seccionais en­
carregadas da anexação do questionArIo ao cheque de pr 
gamento referente ao mês de outubro. Com a devolução 
dos questionários preenchidos pelos servidores e pensio­
nistas, iniciou o Setor de Automação os trabalhos de con­
trôle e separação por bancos, segundo os Ministérios ou 
órgãos equivalentes, para o devido enquadramento nos 
têrmos da Portaria Ministerial. 

A fase posterior consistiu na entrega das duas vias 
do questionário aos bancos, que devolveriam uma das vias 
com registro do número da conta atribuído ao servidor 
ou pensionista e o código da agência escolhida. 

Finalmente, o Setor' de Automação terá concluído os 
trabalhos sob sua responsabilidade na Operação-Questio-



nano, enviando os questionários com o n9 da conta ban­
cária atribuído ao servidor ou pensionista, às Seções fi· 
nanceiras de cada Serviço de Pessoal ou à Diretoria da 
Despesa Pública, para o seguimento do processo de pa­
gamento. 

6 - Conclusão 

Finda a tarefa que lhe foi atribuída, não pode, no 
entanto, o Setor de Automação eximir-se da referência 
ao processamento da rotina posterior. É uma rotina longa, 
complexa, variável. Pode, por isso, trazer no seu bôjo 
complicações de tôda ordem, prejudiciais ao processo de 
pagamento do funcionalismo, podendo inclusive retardar 
o pagamento no primeiro mês de aplicação do nôvo sis­
tema. Não se deve esquecer que êste nôvo sistema difere 
radicalmente das diretivas a que estavam acostumados os 
órgãos responsáveis pelo pagamento do pessoal. Assim, 
para o acompanhamento do nôvo método é deveras neces­
sário que as Seções Financeiras e a Diretoria da Despesa 
Pública estejam prevenidas quanto à profundidade da 
modificação. Que sejam alertadas quanto à necessidade 
de pessoal habilitado; que lhes seja fornecido material de 
consumo em quantidade suficiente; que o equipamento 
eletromecânic.o ou eletrônico esteja em condições técni­
cas perfeitas, sem o que poderão advir para a Comissão 
de Reforma resultados negativos e contraproducentes. 

De sua parte o Setor de Automação, fiel à filosofia 
orientadora da Comissão de Reforma "... a tarefa mais 
urgente é a modernização da administração financeira e 
a tecnificação da máquina arrecadadora em tôdas as suas 
dependências, ao longo e através do País" (pág. 62 do 
Relatório Preliminar), trata, no momento, da elaboração 
de plano visando à alteração do Processo infra-estrutural 
do pagamento, o qual permitirá uma completa automação 
do sistema e conseguintemente maior garantia no desen­
volvimento dos trabalhos." 
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A operação-questionário, como se viu, acarretou um vo­
lume considerável de trabalho, com aparecimento de proble­
mas de tôda ordem: atraso na devolução, diversificação de 
perfuração alfabética nos cartões, insuficiência de informes, 
indicação do mesmo número de matrícula no IP ASE para mais 
de um servidor, e outros. 

o perfeito contrôle mantido permitiu saber-se, exata­
mente que 4.553 questionários não haviam sido devolvidos e 
quais os órgãos a que pertenciam os interessa.dos. 

Terminada a apuração, foi possível remeter aos Bancos 
participantes do convênio 94.400 questionários, corresponden­
do a 45.880 aposentados e pensionistas e a 48.520 funcionários 
ativos. Os questionários foram enviados aos Bancos em duas 
vias, uma das quais foi devolvida, com a indicação do número 
da conta atribuído ao servidor ou pensionista e o código da 
agência escolhida, e finalmente encaminhados às Seções Fi­
nanceiras do Serviço de Pessoal de cada Ministério (servidores 
ativos) ou à Diretoria da Despesa Pública (aposentados (­
pensionistas) para processamento do pagamento. 

Na realização da chamada "operação-questionário", o Se­
tor de Automação observou as rotinas descritas nos anexos 
n.OB 6 e 7, util'izando os formulários que designou SA/1, SA/2, 
SA/3, SA/4, SA/5, SA/6, SA/7 e SA/8 (anexos n.OB 8 a 15). 

Paralelamente aos trabalhos em curso, em especial a 
"operação-questionário", o Senhor Ministro da Fazenda, a 
pedido da Comissão de Reforma, expediu os Avisos Ministe­
riais de números 14, 23, 26, 27, 38, 50, 53 e 89, todos de 1964, 
respectivamente aos Ministros da Indústria e Comércio, do 
Trabalho e p'revidência Social, da Justiça e Negócios Inte­
riores, das Minas e Energia, da Agricultura, da Saúde, da 
Educação e Cultura e da Viação e Obras Públicas, esclare­
cendo sôbre as providências a serem tomadas, encarecendo 
fôssem baixadas instruções naquelas Pastas, tendo em vista 
prevenir e evitar um colapso no pagamento no início do exer­
cício, quando o nôvo sistema passaria a funcionar. 
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Foi igualmente assegurada assistência aos serviços me­
canizados que não estivessem em condições de desincumbir-se 
do trabalho de planejamento que o nôvo sistema envolvia. 

A efetivação do programa geral de preparo da implanta­
ção do sistema na Guanabara foi conseguida mediante cuida­
doso processo de planejamento e execução das tarefas, desde 
a consulta aos interessados (Operação-questionário) até a fi­
nal remessa dos cartões, com a indicação de número de conta 
(~ agência bancária, às Seções Financeiras do Serviço do Pes­
!oal de todos os Ministérios e à Diretoria da Despesa Pública. 

O fluxograma, que é o anexo n9 16, descreve em seus mí­
nimos detalhes, como foi planejado e executado, pela Comissão 
de Reforma do Ministério da Fazenda, o plano de preparo da 
implantação, na Guanabara, do sistema de pagamento dos ser­
vidores civis, ativos e inativos, e de pensionistas da União, 
a.través de crédito mensal em conta bancária. 

Na execução do plano preparatório da implantação d" 
sistema, na Guanabara, amplo trabalho de relações públicas 
foi levado a efeito no saguão do Ministério da Fazenda; rea­
lizaram-se plantões para atendimento do público, esclareci­
mentos e orientação para o preenchimento dos questionários 
e, ao mesmo tempo, informar sôbre as vantagens que o nôvo 
processo traria a todos. 

O anexo n9 30 dá conta do desenvolvimento dos trabalhos 
do Setor de Automação da Comissão de Reforma do Minis­
tério da Fazenda, na parte referente à elaboração dos pro­
gramas para equipamento eletromecânico e eletrônico da 
operação-questionário, incluindo os diagramas do bloco. 

9. A DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES E PENSIONIS­
TAS PELOS BANCOS PARTICIPANTES DO SISTEMA 

Após concluída a operação-questionário e feita a distri­
buição, entre o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal, 
daqueles servidores e pensionistas que não devolveram os ques­
tionários, ou cujos Bancos escolhidos não atingiram o número 
mínimo de opções, exigido, apurou-se o seguinte quadro de des­
centralização do pagamento através da rêde bancária: 
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BANCOS 

Caixa Econômica Federal 
Solicitados ..................... . 
Redistribuídos .................. . 

Banco do Brasil S. A . 
Solicitados ..................... . 
Redistribuídos 

Banco Andrade Arnaud S. A. . ...... . 
Banco Boavista S. A ............... . 
Banco Comercial de Minas Gerais S. A. 
Banco do Comércio S. A. . .......... . 
Banco Comércio e Indústria . de Minas 

Gerais S. A. . ................. . 
Banco de Crédito Real de M. Gerais S. A . 
Banco de Crédito Territorial S. A. .. 
Banco do Estado da Guanabara ....... . 

1 
I 
I 
I 
I 
1 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Banco Hipotecário e Agrícola do Estado I 
de Minas Gerais S. A. .......... I 

Banco Irmãos Guimarães S. A. . .... . 
Banco Lar Brasileiro S. A. . ........ . 
Banco da Lavoura de Minas Gerais S. A. 
Banco de Minas Gerais S. A. . ...... . 
Banco Mineiro da Produção S. A. . .. . 
Banco Moreira SaBes S. A. . ........ . 
Banco Nacional de Minas Gerais S. A. 
Banco Nôvo Mundo S. A. . .......... . 
Banco Português do Brasil ........... . 
Banco Predial do Estado do Rio de Ja-

neiro S. A ..................... . 
Banco da Província do Rio Grande do 

Sul S. A ....................... . 
Banco Sotto Maior S. A. . .......... . 

TOTAL 

30 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Número de ser­
vidores e pen­
sionistas 

20.986 
3.700 

16.240 
5.678 

1.644 
7.788 

440 
447 

1.365 
5.049 

768 
4.787 

74 
465 
944 

3.868 
683 
445 

1.475 
7.112 

759 
912 

2.965 

236 
989 

89.819 



A diferença para o total de questionários emitidos 
(94.400) refere-se ao número de servidores da Alfândega do 
Rio de Janeiro, que só mais tarde foi incluída no sistema, da 
Casa da Moeda, que se transformou em entidade autárquica, 
deixando os seus funcionários de serem pagos diretamente 
pelo Tesouro Nacional, e da Universidade Rural do Brasil, 
também com autonomia -no tocante ao pagamento do seu 
pessoal. 

10. A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA NA GUANABARA 
E O APERFEIÇOAMENTO DO PROCESSO VIGO­
RANTE EM BRASíLIA 

Concluída a execução do plano preparatório da implanta­
ção do sistema na Guanabara, com a obtenção dos números 
das contas bancárias de todos os servidores e sua remessa 
aos órgãos incumbidos do preparo do processo de pagamento 
(confecção de cheques e fôlhas), restava estabelecer o nôvo 
fluxo dos trabalhos dêsse preparo, ou seja traçar as novas 
rotinas a serem observadas. 

De pronto, os cheques discriminativos, que impropria­
mente eram chamados "contracheques", foram substituídos 
por "Avisos de Crédito", documentos que, entregues aos ser­
vidores, indicam o líquido creditado, com a especificação de­
talhada das parcelas correspondentes, inclusive os descontos. 

Enquanto se desenrolavam os trabalhos do plano prepa­
ratório para a implantação do sistema na Guanabara, outra!!! 
equipes de analistas e planejadores dos Setores de Organiza­
ção e Métodos e de Automação, da Comissão de Reforma do 
Ministério da Fazenda, elaboravam os programas para a exe­
cução do sistema. 

Para a execução das tarefas necessárias, foram estuda­
dos e analisados os fluxos do trabalho para cada variáTel do 
problema, surgindo daí a necessidade de se disciplinar êsse 
trabalho, sendo a massa' de servidores e pensionistas sepa­
rada por grupos, assim: 
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a) servidores ativos do Ministério da Fazenda; 

b) servidores ativos dos demais Ministérios Civis, exce­
tuado o das Relações Exteriores, que se inclui no da Fazen­
da, com ligeiras adaptações; 

c) servidores inativo~ de todos os Ministérios Civis e 
pensionistas de todos os Ministérios, inclusive militares; e 

d) Magistrados, Congressistas, servidores dos Tribunais, 
servidores do Congresso e servidores ativos de todos os Mi­
nistérios Civis, com exercício em Brasília. 

Procedidos os levantamentos e feita a análise e crítica, 
foram elaboradas as novas rotinas para a execução do plano 
de pagamento do pessoal, mediante crédito bancário, sendo 
projetados, também, novos formulários e modelos a serem 
utilizados, por todos os Ministérios e órgãos, para a padroni­
zação do processo de pagamento do pessoal. 

As novas rotinas, além d~ eliminarem a chamada opera­
ção de caixa, ou seja o pagamento em espécie, na Tesouraria 
do Ministério da Fazenda, estabeleceram desenvolvimento se­
guro e racional para a execução das tarefas relativas ao pro­
cesso de pagamento do pessoal, desde a apuração dos elementos 
constantes da ficha financeira do servidor ou pensionista, até 
a contabilização dos valôres e final prestação das contas ao 
Tribunal de Contas da União. 

N os anexos n.08 17, 18, 19 e 20, estão descritas essas ro­
tinas, discriminando, fase por fase, passo por passo, o fluxo 
do trabalho a ser executado, com notas e indicações de deta­
lhes a serem observados, e contrôles que, necessàriamente, 
deverão ser feitos. ' 

De outra parte, os anexos n.08 21 a 29 contêm os modelos 
utilizados para a implantação do plano, na Guanabara. 

Para disciplinar a forma de incluir no sistema e possi­
bilitar a livre escolha de agência bancária aos servidores que, 
em virtude de admissão, aposentadoria ou remoção posterior a 
30/9/64, passassem a receber seu pagamento na Guanabara, 
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elaborou-se minuta de portaria, que, aceita, foi assinada pelo 
Senhor Ministro da Fazenda, tomando o n'? GB-6, com data 
de 12 de janeiro de 1965, sendo reproduzida, na íntegra, no 
anexo n'? 31. 

Dever-se-ia, também, prever como seriam corrigidas falhas 
que pudessem ocorrer durante o período de implantação do 
sistema, sendo, para i~so, traçada a rotina a ser observada e 
que é o anexo n'? 32. 

Mais três atos foram providenciados e aceitos pelas res­
pectivas autoridades, a saber: 

a,) Portaria n'? 3.862, de 29 de dezembro de 1964, do 
Diretor da Despesa Pública (anexo n'? 33), que estabelece es­
cala a ser observada na remessa dos processos de pagamento 
à Diretoria da Despesa Pública; 

b) Circular n'! 3, de 28 de janeiro de 1965, do Contador­
Geral da República (anexo n'? 34), com instruções para a es­
crituração do pagamento através da rêde bancária; e 

c) Portaria DG-GB n'? 35, de 29 de janeiro de 1965, do 
Diretor-Geral da Fazenda Nacional (anexo n'? 35), com ins­
truções relativas ao pagamento de despesas, sujeitas a registro 
prévio ou posterior pelo Tribunal de Contas. 

N esta altura, estava concluída a elaboração do plano para 
a implantação do sistema na Guanabara, sendo uma cópia de 
todos os atos e rotinas encaminhada aos Ministérios e órgãos 
interessados. Além disto, a Comissão de Reforma realizou 
inúmeras reuniões para debater o problema e dirimir as dú­
vidas porventura existentes, delas participando todos os inte­
ressados, quer dos Ministérios e órgãos, como da, Diretoria 
da Despesa Pública, da Tesouraria-Geral, da Contadoria-Geral 
da República e dos Bancos participantes do sistema. 

Concomitantemente, realizaram-se plantões de atendi­
mento ao público em média diária de 200 consultas, que ver­
savam principalmente sôbre número de conta bancária e res­
pectiva agência. 
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Durante o mês de janeiro de 1965, equipes da Comissão 
de Reforma do Ministério da Fazenda dirimiram dúvidas, 
suscitadas pelas Seções Financeiras dos Ministérios e órgãos, 
quanto à elaboração das fôlhas de pagamento. Foram manti­
dos, também, entendimentos com os Bancos, a respeito do sis­
tema, que foi definitivamente implantado, a partir do refe­
rido mês de janeiro de 1965. 

No sentido de aperfeiçoar o sistema em Brasília, foram 
procedidos os levantamentos e os estudos necessários. 

o pagamento em Brasília já era feito através do Banco 
do Brasil, mas de modo desordenado e sem contrôle seguro, 
tendo surgido reclamações de parte da Contadoria-Seccional 
do Ministério da Fazenda e do Tribunal de Contas. 

o problema mais sério surglia pelo fato de não existirem, 
em Brasília, Tesouraria e Contadoria-Seccional, não havendo 
assim possibilidade de se' manter, ali, suprimento bancário, 
para p'ronto atendimento das despesas com o pagamento do 
pessoal. 

Adotava-se um sistema moroso e complicado, sendo as 
ordens de pagamento transmitidas por "telex", mas transi­
tando todo o processo de pagamento (fôlhas e Avisos de Cré­
dito) de Brasília para o Rio e vice-versa, em malotes aéreos, 
uma vez que a liberação do suprimento bancário, para que 
o Banco do Brasil pudesse creditar o líquido a cada servidor, 
era feita pela Tesouraria do Ministério da Fazenda na Gua­
nabara. 

o trânsito de processos e documentos, que se fazia ne­
cessário, entre a Guanabara e Brasília, ocasionava transtor­
nos e atrasos permanentes na efetivação do processo de pa­
gamento. 

Após debatev o problema, em Brasília, a Comissão de 
Reforma propôs solução definitiva, aceita pelo Senhor Minis­
tro da Fazenda, que expediu a Portaria n? 444, de 20 de de­
zembro de 1965 (anexo n? 36) . 
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Com a modificação introduzida, de se destacar um limite 
de suprimento a ser atendido pelo Banco do Brasil, e mais as 
alterações procedidas pela Contadoria-Seccional e pela Dire­
toria da Despesa Púhlica, estabeleceu-se sistema definitivo da 
elaboração e execução do processo de pagamento em Brasília, 
com a eliminação daquele trânsito entre a Capital Federal e 
a Guanabara, ficando, com isto, modificada a rotina descrita 
110 anexo 119 20. 

o cronograma do anexo n9 37 mostra o calendário obser­
vado na elaboração e execução do plano de pagamento do pes­
soal, mediante crédito em conta bancária, até sua completa im­
plantação na Guanabara e em Brasília. 

E o anexo n9 38 reproduz o expediente encaminhado pelo 
Presidente da Comissão de Reforma, Dr. Luiz Simões Lopes, 
ao Senhor Ministro da Fazenda, propondo e justificando a 
adoção do sistema. 

11. O PROBLEMA DAS CONSIGNAÇõES EM FôLHA 

Um dos fatôres de perturbação do processo de pagamento 
do pessoal, observado pela Comissão de Reforma, no decorrer 
dos estudos e levantamentos procedidos, era o das consigna­
ções em fôlha, das mais variadas espécies, em favor de cen­
tenas de entidades. 

Por isto, foi elaborado um programa à parte, para o estudo 
da solução a ser proposta. 

Inicialmente, foram expedidos ofícios às Delegacias Fis­
cais (anexo n9 39) e às Contadorias-Seccionais junto aos Mi­
nistérios da Viação e Obras Públicas, da Agricultura, da Edu­
cação e Cultura, da Justiça e Negócios Interiores, do Trabalho 
f' Previdência Social, da Guerra, da Marinha, da Aeronáutica, 
da Indústria e Comércio, das Minas e Energia e da Saúde 
(anexo n9 40). 

Ante as respostas recebidas e os levantamentos procedi­
dos, verificou-se que existem cheques de consignações de exer­
CÍCios anteriores, 'em número avultado, sem que os consigna-
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tários os viessem receber, uns por ignorarem o fato e outros 
talvez por desprezarem as pequenas importâncias a seu favor, 
ou ainda por outras razões desconhecidas. Na maioria do 
casos, as consignações não reclamadas beneficiavam entidades 
possivelmente extintas ou cujos endereços não eram conhecidos. 

Somente nos guichês da la Pagadoria existiam 5.028 
cheques nominais, sendo 3.482 em favor de entidades diversas 
e 1.456 provenientes de aluguéis de casa consignados em favor 
de proprietários. 

Ante os fatos apurados e como medida preliminar para 
uma reformulação do problema, a Comissão de Reforma su­
geriu a medida que o Senhor Ministro da Fazenda incluiu na 
Portaria GB-6, de 12 de janeiro de 1965 (anexo n9 31), itens 
5 e 6, assim redigidos: 

"59 A fim de possibilitar a implantação de nôvo sistema, 
as associações particulares que operam mediante desconto em 
fôlha deverão apresentar, até o dia 26 de fevereiro de 1965, 
à Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda (sala 1.011), 
um exemplar de seus estatutos, ata da eleição da Diretoria, 
prova de registro como pessoa jurídica, bem como relação 
nominal de seus associados, com discriminação dos descontos 
a efetuar. 

69 A partir de fevereiro de 1965, as entidades e pessoas 
físicas que operam mediante desconto em fôlha são obrigadas 
a mencionar o código do Banco e da respectiva agência, bem 
como o número da conta do servidor ou pensionista, em todos 
os documentos relativos a descontos em fôlha. que apresenta­
rem à administração pública." 

A seguir, por proposta da Comissão de Reforma, o Senhor 
Ministro da Fazenda, pela Exposição de Motivos n9 748, de 
15 de setembro de 1965 (anexo n9 42), solicitou ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República a expedição de circular 
a respeito. 

Aprovada a referida Exposição, foi expedida, pelo Senhor 
Ministro Extraordinário para Assuntos do Gabinete Civil, da 
Presidência da República, a Circular n9 21, de 2 de dezembro 
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de 1965, publicada no Diário Oficial de 3 seguinte (anexo 
n° 43) . 

No sentido de uniformizar e simplificar o processo do 
pagamento das consignações em fôlha, foram elaboradas as 
instruções a que se refere o anexo n'? 41. 

E como medidas finais para uma solução definitiva do 
problema, foram propostas ao Senhor Ministro da Fazenda 
duas providências, a saber: 

a) expedição de Decreto do Poder Executivo, para cor­
rigir, com urgência, graves falhas do sistema (anexo n'? 44) ; e 

b) encaminhamento, ao Poder Legislativo, de' antepro­
jeto de lei sôbre o assunto (anexo n'? 45) . 

12. O PROBLEMA DO PAGAMENTO DO SALÁRIO-F A. 
MfLIA DOS DEPENDENTES' DE SERVIDORES CI· 
VIS, FALECIDOS EM ATIVIDADE OU JÁ APOSEN­
TADOS. A COMPLEMENTAÇÃO DA PENSÃO ESPE­
CIAL DA LEI N'? 3.738, DE 4 DE ABRIL DE 1960. 
TRANSFER~NCIA PARA O IPASE. 

Motivo de constantes problemas era o pagamento do sa­
lário-família devido aos dependentes de servidores civis, ex­
contribuintes do IP ASE, falecidos em atividade ou já apo­
sentados. 

Ocorria que tais dependentes passavam a perceber, na­
quele Instituto, a pensão a que faziam jus e continuavam a 
receber da Tesouraria da Diretoria da Despesa Pública a 
parcela referente ao salário-família. 

Isto obrigava milhares de pessoas a enfrentar, todos 
os meses, duas filas - uma no IP ASE e outra na D. D. P. 

Além do deslocamento obrigatório, para o centro da ci­
dade, dessas pessoas, em dois dias do mês, havia necessidade 
de se organizarem dois processos distintos de pagamento: 
um, no IP ASE, relativo à pensão; e outro, na Diretoria da 
Despesa Pública, relativo ao salário-família. 

37 



1!:sse processamento acarretava duplicidade de despesas, 
que são elevadas, considerando-se o dispêndio de material, 
tempo de equipamento mecânico, envolvimento de pessoal pa­
gador etc. 

Para solução do problema, a Comissão de Reforma, após 
debates e entendimentos com a alta administração do IP ASE, 
que concordou em receber o encargo, propôs a expedição de 
Decreto do Poder Executivo, transferindo o pagamento do 
salário-família especificado para aquêle Instituto. 

o Decreto expedido pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República tomou o n9 57.222, com data de 11 de 
novembro de 1965, e foi publicado no Diário Oficial de 16 
seguinte (anexo n9 46). 

Com a solução encontrada, o IP ASE incluirá nos cheques 
de pagamento da pensão, o valor daquele salário-família. 

13. A EXTENSÃO DO SISTEMA A TôDAS AS CAPITAIS 
DOS ESTADOS. A PADRONIZAÇÃO DAS FICHAS 
FINANCEIRAS. INSTRUÇõES AS DELEGACIAS 
FISCAIS. 

A etapa que se seguiu à implantação do sistema de 
pagamento do pessoal, mediante crédito em conta bancária, 
na Guanabara, foi a relativa à extensão do mesmo aos paga­
mentos de pessoal realizados, pelas DelegaciaS' Fiscais, nos 
Estados. 

O Senhor Ministro da Fazenda, acolhendo sugestão da 
Comissão de Reforma, expediu, a respeito, a Portal."ia n° 
GB-185, de 27 de maio de 1965 (anexo n~ 47) . 

A Comissão de Reforma, ao ensejo, resolveu empreender 
uma reformulação dos sistemas, até então adotados nas De­
legacias Fiscais, no processo de pagamento do pessoal. 

Com as modificações propostas e já adotadas, foram su­
primidos os antigos livros-fôlha de pagamento, sendo substi­
tuídos por fichas financeiras. 
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Para suprir às necessidades das Delegacias Fiscais e a 
Diretoria da Despesa Pública, a Comissão de Reforma man­
dou imprimir 300.000 fichas financeiras, que foram distribuí­
das àqueles órgãos. 

A distribuição das novas fichas financeiras foi feita após 
consulta à Diretoria da Despesa Pública e às Delegacias 
Fiscais. 

A distribuição foi a seguinte: 

Estados Quantidade de fichas foinanceir(U; 

Amazonas ................. . 
Pará ..................... . 
Maranhão ................ . 
Piauí .................... . 
Ceará .................... . 
Rio Grande do Norte ....... . 
Paraíba .................. . 
Pernambuco .............. . 
Alagoas .................. . 
Sergipe ................... . 
Bahia .................... . 
Espírito Santo ............ . 
Rio de Janeiro ............. . 
São Paulo .............. . 
Minas Gerais .............. . 
Goiás .................... . 
Brasília ................. . 
Mato Grosso .............. . 
Paraná ................... . 
Santa Catarina ............ . 
Rio Grande do Sul ......... . 
Guanabara - D.D.P. e S.P. 

TOTAL .................. . 

5.100 
8.000 
6.650 
4.350 
7.950 
4.350 
4.000 

16.500 
3.300 
3.000 

10.100 
3.550 

11.450 
34.750 
26.250 

2.900 
800 

2.750 
6.350 
n.OOO 

10.700 
122.200 

300.000 

As fichas financeiras foram acondicionadas em caixas de 
papelão apropriadas, a serem utilizadas como arquivos de 
mesa. 
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A Comissão de Reforma encaminhou, ainda, às Delegacias 
Fiscais as rotinas e instruções necessárias, para efeito do pro­
cessamento do pagamento pela rêde bancária. 

o sistema já foi implantado nas capitais de todos os Es­
tados, devendo, a seguir, ser estendido ao interior. 

14. OS RESULTADOS DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA. 
EXTRAORDINÁRIA SIMPLIFICAÇÃO ADMINISTRA­
TIV A. REDUÇÃO DO CUSTO DOS TRABALHOS. 
VANTAGENS DO PAGAMENTO EM MOEDA ESCRI­
TURAL SôBRE O PAGAMENTO EM ESPÉCIE. POU­
PANÇA E MODIFICAÇÃO DE HÁBITOS DOS SER­
VIDORES. 

A implantação do sistema produziu excelentes resultados, 
corno, aliás, fôra preconizado pela Comissão de Reforma do 
Ministério da Fazenda. 

Na Guanabara, onde se concentra a maior massa de ser­
vidores e pensionistas da União, tôdas as deficiências foram 
vencidas. O drama do dia-a-dia, vivido por milhares de pessoas 
no saguão do Ministério da Fazenda, foi eliminado. A ativi­
dade pagadora do pessoal, no Ministério da Fazenda, deixou 
de ser alvo de crítica, as mais acerbas, pela imprensa e pelo 
público. Bem ao contrário, o nôvo sistema de pagamento do 
pessoal, pode-se dizer, serve corno padrão ae bons serviços, 
motivo de orgulho e de satisfação para a administração fa­
zendária. 

Quando um serviço público é bom, bem executado, dêle 
não se fala, não se comenta. A imprensa, dêle não se ocupa. 
O oposto ocorre quando a atividade do órgão público é defi­
ciente. No caso da Diretoria da Despesa Pública, isto se con­
firma. Antigamente o noticiário da imprensa, no seu dever 
de informar sôbre os serviços públicos, com reclamações e crí­
ticas veementes sôbre as deficiências da D. D. P ., quando o 
pagamento era feito, em espécie, n3i própria Tesouraria do 
Ministério da Fazenda, era quase que permanente, inclusive 
com reportagens fotográficas e críticas violentas sôbre o risco 
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que corriam os pagadores, deslocando grandes somas, sem a 
segurança necessária. Hoje o que se vê é a imprensa despre­
ocupada com a Diretoria da Despesa Pública, como sinal evi­
dente que seus serviços vão bem, são executados em favor do 
público, a contento geral. 

Tudo isto se deve à mudança operada nos métodos e sis­
temas que passaram a ser ali adotados, com o deslocamento 
do pagamento do pessoal para a rêde bancária. 

o servidor, ativo ou inativo, ou o pensionista, que escolheu 
a agência bancária de sua preferência, conta com as seguintes 
vantagens -do nôvo sistema: 

a) não é obrigado ao desconfôrto das filas, primeiro para 
assinar o livro de pagamento e depois para receber o dinheiro; 

b) não é obrIgado a receber seu vencimento ou pensão, 
necessàriamente, em dia certo, marcado pela repartição pa­
gadora. A importância líquida a que tem direito é creditada, 
mensalmente, em sua conta bancária, que êle movimenta me­
diante a emissão de cheques, em qualquer dia ou hora; 

c) pela escolha que fêz, recebe seu pagamento no Banco 
de sua preferência e na Agência que lhe convém, inclusive, se 
o desejar, na mais próxima de sua residência; 

d) com o depósito bancário de seu vencimento ou pen­
são, terá protegido o seu dinheiro contra riscos de perda e de 
furto, no dia do pagamento. 

Para a Fazenda, operou-se extraordinária simplificação 
administrativa, permitindo a liquidaçãQ da despesa e conse­
qüente contabilização, com a entrega das relações e avisos de 
crédito aos Bancos, contra recibo dêstes, que agem como man­
datários dos servidores. 

De pronto, conseguiu-se a liberação de considerável con­
tingente de mão-de-obra, principalmente de pessoal de tesou­
raria, que pôde ser deslocado para setores vitais da arre­
cadação. 
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As mesmas vantagens experimentadas na Guanabara se 
fizeram sentir nas Capitais dos demais Estados, onde o pa­
gamento do pessoal é efetuado pelas Delegacias Fiscais. 

Aí, nas Delegacias Fiscais, quando fôr completada a im­
plantação do sistema, com a extensão ao interior do paga­
mento mediante crédito em conta bancária, as ordens às agên­
cia~ dos Bancos serão expedidas das Capitais dos Estados, 
pelos Delegados Fiscais. Suprimir-se-á a mediação do coletor 
na execução do pagamento, reduzindo-se, de plano, de aproxi­
madamente 1.600 o número de ordenadores da despesa e, 
por conseguinte, as respectivas prestações de contas ao Tri­
bunal, com o que se terá resolvido para sempre o cruciante 
problema das tomadas de contas dos Exatores. 

De outro lado, o tratamento mecanizado de tôdas as ope­
rações, inclusive as de contabilização, contrôle e estatística, 
cõm o uso dos mesmos equipamentos e cartões perfurados, 
resulta em redução dos custos operacionais para a realização 
dos trabalhos. 

Outra conseqüência do sistema, da maior relevância, é a 
eliminação dos chamados "restos a pagar", porque, com a or­
dem para lançarem-se os créditos nas contas individuais dos 
servidores tem-se a despesa como liquidada e realizada. 

N o tocante às vantagens do pagamento, mediante crédito 
em conta bancária, sôbre o pagamento em espécie, aquilo que 
já se observou em São Paulo e foi focalizado no item 3 dêste 
documento, está plenamente confirmado, conforme se cons­
tata dos elementos obtidos nas agências bancárias participan­
tes do sistema. 

A tendência para a estimulação da poupança e a modifi­
cação dos hábitos dos servidores, com o sistema, resulta evi­
dente pelos elementos coleta dos . 

Foram selecionadas, para amostragem, cinco agências 
bancárias. Os resultados das análises são resumidos no qua­
dro seguinte: 
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---------------

l-Números Índices 

Meses 

1965 

Número 
de 

Contas 

Março -- ------25~692 

Abril 25 . 692 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

25.692 
25.692 
25.692 
25.692 
25.692 
25.692 
25.692 
25.692 

I 

Saldos II 

médIOs 

Cr$ 1.000 I 

2.303.674-r-
2.327.674 I 
2.611.392 I 
2.549.316 I 
2.505.542 I 
3.425.924 I 
4.198.290 I 
4.003.636 I 
4.440.192 I 
4.555.200 I 

N9 de 
Contas 

100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

Crescimento médio nos saldos - 19,7% 

Saldos 
médios 

100 
101 
113 
110 
109 
148 
182 
173 
192 
197 

Como se vê, nas cinco agências selecionadas para um mes­
mo número de contas, partindo do índice 100 em março de 
1965, chegou-se a 197 em dezembro do mesmo ano, com um 
crescimento global de 97% e um crescimento médio de 19,7% 
110S saldos médios diários. 

15. CONSIDERAÇõES FINAIS 

O plano de pagamento do pessoal, mediante crédito em 
conta bancária, está vitoriosamente implantado em todo o País, 
restando, tão-somente, em alguns Estados, onde funciona par­
cialmente. sua completa efetivação, inclusive quanto aos pa­
gamentos no interior. 

Todo o planejamento foi realizado pela Comissão de Re­
forma do M:inistério da Fazenda, que também se encarregou, 
na fase da implantação do sistema, de prestar assistência téc­
nica e, em alguns casos, financeira, aos órgãos ep.carregados. 
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Daqui para frente, as Delegacias Fiscais estão habilita­
das e devidamente esclarecidas pela Comissão de Reforma do 
Ministério da Fazenda, podendo ultimar e consolidar o plano. 

Ao final destas considerações, é de justiça deixar regis­
trada a compreensão e o inestimável auxílio, a par do acen­
drado espírito público, demonstrado, por ocasião do planeja­
mento e da execução dos trabalhos, por parte do Diretor ·da 
Despesa Pública, Waldomiro Passos Navarro; dos Diretores 
do Serviço do Pessoal da Fazenda, Paulo Poppe de Figueiredo 
e José Campos Martins; do Tesoureiro e dos Fiéis do Tesouro 
do Ministério da Fazenda, Ladislau Amaro da Silveira, Miguel 
Cruz Silva, Roberto Freitas Alves e Armindo de Jesus Trinta; 
da Contadora-Seccional da Fazenda, Zely Dias Pinheiro; dos 
Chefes das Seções Mecanizadas dos Ministérios, Gersonite Luisa 
de Oliveira, Manfredo Osmar de Maria, Osvaldo Pereira de 
Azeyedo, Oto Giraldi, Paulo Alvim, Renato Castro e Washing­
ton Nunes de Melo, e dos Chefes das Seções Financeiras dos 
diversos Ministérios e Órgãos, Alair de Carvalho Rodstein, 
Elza Vieira do Nascimento Melo, Haydice Ferreira, Heloísa 
Maria Cardoso Barbosa, Lúcio Labuto, Magdala Pereira Reis, 
Maria Ierecê Moura Romariz, Maria Inácia Bricio Gomes Neto, 
Octacilio Rodrigues da Silva, Osvaldo Feital Junior, Raul 
Braga Rinaldi e Waldir de Miranda. 

Registre-se, também, a valiosa colaboração dos Bancos 
participantes do sistema e, em especial, do Banco do Bra­
sil S. A. que, para acompanhar e assessorar os trabalhos da 
Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda, constituiu 
um Grupo de Trabalho, designado Grupo VIII, que, integrado 
por seus altos funcionários Rivadávia Bahia Vianna, Oscar 
Mattos Filho e José Alvaro Walker Rocha, está subordinado 
diretamente ao Diretor-Superintendente, Dr. Luiz de Paula 
Filgueiras. É dever de justiça destacar a valiosa colaboração 
dêsse dedicado grupo de servidores do Banco do Brasil S. A., 
bem como a compreensão e apoio da Caixa Econômica Federal 
e dos demais Bancos participantes do sistema, por seus dire­
tores e funcionários. 

44 



Através da coordenação de esforços da Comissão de Re­
forma do Ministério da Fazenda com os componentes do Gru­
po VIII do Banco do Brasil S. A., foi possível ainda resolver 
inúmeros problemas para o bom funcionamento do sistema, 
sendo de salientar a instalação de subagências do Banco do 
Brasil S. A. no Ministério da Fazenda, no Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, na. Caixa de Amortização e na 
Alfândega do Rio de Janeiro, tôdas no Estado da Guanabara, 
além de uma subagência na Delegacia Fiscal em Salvador, 
Capital do Estado da Bahia. Essas dependências do Banco do 
Brasil S. A. foram instaladas especialmente e operam exclu­
sivamente com depósitos de servidores ativos e inativos e pen­
sionistas da União. 

Finalmente, aos funcionários que se ocupam da elabora­
ção dos processos de pagamento do pessoal, fica o reconheci­
mento pela sua dedicação e decidida colaboração na execução 
àêsse plano de tanta magnitude para o serviço público brasi­
leiro, em especial o fazendário. 

Guanabara, 31 de março de 1966 

WERNER GRAU 
Coordenador do Setor de 
Arrecadação e Pagamentos 
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ANEXOS 



ANEXO N' 1 

PORTARIA NO? GB-326, DE lO? DE SETEMBRO DE 1964 

o MINISTRO DE ESTADO DOS NEGóCIOS DA FAZENDA, ten­
do em vista o descongestionamento dos pagamentos a cargo da Dire­
toria da Despesa Pública e a melhor utilização da rêde bancária nacional, 

RESOLVE: 

1. O pagamento de vencimentos, proventos e pensões, no Estado 
da Guanabara, será efetuado por meio de depósitos em contas indivi­
duais, abertas em estabelecimentos bancários mandatários dos servi­
dores e pensionistas, e que satisfaçam às seguintes condições: 

a) participar da Câmara de Compensação do Banco do Brasil; 

b) possuir capital e reservas livres em montante não inferior a 
quinhentos milhões de cruzeiros; 

c) dispor de no minimo sete agências no Estado da Guanabara; 

d) haver sido indicado por, no minimo: 

I - 10 servidores, no caso de Ministério ou órgão não inte­
grado em Ministério, cuja lotação numérica, na Guana­
bara, seja inferior a 500 servidores; 

II - 50 servidores, no caso de Ministério ou órgão não inte­
grado em Ministério, cuja lotação numérica, na Guanaba­
ra, seja de 501 a 1.500; 

m - 100 servidores, no caso de Ministério ou órgão não inte­
grado em Ministério, cuja lotação numérica, na Guana­
bara, seja de 1.501 a 3.000; 

IV - 200 servidores, no caso de Ministério ou órgão não inte­
grado em Ministério, cuja lotação numérica, na Guana­
bara, seja superior a 3.000; 

V - 200 pensionistas. 
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e) assinar convênio com o Ministério da Fazenda, para a execução 
dos serviços a que se refere esta Portaria. 

2. Se a escolha do servidor ou pensionista recair em estabeleci­
mento bancário que não satisfaça a qualquer dos requisitos do item an­
terior, o pagamento será feito através da agência do Banco do Brasil 
ou da Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro mais próxima da 
agência bancária de sua escolha inicial. 

3. O pagamento dos servidores ou pensionistas que não indicarem 
o Banco pelo qual desejam receber seus vencimentos, proventos ou pen­
são será feito mediante depósito em agência do Banco do Brasil ou da 
Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro. 

4. Ao entrar em exercício, o nôvo servidor indicará, à Seção Fi­
nanceira do órgão de pessoal competente para processar o seu paga­
mento, o Banco que constitui seu procurador para efeito de receber do 
Tesouro Nacional as quantias liquidas a que faça jus, em virtude de 
seu s'tatus ou relação de emprêgo, bem como o número de sua conta 
bancária e a agência pela qual deseja ser pago. 

5. Ao habilitar-se ao recebimento de pensão ou provento de apo­
sentadoria, o beneficiário indicará, ao Serviço de Inativos e Pensionistas 
da Diretoria da Despesa Pública, o Banco que constitui seu procuradcr 
para efeito de receber do Tesouro Nacional as quantias que faça jus, 
em virtude de sua situação de inativo ou pensionista, bem como o 
número de sua conta bancária e a agência pela qual deseja receber. 

6. O servidor ou pensionista poderá solicitar ao órgão de pessoal, 
se fôr servidor ativo, ou ao Serviço de Contrôle da Diretoria da Despesa 
Pública, se fôr inativo ou pensionista, a transferência de sua conta para 
outro estabelecimento bancário participante do sistema instituído nesta 
Portaria. 

7. O pedido de transferência importará em cassação do mandato 
anterior e outorga de nôvo mandato, a efetivar-se na data do primeiro 
depósito efetuado por ordem da Diretoria da Despesa Pública, no nôvo 
estabelecimento bancário indicado. 

8. A não ser em casos excepcionais, a critério do Diretor da Des­
pesa Pública, as transferências de contas serão notificadas aos Bancos 
interessados nos meses de fevereiro e agôsto. 

9. Na hipótese de denúncia do convênio celebrado com estabeleci­
mento bancário, para execução dos serviços a que se refere esta portaria, 
as contas dos servidores e pensionistas pagos por seu intermédio trans­
ferir-se-ão ex officlo para a agência do Banco do Brasil ou da Caixa 
Econômica Federal do Rio de Janeiro mais próxima da agência ban­
cária de escolha inicial dos interessados. 

10. A fim de que não sofram interrupção em seus pagamentos, os 
beneficiários apresentarão: 
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I - no caso de inativos e pensionistas, diretamente à Seção Fi­
nanceira e de Cadastro do Serviço de Contrôle da Diretoria 
da Despesa Pública: 

&) atestado de vida, nos meses de janeiro e julho; 



b) prova de haver feito declaração de impôs to de renda, nos 
casos e prazos da lei; 

c) prova de exercício do direito de voto, nos casos e prazos 
da lei. 

II - no caso de servidores ativos, diretamente à Seção Finar..­
ceira do órgão de pessoal que processar o pagamento, as 
provas exigidas nas alíneas b e c do inciso I supra. 

11. As associações particulares que, de acôrdo com a lei, podem 
receber contribuições mediante desconto em fôlha apresentarão obriga­
toriamente, nos meses de janeiro e julho, à Seção Financeira compe­
tente, relação nominal dos associados e das respectivas contribuições. 
O não cumprimento do disposto neste item importará em suspensão 
dos descontos, a partir do mês seguinte. 

12. Ao extrair as guias de transferência de vencimento, provento 
ou pensão, para o Estado da Guanabara, as repartições pagadoras de 
outros Estados cessarão o pagamento das consignações locais constantes 
da fôlha do respectivo servidor ou pensionista; e farão constar da guia 
os elementos necessários à averbação das consignações no ó:gão por 
onde o servidor ou pei1sionista passará a receber. Nesses casos, o 
pagamento aos consignatários será feito por ordem de crédito expedida 
pelo Banco do Brasil, Rio de Janeiro. 

13. Os inativos e pensionistas poderão conceder procuração a ter­
ceiros, para movimentação das contas bancárias a que se refere a 
presente Portaria, desde que o façam com prazo certo e máximo lle 
seis meses, venc1vel a 30 de junho ou 31 de dezembro. 

14. O saque sem suficiente provisão de fundos, bem como o efe­
tuado por cheque sem data ou com data falsa, será imediatamente 
comunicado pelo sacado à Diretoria da Despesa Pública, se o respon­
sável fôr servidor inativo ou pensionista, e se fôr servidor ativo, ao 
órgão a que pertença. 

15. O órgão de pessoal (servidores ativos) e o Serviço de Con­
trôle da Diretoria da Despesa Pública (inativos e pensionistas) comuni­
carão ao Banco interessado o falecimento do servidor ou pensionista, e 
anotarão o óbito na respectiva ficha financeira, para oportuno ~ncer­
ramento. 

16. A fim de estabelecer eqüitativa distribuição dos saques pro­
váveis, a Diretoria da Despesa Pública fixará os dias de cada mês nos 
quais se tornarão disponiveis as quantias relativas aos pagamentos d·:> 
mês anterior. . 

17. Mensalmente, com a antecedência de quatro dias úteis. no mi­
nimo. em relação às datas a que se refere o item anterior, a Diretoda 
da Despesa Pública remeterá a cada Banco todos os elementos neces­
sários à execução dos serviços a que se refere esta Portaria, acompa­
nhados do correspondente cheque nominativo contra o Banco do Brasil, 
cruzado ao Banco favorecido, de valor equivalente ao total das quantias 
líquidas a serem creditadas em contas de servidores e pensionistas. 

18. Os Bancos darão recibo da quantia correspondente aos respec­
tivos cheques nominativos, especificando os elementos necessários à 
identificação do saque. 
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19. As importâncias dos cheques nominativos contra o Banco do 
Brasil, visto se destinarem à cobertura de pagamentos por conta e 
ordem do Tesouro Nacional, só serão consideradas como depósito, para 
efeito de recolhimento à Superintendência da Moeda e do Crédito das 
parcelas :Percentuais por essa entidade determinadas, a partir da data 
fixada pela Diretoria da Despesa Pública para movimentação dos de­
pósitos individuais. 

20. O pagamento das importâncias descontadas em fôlha, a favor 
de terceiros ou a crédito de rubricas da Receita da União, será efetuado 
pela Diretoria da Despesa Pública, por intermédio do Banco do Brasil. 

21. O pagamento de vencimento, remuneração ou provento de 
servidor falecido será feito por cheque nominativo contra o Banco do 
Brasil, a qualquer dos beneficiários constantes do assentamento indi­
vidual nos têrmos do art. 241 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952, desde que se apresente com mandato dos demais ou que receba 
a importância devida na qualidade de depositário, para ser partilhada. 

22. O pagamento do auxilio-funeral, de que trata o art. 156 da 
Lei nO 1.711, de 28 de outubro de 1952, será feito por cheque nomi­
nativo contra o Banco do Brasil. Respeitado o limite da Lei, o paga­
mento a terceiro não ultrapassará a despesa comprovada, ficando o 
saldo, se houver, à disposição da familia. 

23. O Diretor-Geral da Fazenda Nacional baixará instruções para 
execução dos serviços a que se refere esta Portaria, padronizando os 
documentos e modelos a serem adotados tanto pelos Bancos quanto 
pelas repartições interessadas. 

24. Instalado o sistema de pagamento regulado na presente Por­
taria, deixarão de aplicar-se aos órgãos, servidores e pensionistas nêle 
incluídos, as disposições da Portaria n 9 45, de 17 de fevereiro de 1949. 

Octavio Gouvêa de Bulhões 
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ANEXO N° 2 

RELAÇÃO DAS AG1!lNCIAS DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
PARTICIPANTES DO SISTEMA, DISTRIBU!DAS PELO ESTADO DA 
GUANABARA E PARTE DO ESTADO DO RIO DE .JANEIRO 

ANCHIETA 

Caixa Econômica Federal do Rio 
de .Janeiro Av. Nazaré, 2344 

ANDARA! 

Caixa Econômica Federal do mo 
de .Janeiro 

Banco da Lavoura de Minas Gerais 
- Rua Farias de Brito, 7 , 
- Rua Barão de Mesquita, 777 

AVENIDA BRASIL 

Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais - Av. Brasil, 6897 

BANGU 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Ria 

de Janeiro 
Banco Boavista 
Banco de Minas Gerais 
Banco Predial do Rio de .Janeiro 
Banco Sotto Maior 

Av. Cônego Vasconcelos, 135 

Estrada Francisco Real, 15'7 
Av. Cônego Vasconcelos, 152 
Av. Cônego Vasconcelos, 120 
Av. Cônego Vasconcelos, 144 
Av. Cônego Vasconcelos, 173 

BARÃO DE MAUA 

Caixa. Econômica. Federal do Rio 
de .Janeiro 

BENFICA 

Banco Boavista 
Banco Comercial de Minas Gerais 
Banco Moreira Salles 
Banco Predial do Estado do Rio de 

.Janeiro 

Av. Francisco Bicalho, 41 

Rua Capitão Felix, 111 
Rua Olimpio de Melo, 1298 
Rua Olimpio de Melo, 1589· 

Rua Olímpio de Melo, 1961 
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BENTO RmEIRO 

Banco Boavista - Rua João Vicente, 1093 

BONSUCESSO 

Caixa Econômica Federal do Rio 
de Janeiro 

Banco Andrade Arnaud 
Banco Boavista 
Banco Comércio e Indústria de Mi-

nas Gerais 
Banco Lar Brasileiro 
Banco Português do Brasil 
Banco Sotto Maior 

Av. Teixeira de Castro, 10 
Praça das Nações, 394 
Rua Cardoso de Morais, 11 

Rua Cardoso de Morais, 25 
Rua Uranos, 1072 
Rua Cardoso de Morais, 113 
Praça das Nações, 252 

BOTAFOGO 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Rio 

de Janeiro 
Banco Andrade Arnaud 
Banco Boavista 

Banco Comércio e Indústria de Mi­
nas Gerais 

Banco da Lavoura de Minas Gerais 

Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais 

Banco de Crédito Territorial 
Banco Moreira Salles 

Banco do Comércio 
Banco Nacional de Minas Gerais 

Banco Predial do Estado do Rio de 
Janeiro 

Praia de Botafogo, 384 
Rua Voluntários da Pá­
tria, 278 
Rua da Passagem, 72 
Praia de Botafogo, 428 
Ru a Voluntãrios da Pátria, 
264 
Rua Voluntários da Páu·i:t, 
266 
Rua Voluntários da Pátria, 
286 
Rua Voluntãrios da Pátria, 
371 
Rua Humaitá, 109 
Rua Voluntários da Pátria, 
201 
Rua Martins Ferreira, 88 
Rua Voluntários da Pátria, 
248 

Rua Voluntários da Pátria, 
334 

BRAZ DE PINA 

Banco da Lavoura de M. Gerais 
Banco Nôvo Mundo 

Est. Vicente Carvalho, 1585 
- Rua Bento Cardoso, 835 

COELHO NETO 

Banco Predial do Estado do Rio de 
Janeiro - Av. Italianos, 1470 

CAMPINHO 

Banco Sotto Maior - Largo do Campinho, 36 

CAMPO DOS AFONSOS 

Caixa Econômica Federal do Rio 
de Janeiro 
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Estrada Intendente Maga­
lhães, 1635 



CAMPO GRANDE 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Rio 

de Janeiro 
Banco Comercial de Minas Gerais 
Banco Comércio e Indústria de Mi­

nas Gerais 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 

Banco de Crédito Territorial 
Banco Hipotecário e Agricola do 

Estado de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Rua Campo Grande, 1110 

Rua Campo Grande, 726 
Rua Cel. Agostinho, 63 

Rua Cel. Agostinho, 32 

Rua Augusto Vasconcelos, 
120 
Rua Augusto Vasconcelos, '39 

Rua Campo Grande, 1136 

Rua Campo Grande, 1096 

CASCADURA 

Caixa EconÔlmica Federal do Rio de 
Janeiro 

Banco Andrade Arnaud 
Banco Bandeirantes do Comércio 
Banco Sotto Maior 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

CATETE 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Rio 

de Janeiro 
Banco Boavista 
Banco da Provincia do R. G. do Sul 
Banco de Crédito Real de M. Gerais 
Banco de Crédito Territorial 
Banco Lar Brasileiro 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Moreira Salles 
Banco Nõvo Mundo 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

CENTRO 

BaRCO do Brasil S. A. 

Caixa Econômica Federal do Rio 
de Janeiro 

Av. Ernâni Cardoso, 49 
Av. Ernâni Cardoso, 72 
Rua Sidõnio Pais, 36 
Av. Suburbana, 10268 

Rua Sidõnio Pais, 7 

Rua do Catete, 238 

Largo do Machado, 8-A 
Rua Almirante Tamandaré, 77 
Rua do Catete, 223 
Rua do Catete, 276 
Rua do Catete, 119 
Rua das Laranjeiras, 1 
Rua do Catete, 206 
Rua do Catete, 120 
Praça José de Alencar, 11 
Rua do Catete, 200 

Rua do Catete, 302 

Rua 19 de Março, 66 
Rua Acre, 15 
Av. 13 de Maio, 13 - Cine­
lândia 

Alm. Barroso, Av. Rio Bran­
co, 185 
Alm. Tamandaré - M. Ma­
rinha 
Ministério da Fazenda - Av. 
Antônio Carlos, 375 
Rio Branco - Rua da Aa­
sembléia, 70 
S. Dumont - Aeroporto S. 
Dumont 
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Banco Andrade Arnaud 

Banco Bandeirantes do Comércio 

Banco Boavista 

Banco Comercial de Minas Gerais 

Banco Comércio E Indústria de 
Minas Gerais 

Banco da Lavoura de Minas Gerais 

Banco da Provincia do R. G. do Sul 
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Candelária - Rua Buenos 
Aires, 16 
Central de Depósitos - 13 de 
Maio, 33 
Pedro n - Estação Pedro II 
Ministério da Guerra 
Visconde Itaborai - Av. 13 
de Maio, 35 
Matriz - Rua Sete de Se­
tembro, 32 
Acre - Rua Marechal Flo­
riano, 38 
Mem de Sá, 72 
Castelo - Rua México, 119 
Rosário - Praça Monte Cas­
telo, 22 
Buenos Aires, 286 
Filial - Rua São José, ·t8 
Castelo - Pedro Lessa, 35 
Avenida - Av. Rio Bran­
co, 137 
Acre - Rua do Acre, 55 
Aeroporto - Av. Franklin 
Roosevelt, 181 
Camerino Rua Senador 
Pompeu, 105 
Castelo - Rua México, 158 
Praça Floriano, 23 
Lapa - Av. Mem de Sá, 107 
Passos - Av. Passos, 34 
S. Cristo - Rua S. Cristo, 230 
~radentes - Praça ~raden· 
tes, 77 
Matriz - Praça Pio X, 118 
Pça. 15 de Novembro, 34 
Rua Buenos Aires, 334 
Rua Sete de Setembro, 124 

Avenida Castelo - Av. Rio 
Branco, 161 
Alfândega, 27 
Alfândega, 231 
Sete de Setembro, 141 
Senador Dantas, 19 
Av. Franklin Roosevelt, 115 
Av. Churchill, 112 
Sacadura Cabral, 49 
Av. Gomes Freire, 213 
Av. Rio Branco, 70 
Acre, 47-A 
Andradas, 27 
Senador Dantas. 15 
Av. Graça Aranha, 182 
Ouvidor - Rua da Quitan­
da, 51 
Rua da Alfândega, 8 
Rua do Acre, 28 
Av. Rio Branco, 185 
Largo de São Francisco, 26 



Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais 

Banco de Crédito Territorial 

Banco de Minas Gerais 

Banco do Comércio 

Banco Hipotecário e Agricola de 
Minas Gerais 

Banco Irmãos Guimarães 

Banco Lar Brasileiro 
Banco Mineiro da Produção 

Banco Moreira SaBes 

Banco Nacional de Minas Gerais 

Banco Nlnro Mundo 

Vise. de Inhaúma, U 
Camerino, 11 
Aeroporto 
Rua Alfândega, 295 
Rua México, 70 
Av. Rio Branco 
Rua do Carmo, 62 
Rua do Acre, 83 
Av. Erasmo Braga, 277 
Rua Buenos Aires, 48 
Graça Aranha, 296 
Rua Buenos Aires, 144-B 
Av. Franklin Roosevelt, 87 
Av. Churchill, 94 
Av. Rio Branco, 42-B 
Av. Graça Aranha, 333 
Rua Senador Dantas, 41 
Rua da Quitanda, 67 
Rua do Riachuelo, 387 
Rua Uruguaiana, 7 

Rua Buenos Aires, 40 
Av. Churchill, 112 
Rua São José, 115 
Av. Gomes Freire, 197 
Rua da Quitanda, 80 
Av. Rio Branco, 161 
Av. Presidente Wilson, 165 
Barão de São Felix, 3 
Av. Gomes Freire, 788 
Rua Gonçalves Dias, 19 
Praça Monte Castelo, -i 
Rua Vise. de Inhaúma, 13-i 
Rua Cons. Saraiva, 45 
Ouvidor, 98 
R. Vise. de Inhaúma, 39 
Rua Senador Dantas, 117 
Rua Santa Luzia, 285 
Rua Camerino, 78 
Av. Presidente Vargas, 435 
Praça Tiradentes, 73 
Av. Graça Aranha, 81 
Rua da Assembléia, 23 
Av. Rio Branco, 109 
Av. Mem de Sá, 96 
Av. Marechal Floriano, 126 
Rua da Carioca, 42 
Rua do Acre, 69 
Av. ChurchiB, 94 
Av. Rio Branco, 156 
Av. Graça Aranha, U6 
Rua Gonçalves Dias, 67 
Av. Rio Branco, 115 
Rua Santana, 206 
Rua do Senado, 54 
Rua do Ouvidor, 71 
Av. Graça Aranha, 351 
Rua Riachuelo, 221 
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Banco Português do Brasil 

Banco Predial do Estado do Rio 
de Janeiro 

Banco Sotto Maior 

Praça Mauã, 15 
Av. Marechal Floriano, 133 
Rua 1- de Março, 65 
Rua Beneditinos, 20 
Rua dos Andradas, 25 
Av. Graça Aranha, 206 
Rua Santana, 202 
Rua Visco do Rio Branco, 30 
Rua Uruguaiana, 24 

Av. Rio Branco, 35 
Rua da Assembléia, 75 
Rua Frei Caneca, 135 
Rua do Lavradio, 118 
Rua Uruguaiana, 94 
Rua Sete de Setembro, 69 
Av. Graça Aranha, 416 
Av. Marechal Floriano, .177 

COPACABANA 

Banco do Brasil S. A. 

Caixa Econômica Federal do Rio 
de Janeiro 

Banco Andrade Arnaud 
Banco Bandeirantes do Comércio 
Banco Boavista 

Banco Comercial de Minas Gerll.is 
Banco Comércio e Indústria de 

Minas Gerais 
Banco da Lavoura de Minas Gerais 

Banco da Provincia do R. G. do Sul 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 

Banco de Crédito Territorial 
Banco de Minas Gerais 

Banco do Comércio 

Banco Irmãos Guimarães 

Banco Lar Brasileiro 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Moreira Salles 
Banco Nacional de Minas Gerais 

Banco Nôvo Mundo 

Banco Português do Brasil 

Banco Sotto Maior 
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R. Siqueira Campos, 143 
Av. Copacabana, 1292 

Av. Copacabana, 769 e 427 
R. Figueiredo Magalhães, 285 
Av. Copacabana. 686 
Rua Barata Ribeiro, 96 
Av. Copacabana, 656 
Rua Antônio Vieira, 18 
Av. Copacabana, 928 

Av. Copacabana, 454 
R. Figueiredo Magalhães, 108 
Av. Copacabana, 528 
Av. Copacabana, 862 

Av. Copacabana. 698 
Av. Copacabana, 1187 
Av. Copacabana, 919 
Av. Copacabana, 804 
Av. Copacabana, 103 
Av. Copacabana, 1155 
Av. Copacabana, 115 
Av. Copacabana, 1 362 
Av. Copacabana, 581 
Av. Copacabana, 661 
Av. Copacabana, 723 
Av. Copacabana, 1165 
Av. Copacabana, 387 
Av. Copacabana, 1145 
Rua Barata Ribeiro, 407 
R. Figueiredo Magalhães, 94 
Av. Copacabana, 1246 
Av. Atlântica, 1620 
Av. Copacabana, 861 
Av. Copacabana, 581 
Av. Princesa Isabel, 30 



DEL CASTILLO 

Banco do Brasil S. A . - Av. Suburbana, 4385 

DEODORO 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Rio de 

Janeiro 

Av. Brasil, 16035 

Av. Duque de Caxias, s/n 

DUQUE DE CAXIAS - RJ 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Rio de 

Janeiro 
Banco Comércio e Indústria de 

Minas Gerais 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 
Banco Hipot'ecário e Agricola ue 

Minas Gerais 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Nôvo Mundo 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Av. Rio Petrópolis, 1511 

Ministério da Guerra 

Av. PUnio Casado, 3 

B. Pilar - D. Caxias - R.J. 

Av. Rio Petrópolis, 1757 
Rua Nunes Alves, 15 
Av. Rio Petrópolis, 1640 

Av. Nilo Peçanha, 60 

ENGENHO DE DENTRO 

Banco Bandeirantes do Comércio 
Banco de Crédito Territorial 
Banco Nacional de Minas Gerais 

ESTACIO 

Banco Boavista 
Banco Comercial de Minas Gerais 
Banco do Comércio 

Banco Andrade Amaud 
Banco do Comércio 
Banco Sotto Maior 

GRAJAÚ 

Rua Adolfo Bergamini, 42 
Rua Adolfo Bergamini, 114 
Av. Amaro Cavalcanti, 2013 

Rua Haddock Lôbo, 17 
Rua Estácio de Sá, 115 
Rua Machado Coelho, 172 

Rua Barão de Mesquita, 1061 
Praça Edmundo Rêgo, 38 
Rua Barão de Mesquita, 982 

ILHA DO GOVERNADOR 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Rio de 

Janeiro 

Banco Bandeirantes do Comércio 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 

Av. Paranapuâ, 1080 

Aeroporto do Galeão - Rua 
Maldonado, 243 
Rua Capitão Barbosa, 698 

Rua Capitão Barbosa, 698 
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IPANEMA 

Banco do Brasil S. A. 
Banco Boavista 
Banco da Lavoura de Minas Gerais 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 
Banco de Crédito Territorial 
Banco de Minas Gerais 
Banco do Comércio 
Banco Lar Brasileiro 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Português do Brasil 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

IRAJA 

Banco Boavista 
Banco Nacional de Minas Gerais 

Rua Visconde de Pirajã 
Rua Visconde de Pirajã, 
Rua Visconde de Pirajã, 

Rua Visconde de Pirajã, 
Rua Visconde de Pirajã, 
Rua Visconde de Pirajã, 
Rua Visconde de Pirajã, 
Rua Visconde de Pirajã, 
Rua Visconde de Pirajã 
Rua Visconde de Pirajã, 
Rua Visconde de Pirajã, 

Rua Visconde de Pirajã, 

Av. Monsenhor Felix, 5440 
Rua Cisplatina, 11 

525 
142 
168 

455 
174 
581 
431 
559 
525 
174 
300 

261 

ITAMARATI 

Banco Andrade Arnaud 
Banco da Lavoura de Minas Gerais -

Banco Andrade Arnaud 
Banco Nôvo Mundo 

JACAR.lii 

Banco Predial do Estado do Rio de 
Janeiro 

Rua Visconde da Gãvea, 92 
Av. Passos, 115 

Rua Licinio Cardoso, 297 
Rua Lino Teixeira, 323 

Rua Lino Teixeira, 177 

JACAREPAGUA 

Banco do Brasil S. A. 
Banco de Crédito Territorial 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Rua Cândido Benicio, 1684 
Rua Cândido Benicio, 1757 

Av. Nelson Cardoso, 125 
Largo Taquara, 41 

JARDIM BOTANICO 

Banco Boavista 

LAPA 

Banco da Lavoura de Minas Gerais 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 

Rua Gal. GarzoR, 22 

Praça João Pessoa, 6 

Av. Mem de Sã, 291 

LARANJEIRAS 

Banco Boavista 

LEBLON 
Banco Boavista 
Banco da Lavoura de Minas Gerais 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 
Banco Moreira Salles 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Português do Brasil 

60 

Rua das Laranjeiras, 475 

Av. Ataulfo de Paiva, 734 
Av. Ataulfo de Paiva, 802 

Av. Ataulfo de Paiva, 900 
Av. Ataulfo de Paiva, 1260 
Av. Ataulfo de Paiva, 610 
Av. Ataulfo de Paiva, 368 



LUCAS 

Banco Bandeirantes do Comércio 
Banco Comercial de Minas Gerais 

Rua Lucas Rodrigues, 11 
Av. Bulhões Marcial, 395 

MADUREIRA 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômlca l"ederal do Rio de 

Janeiro 

Banco Comércio e Indústria de Mi­
nas Gerais 

Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais 

Banco do Comércio 
Banco Hipotecário e Agrícola do 

Estado de Minas Gerais 
Banco Irmãos Guimarães 
Banco Lar Brasileiro 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Português do Brasil 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 
Banco da Província do R. G. do Sul 

Rua Carvalho SOUlMl., 299 

Rua Carvalho Souza, 283 
Rua Maria Freitas, 42 

Rua Carvalho Souza, 247 

Estrada do Portela, 45 
Estrada do PorteI a, 44 

Estrada do Portela, 40 
Estrada do Portela, 24 
Rua Maria Freitas, 110 
Estrada do Portela, 36 
Rua Carolina Machado, 422 

Rua Maria Freitas, 33 
Rua Maria Freitas, 113 

MARECHAL HERMES 

Banco Nacional de Minas Gerais 

Ml!llER 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do Rio de 

Janeiro 
Banco Andrade Arnaud 
Banco Boavista 
Banco da Lavoura de Minas Gerais 
Banco da Província do R. G. do Sul 
Banco do Comércio 
Banco Lar Brasileiro 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Nôvo Mundo 

Banco Predial do Estado do Rio de 
Janeiro 

Banco Sotto Maior 

NILóPOLIS 

Banco Comércio e Indústria de Mi­
nas Gerais 

Banco Hipotecário e Agrícola du 
Estado de Minas Gerais 

Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio 

de Janeiro 

Rua Auro Valporto, 27 

Av. Âmaro Cavalcânti, 95 

Av. Amaro Cavalcânti, 177 
Rua Ana Barbosa, 16 
Rua Frederico Méier, 26 
Rua Carolina Méier, 17 
Rua Frederico Méier, 
Rua 24 de Maio, 1355 
Rua Dias da Cruz, 47 
Rua Frederico Méier, 16 
Rua Lucidio Lago, 54 
Rua Dias da Cruz, 170 

Rua LucídlO Lago, 18 
Rua Dias da Cruz, 74 

RJ 

Av. Getúlio Moura, 1353 

Praça Paulo Frontin 
Av. Mirandela, 81 

Av. Mená Barreto, 32 
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NITERóI 

Banco do Brasil S. A. 
Banco Bandeirantes do Comércio 
Banco Comércio e Indústria de Mi-

nas Gerais 
Banco de Crédito Real de Minas 

(jE.l'ais 

Banco de Minas Gerais 
Banco Hipotecário e Agricola do 

Estado de Minas Gerais 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Português do Brasil 
Banco Predial do Estado do Rio 

de Janeiro 

RJ 

Av. Amaral Peixoto, 347 
Rua da Concdção, 29 

Av. Amaral Peixoto, 200 

Av. Amaral Peixoto, 84 
Rua da Conceição, 75 

Av. Almirante Tefé, 628 
Av. Amaral Peixoto, 171, s/l1 
Rua Gomes Machado, 82 
Rua Visco Uruguai, 397 

Av. Amaral Peixoto, 1 

NOVA IGUAçu - RJ 
Banco do Brasil S. A. Praça da Liberdade, 98 
Banco Comércio e Indústria de Mi-

nas Gerais Av. Amaral Peixoto, 272 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 
Banco de Minas Gerais 
Banco Hipotecário e Agricola de 

Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

OLARIA 

Banco Comercial de Minas Gerais 
Banco de Crédito Territorial 
Banco do Comércio 
Banco Mineiro da Produção 

PENHA 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econômica Federal do R.io 

de Janeiro 
Banco Boavista 
Banco da Provincia do R. G. do Sul 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Português do Brasil 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 
Banco Sotto Maior 

PETRóPOLIS 

Banco do Brasil S. A. 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 

Banco de Minas Gerais 
Banco Hipotecário e Agricola do 

Estado de Minas Gerais 
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Rua Floriano Peixoto, 2127 
Av. Amaral Peixoto, 252 

Av. Amaral Peixoto, 275 

Rua Marechal Floriano, 1477 

Rua Uranos, 1492 
Rua Alfredo Barcelos, 691 
Rua Lepoldina Rêgo, 416 
Rua Alfredo Barcelos, 744 

Rua Nicarágua, 370 

Rua dos Romeiros, 165 
Av. Braz de Pina, 39 
Rua Lôbo Júnior, 1788 
Av. Braz de Pina, 48 
Rua Nicarágua, 

Rua Romeiros, 173 
Estrada Braz de Pina, 896 

RJ 

Av. 15 de Novembro, 940 

Av. 15 de Novembro, 585 
Campos Eliseos - RJ 
Est. Rio-Petrópolis, km 12 
B. Pilar - Duque de Caxias 
RJ 
Av. 15 de Novembro, 949 

Av. 15 de Novembro, 160 



Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio 

de Janeiro 

PILARES 

Caixa Econômica Federal do Rio de 
Janeiro 

Banco Andrade Arnaud 
Banco Comércio Indústria de Minas 

Gerais 
Banco Moreira SaIles 
Banco Nacional de Minas Gerais 

Av. 15 de Novembro, 649 

Av. 15 de Novembro, 912 

Av. Suburbana, 6766 
Av. João Ribeiro, 44 

Av. João Ribeiro, 49 
Av. Suburbana, 6725 
Av. Suburbana, 7205 

PRAÇA DA BANDEIRA 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econúmica Federal do Rio de 

Janeiro 
Eanco Comércio e Indústria 'de Mi: 

nas Gerais 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 
Banco Hipotecário e Agricola do 

Estado de Minas Gerais 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Português do Brasil 

Banco Predial do Estado do Rio de 
Janeiro 

Rua Mariz e Barros, 44 

Praça da Bandeira, 149 

Praça da Bandeira, 556 

Rua Mariz e Barros, 76 

Praça da Bandeira, 281 
Praça da Bandeira, 179 
Rua do Matoso, 26 
Rua Mariz e Barros, 32 
Rua S. Francisco Xavier, 482 

Praça da Bandeira, 305 

PRAÇA TmADENTES 

Banco do Brasil S. A. 
Banco Boavista 
Banco Comércio e Indústria de Mi­

nas Gerais 
Banco Hipotecário e Agricola do 

Estado de Minas Gerais 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Português do Brasil 

Banco do Brasil S. A . 
Banco Boavista 

RAMOS 

Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais 

Banco Moreira SaIles 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio d~ 

Janeiro 

Av. Gomes Freire, 196 
Praça Tiradentes, 77 

Av. Gomes Freire, 213 

Av. Gomes Freire, 197 
Praça Tiradentes, 73 
Rua Visconde do Rio Bran­
co, 30 

Rua Leopoldina Rêgo, 78 
Rua Uranos, 1109 

Rua Uranos, 987 
Rua Cardoso Morais, 524 
Rua Leopoldina Rêgo, 34 

Rua Uranos, 1087 
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REALENGO 

Banco da Lavoura de Minas Gerais 
Banco Nacional de Minas Gerais 

Av. Santa Cruz, 569 
Av. Santa Cruz, 389 

RIACHUELO 

Banco da Lavoura de Minas Gerais - Rua· 24 de Maio, 428 

RIO COMPRIDO 

Banco Andrade Arnaud 
Banco da Lavoura de Minas Gerais 

Rua Aristides Lobo, 241 
Rua Aristides Lobo, 245 

ROCHA MIRANDA 

Banco de Crédito Territorial 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Rua Cons. Galvão, 1004 
Rua Cons. Galvão. 988 

Rua Topázios, 30 

SANTA CRUZ 

Caixa Econâmica Federal do Rio 
de Janeiro 

Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Rua Felipe Cardoso, 18 
Rua Felipe Cardoso, 171 

Rua Lopes Moura, 17 

SAO CRISTOVAO 

Banco do Brasil S. A. 
Caixa Econâmica Federal do Rio de 

Janeiro 

Banco Andrade Arnaud 
Banco Bandeirantes do Comércio 
Banco Boavista 
Banco da Lavoura de Minas Gerais 
Banco da Provincia do R. G. do Sul 
Banco de Crédito Territorial 
Banco de Minas Gerais 
Banco do Comércio 
Banco Irmãos Guimarães 
Banco Moreira Salles 
Banco Nôvo Mundo 

Rua Figueira de Melo, 448 
Rua Figueira de Melo, 396 
Av. Brasil - Rua 9, Merca­
do São Sebastião 
Rua São Cristóvão, 1081 
Rua São Luiz Gonzaga, 126 
Rua São Cristóvão, 1198 
Rua São Cristóvão, 924 
Rua São Luiz Gonzaga, 143 
Rua Bela, 597 
Rua Figueira de Melo, 360 
Rua São Luiz Gonzaga, 88 
Rua Figueira de Melo, 373 
Rua Fonseca Teles, 3 
Rua Figueira de Melo, 333 

SAO GONÇALO - RJ 

Banco do Brasil S. A. 
Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais 
Banco Hipotecário e Agrícola dQ 

Estado de Minas Gerais 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 
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Rua Alberto Tôrres, 717 

Rua Nilo Peçanha, 14 

Rua Feliciano Sodré, 242 

Rua Feliciano Sodré, 99 



SAO JOAO DE MERITI - RJ 

Banco Comércio e Indústria de Mi­
nas Gerais 

Banco de Minas Gerais 
Banco Hipotecário e Agrícola de 

Minas Gerais 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Nôvo Mundo 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Banco do Brasil S. A. 
Banco Mineiro da Produção 

Banco do Brasil S. A. 

SAÚDE 

TIJUCA 

Caixa Econômica Federal do Rio de 
Janeiro 

Banco Andrade Arnaud 
Banco Bandeirantes de Comércio 
Banco Boavista 

Banco da Província do Rio Grande 
do Sul 

Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais 

Banco de Crédito Territorial 
Banco do Comércio 
Banco Irmãos Guimarães 
Banco Lar Brasileiro 
Banco Mineiro da Produção 
Banco Moreira Salles 
Banco Nacional de Minas Gerais 
Banco Nôvo Mundo 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

VAZ LOBO 

Banco Andrade Arnaud 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Rua D. Lara, 78 
Rua da Matriz, 259 

Rua D. Lara, 116 
Rua Manoel F. Rosa, 84 
Av. N. S. das Graças, 396 

Rua da Matriz, 325 

Rua do Livramento, 63 
Rua Camerino, 78 

Rua Conde de Bonfim, 369 

Rua Conde de Bonfim, 5 
Rua Conde de Bonfim, 20 
Rua Conde de Bonfim, 571 
Rua General Roca, 675 
Rua Uruguai, 199 

Rua General Roca, 661 

Rua Conde de Bonfim, 484, 
Rua Conde de Bonfim, 391 
Praça Sãenz Pefía, 9 

Rua Had~ock Lôbo, 181 
Rua Haddock Lobo, 400 
Rua Carlos Vasconcelos, 139 
Rua Conde de Bonfim, 494, 
Rua Conde de Bonfim, 299 
Rua Conde de Bonfim, 14,3 

Rua Conde de Bonfim, 214 

Av. Min. E. Romero, 896 

Av. Monsenhor Félix, 2 

VICENTE DE CARVALHO 

Banco do Brasil S. A. - Est. Vicente de Carvalho, 91 

VILA ISABEL 

Caixa Econômica Federal do Rio de 
Janeiro 

Banco Boavista 
Banco Comercial de Minas Gerais 
Banco Moreira Salles 
Banco Predial do Estado do Rio de 

Janeiro 

Av. 28 de Setembro, %64 
Av. 28 de Setembro, 312 
Av. 28 de Setembro, 357 
Av. 28 de Setembro, 341 

Av. 28 de Setembro, 339 
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RESUMO 

Estabelecimentos Bancários N' de Agências 

Banco Andrade Arnaud 19 
Banco Bandeirantes do Comércio S. A. 10 
Banco Boavista S. A. 35 
Banco do Brasil S. A. 29 
Banco Comercial de Minas Gerais S. A. 10 
Banco do Comércio S. A. 19 
Banco do Comércio e Indústria de Minas Gerais S. A. 21 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. 25 
Banco de Crédito Territorial S. A. 15 
Banco do Estado da Guanabara 28 
Banco Hipotecário e Agrícola do Est. de M. Gerais S. A. 14 
Banco Irmãos Guimarães 15 
Banco Lar Brasileiro S. A. 8 
Banco da Lavoura de Minas Gerais S. A. 22 
Banco de Minas Gerais S. A. 11 
Banco Mineiro da Produção S. A. 14 
Banco Moreira Salles S. A. 16 
Banco Nacional de Minas Gerais S. A. 33 
Banco Nôvo Mundo S. A. 14 
Banco Português do Brasil S. A. 19 
Banco Predial do Estado do Rio de Janeiro S. A. 34 
Banco da Provincia do Rio Grande do Sul S. A. 11 
Banco Sott@ Maior S. A. 11 
Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro 35 

TOTAL 468 
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ANEXO N° S 

Convênio para execução do paganlento 
de servidores e pensionistas civis nle­
diante depósito em contas bancárias, 
entre partes - o Ministério da Fazenda 
e os BancolJ que subscrevem o presente 
instrunlento. 

«Aos 12 (doze) dias do mês de outubro do ano de 1964 - (mil no­
vecentos e sessenta e quatro), o Ministério da Fazenda, representado, 
neste ato, pelo Senhor Doutor Octavio Gouvêa de Bulhões, Ministro de 
Estado para os Negócios da Fazenda, e os Bancos: - Andrade Ar­
naud S. A., Banco Bandeirantes do Comércio S. A., Banco Boavis­
ta S. A., Banco Comercial de Minas Gerais S. A., Banco Comércio 
e Indústria de Minas Gerais S. A., Banco da Lavoura de Minas Ge­
rais S. A., Banco da Província do Rio Grande do Sul S. A., Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S. A., Banco de Crédito Territo­
rial S. A., Banco de Minas Gerais S. A., Banco do Brasil S. A., 
Banco do Comércio S. A., Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Ge­
rais, Banco Irmãos Guimarães S. A., Banco Lar Brasileiro S. A. , 
Banco Mineiro da Produção S. A., Banco Moreira Salles S. A., Banco 
Nacional de Minas Gerais S. A., Banco Nôvo Mundo S. A., Banco 
Português do Brasil S. A., Banco Predial do Estado do Rio de Ja­
neiro S. A., Banco Sotto Maior S. A. e Caixa Econômica Federal do 
Rio de Janeiro, por seus representantes legais ou procuradores legal­
mente constituídos, de conformidade com os documentos de represen­
taçã.o c.onstantes d.o process.o n' 204.114/1964, decidem convencionar, nos 
têrmos da Portaria Ministerial n' GB-326, de 19 de setembr.o de 1964, 
publicada n.o Diári.o Oficial da União, de 4 de setembro de 1964, na 
forma de execuçã.o d.o sistema de pagament.o dos vencimentos, proven­
t05l e pensões, assim d.oS servid.ores civis ativ.os, lotados em repartições 
sediadas n.o Estad.o da Guanabara, como dos inativos e pensionistas civis 
domiciliado.s n.o mesmo Estado, de acôrdo c.om as cláusulas seguintes: 
PRIMEIRA - O Ministéri.o inf.ormará .oportunamente, aos Bancos .o 
n.ome, númer.o de matrícula e lotaçã.o dos servid.ores ativos, bem como 
.o nome e .o númer.o de matricula dos servid.ores inativos e o nome 
d.oS pensionistas civis, que os tenham constituíd.o, .ou venham a cons­
tituir seus procurad.ores, para .o fim de receberem do Tes.ouro Naciona.l 
as importâncias liquidas a que façam jus, decorrentes de sua situação 
jurídica de servid.ores .ou pensionistas da Uniã.o. A seu turn.o, os Bancos 
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informarão ao Ministério, antes de instalado o sistema, os números 
atribuídos às contas dos servidores ou pensionistas que os hajam cons­
tituído seus procuradores; e prestarão idêntica informação relativamente 
às contas que tenham de abrir após a instalação do sistema. SEGUNDA 
- Recebendo as informações a que se refere a Cláusula anterior os 
Bancos convocarão o servidor ou pensionista para proceder à abertura 
de sua conta bancária individual, a qual: a) vencerá os juros flXados 
para as contas populares, pela Superintendência da Moeda e do Crédito 
(SUMOC); b) não será encerrada quando eventualmente o seu saldo 
desça a zero; c) poderá, precedendo autorização expressa do servidor ou 
pensionista, ser movimentada, conjuntamente, por seus ascendentes, des­
cendentes, cônjuge ou irmãos. TERCEffiA - As infrações dos artigos 
6·, 7ç e 12 do Decreto n~ 2.591, de 7 de agôsto de 1912, serão imedia­
tamente comunicadas pelos Bancos à Diretoria da Despesa Pública, se 
o responsável fôr servidor inativo ou pensionista, e se fôr servidor 
ativo, ao órgão a que pertença. QUARTA - Os Bancos não poderão 
realizar, com o servidor ou pensionista, operação de crédito sob garan­
tia de futuros depósitos determinados pelo Ministério, nas contas ban­
cárias a que se refere o presente Convênio. QUINTA - A fim de esta­

belecer eqüitativa distribuição dos saques prováveis, a Diretoria da Des­
pesa Pública fixará os dias de cada mês, nos quais se tornarão dispo­
níveis as quantias correspondentes aos pagamentos relativos ao mês 
ant.erior. SEXTA - Mensalmente, com a antecedência de quatro dias 
úteis, no mínimo, em relação às datas a que se refere a cláusula an­
terior, a Diretoria da Despesa Pública remeterá a cada Banco todos os 
elementos necessários à execução dos serviços neste instrumento con­
vencionados, acompanhados do correspondente cheque nominativo contra 
o Banco do Brasil, cruzado ao Banco favorecido, de valor equivalente 
ao total das quantias liquidas a serem creditadas em contas de servi­
dores e pensionistas. Sl!lTIMA - Os Bancos darão recibo da quantia 
correspondente aos respectivos cheques nominativos, especificando os 
elementos necessários à identificação do saque. OITAVA - O Minis­
tério fornecerá aos Bancos, para entrega aos servidores e pensionistas, 
documentos demonstrativos das quantias liquidas a serem creditadas 
em suas contas. NONA - O pagamento das importâncias descontadas 
em fôlha, a favor de terceiros Ou a crédito da Receita da União, será 
efetuado pela Diretoria da Despesa Pública, por intermédio do Banca 
do Brasil. Dl!lCIMA - O servidor ou pensionista poderá solicitar ao 
órgão competente a transferência de sua conta para outro estabeleci­
mento bancário que participe do sistema instituído neste convênio. Pa­
rágrafo primeiro - O pedido de transferência importará na outorga. 
de nôvo mandato e cassação do mandato anterior, atos que se tornarão 
efetivos na data do primeiro depósito efetuado por ordem do Minis­
tério, no nôvo estabelecimento bancário indicado. Parágrafo segundo 
- As transferências de conta previstas na presente cláusula serão no­
tificadas pelo Ministério aos Bancos interessados, preferencialmente nos 
meses de fevereiro e agôsto. Dll':CIMA PRIMEIRA - A qualquer das 
partes é facultado denunciar o presente convênio, dispensada a alegação 
de motivo. Parágrafo primeiro - O uso da faculdade estabelecida nesta 
cláusula não dará direito, a qualquer das partes, a indenização de qual­
quer natureza. Parágrafo segundo - A denúncia, que se terá cOmo 
matéria confidencial, não publicável, far-se-á por carta ou oficio em 
duas vias, entregue em mão ao Diretor-Geral da Fazenda Nacional ou 
ao representante legal do Banco; e produzirá efeitos, salvo determina­
ção, em contrário, do Ministério, sessenta dias após a declaração de 
ciência, aposta na primeira via da carta ou ofício, que será devolvida, 
no ato, ao denunciante. Parágrafo terceiro - A formalização da de­
núncia, de iniciativa de qualquer das partes, importa em renúncia, pelo 
Banco, dos mandatos outorgados pelos servidores ou pensionistas. Dl!l-
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CIMA SEGUNDA - A portaria n9 GB-326, de 19 de setembro de 1964, 
e os atos do Ministério da Fazenda que vierem a complementá-la fa­
zem parte integrante do presente convênio. Por se acharem justos e 
convencionados, firmam o presente instrumento, com as testemunhas 
abaixo indicadas, que declaram conhecer o inteiro teor dêste Convênio. 
E eu, Donayde Lemos. França, Encarregada dos Contratos da Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional, lavrei êste têrmo às fôlhas 39/40 
dêste Livro n9 3 (três) de Têrmos de Contratos. - (a) Octavio Gouvêa 
de Bulhões, Ministro da Fazenda, José Cavalcanti Neves, Procurador 
Geral da Fazenda Nacional. Raul Pinto de Carvalho e Alvaro Molinaro 
Pereira pelo Banco Andrade Arnaud S. A. - Pedro Humberto Fi­
gueiredo e Mário Winkler, pelo Banco Boavista S. A. - Geraldo Lata 
de Aquino, pelo Banco Comercial de Minas Gerais S. A. - Geraldo Ma­
gela de Oliveira, pelo Banco Comércio e Indústria de Minas Ge­
rais S. A. - Antônio Pires e David Alvarenga, pelo Banco da Lavoura 
de Minas Gerais S. A. - Moysés Schmulevitch, pelo Banco da 1"t·o­
vincia do Rio Grande do Sul S. A. - Arlindo Valentim dos Santos 
Filho, pelo Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. - Abelardo 
Rodrigues Fernandes Chaves, pelo Banco do Brasil S. A. - José Ma­
galhães Ribeiro, pelo Banco do Comércio S. A. - Ernst Erich Schmitz 
e Júlio Chaves Xavier, pelo Banco Hipotecário e Agricola de Minas Ge­
rais S. A. - Sebastião Marcello Velho, pelo Banco Irmãos Guima­
rães S. A. - Moacyr dos Santos Antunes e Antônio Fernandes, pelo 
Banco Lar Brasileiro S. A. - José Raymundo Fonseca, pelo Banco 
Min~Lo da Produção S. A. - José Magalhães Ribeiro, pelo Banco 
Moreira Salles S. A. - Dino de Mello Garcia, pelo Banco Nacional de 
Minas Gerais S. A. - Osmar Bandeira Lopes, pelo Banco Nôvo Mun­
do S. A. - Floriano Albrecht Moreira e Cândido José de Souza Filho, 
pelo Banco Português do Brasil S. A. - Carlos Rezende, pelo Banco 
Predial do Estado do Rio de Janeiro S.A. - Olavo Ferreira Leite, pelo 
Banco Sotto Maior S. A. - Paulo de Gouveia Rêgo, pela Caixa Eco­
nômica Federal do Rio de Janeiro - Nassib de Paula Abdalla, pelo 
Banco Bandeirantes do Comércio S. A. - Peregrino Memolo Neto, pelo 
Banco de Crédito Territorial S. A. - Nelson Belmiro da Silva, pelo 
Banco de Minas Gerais S. A. - Testemunhas: (a) Newton Correia Ra­
malho e Elson dos Santos Mattos.» 

Confere com o original, lavrado a fls. 39 
a 40 verso, do livro n9 3, de Atas ou TAr­
mos da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. 

Comissão de Reforma do Ministério da 
Fazenda, em 14 de outubro de 1964. 

Maria Joana de Almeida Fernandes 
SecretAria-Executiva da Comissão 

de Reforma 
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ANEXO N' 4 

MINISTli:RIO DA FAZENDA - DIREÇAO-GERAL 
PLANEJAMENTO DO PAGAMENTO ATRAVli:S DE BANCOS 
CONSULTA AO PESSOAL PAGO PELO TESOURO NACIONAL 

~~ 

Repartição 

Livro , Fôlha , Nome \ Matricula 

Residência (Rua, Avenida, Praça etc.) Bairro - Telefone 

Indique aqui o BANCO que é constituido seu procurador para re­
ceber seu pagamento e a agência onde prefere ter conta . 

... . / ...... / ......... . 
Data Assinatura 

Servidor ativo: Devolva a seu chefe imediato no prazo de cinco 
dias. 

Inativo ou pensionista: Devolva ao Guichê n' 110 do Ministério 
da Fazenda no prazo de cinco dias. 
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ANEXO NQ 5 

CALEND,\RIO DE EXECUÇÃO 

------~" 

I I \ I 
Setembro Outubro Novembro I D:Jzcmb.ro Janeiro Fevereiro 

Fases do Trabalho ! 

5 10 15 20 25/5 10 15 20 2515 10 15 20 ~5 r~ 10 ~5 20 -2.'> I 5 10 15 20 251 5 10 1520 2Eí 

8-

9 

-Recebimento dos car-
tões de nome ........ 
-Impressão do nome no 
questionário-consulta .. 
-Recebimento da Rela-
ção de Bancos o •••••• 

Grampeamento do ques-
tionário no cheque ... 
Recebimento dos ques-
tionários preenchidos .. 
Separação dos questio-
nários por Bancos .... 
Remessa dos questioná-
rios para os Bancos ... 
Recebimento do númHo 
da conta ............ 
Comunicação do núme-
ro da conta à DDP ... 

- - - --
- --

l' dia de pagamento. Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

---
---

17- IX 
15- X 

- --

I 

-
- - ---

----

--

---- - -

-----
----

----
---

10- XI (Pensionistas - novembro e dezembro) 
lO-XII 

I 

--
---



ANEXO N' 6 

Rotina dos trabalhos de recepção e 
emissão do material básico da "Opera­
ção-Questionário" . 

OPERAÇAO-QUESTIONARIO 

I - Recebimento do material base 

1. Os setores de mecanização dos Ministérios ou órgãos equiva­
lentes remetem, à Comissão de Reforma - Setor de Automação, uma 
coleção dos cartões de nome, conforme modêlo previamente fornecido, 
acompanhada da listagem respectiva; 

2. O Setor de Automação, ao receber o material, verifica o tipo 
de alfabeto das máquinas de perfuração utilizadas pelo Setor de Me­
canização, e faz a devida anotação na fôlha de contrôle de recebimento 
dos cartões; 

3. O Setor de Automação providencia a conversão dos cartões 
recebidos em alfabeto português, para o alfabeto inglês; 

4. O Setor de Automação providencia, pelas indicações forneci: 
das pela Diretoria da Despesa Pública, a perfuração dos cartões alfa­
béticos de nome da unidade administrativa ou unidade orçamentária, 
procedendo, nessa ocasião, à codificação dos órgãos; êsses cartões serão 
utilizados para indicar o nome do órgão no questionário-consulta; 

5. Juntamente com os cartões acima, o Setor de Automação pre­
para relação do número dos livros com indicação do dia do pagamento, 
segundo a Unidade Administrativa ou Unidade Orçamentária; 

6. O Setor de Automação, com base no material indicado nos 
itens 4 e 5, procede à intercalação dos cartões de nome da Unidade Ad­
nistrativa respectiva, reproduzindo em todos os cartões o código do 
Ministério ou órgão equivalente e da Unidade Administrativa; 

7. O Setor de Automação procede à emissão dos questionários­
consulta, utilizando (') Computador 1401, o qual imprime os seguintes 
dados: 
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a) código do Ministério ou órgão equivalente e da Unidade Admi­
nistntiva ou Unidade Orçamentária, que será impresso à es­
querda do retângtüo reservado ao núr.nero de ordem; 

b) núr.nero de ordem do questionário na Unidade Administrativa 
ou na Unidade Orçamentária; 

c) nome do Ministério ou do órgão equivalente e da Unidade Admi· 
nistrativa ou da Unidade Orçamentária; 

d) núr.nero do livro; 

e) núr.nero da fôlha do livro; 

f) nome; 

g) matricula do IPASE. 

8. O Setor de Automação providencia a perfuração dos cartões 
de nome dos servidores, cujos órgãos não utilizam equipamento de 
cartão perfurado para o processamento do pagamento. 

9. Após a emissão do questionário, o Setor de Automação provi­
dencia a emissão da «Relação de Questionários Emitidos:., da qual cons­
tará: 

a) núr.nero de ordem do pessoal dentro do livro; 

b) número do livro; 

c) núr.nero da fôlha; 

d) matricula do IPASE; 

e) nome; 

f) núr.nero do questionário. 

10. Em operação simultânea com o descrito no item 9, é extraido, 
por Unidade Administrativa, cartão-resumo, do qual constará: 

a) número do livro; 

b) nome da Unidade Administrativa ou Orçamentária; 

c) código do Ministério ou órgão equivalente e da Unidade Admi­
nistrativa ou Orçamentária; 

d) núr.nero de questionários emitidos; 

e) espécie do cartão. 

11. Concluida a emissão dos Questionários e a Relação dos Ques­
tionários Emitidos, será apurado com os cartões-resumo o mapa-total 
dos Questionários Emitidos por Unidade Administrativa e Livro e a 
Apuração-Resumo dos Questionários Emitidos, por Ministério ou Orgáõ 
equivalente. 
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ANEXO N' '7 

Rotina dos trabalhos de expedição, 
grampeamento e recepção dos "questio­
nários-consulta" . 

OPERAÇAO-QUESTIONARIO 

I - EXPEDIÇAO 

1. A expedição será efetuada por Ministério ou órgão equivalente, 
segundo a unidade administrativa, sendo o material entregue diretamente 
ao responsável pela fase de grampeamento. 

2. O material será acompanhado da guia FOLHA DE CONTROLE 
DO GRAMPEAMENTO (Modêlo SA/1) da qual constará: 

a) nome do órgão ou Ministério; 

b) nome da Unidade Administrativa; 

c) dia do pagamento; 

d) número do livro; 

e) número de questionários remetidos. 

3. Da «Fôlha de Contrôle do Grampeamento» (Modêlo SA/1) 
constarão ainda os seguintes itens para uso do responsável pelo gram­
peamento: 

f) número de questionários não grampeados; 

g) relação dos questionários emitidos pelo Grampeador (nome e 
matricula do IPASE). 

4. Cada conjunto de «FOlhas de Contrôle do Grampeamento» (Mo­
dêlo SA/1) com os respectivos questionários será acompanhado de duas 
vias da FOLHA DE REMESSA PARA GRAMPEAMENTO (Modêlo 
SA/2) da qual constarão os seguintes elementos: 
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ar) Grupo de Trabalho do Setor de Automação; 

b) número da Guia (Modêlo SA/1); 

c) dia do pagamento; 

d) número de questionários. 

5. O responsável pelo Grampeamento ao receber o Modêlo SA/2 
«Fôlha de Remessa para Grampeamentm) - procederá à conferencia 

do Material, devolvendo a 2' via assinada. 

ll-GRAMPEAMENTO 

6. Ao Grampeador caberá o grampeamento do «questionário-con­
sulta» e da relação de bancos no cheque de pagamento de cada pessoa. 

7. No ato de grampear será efetuada a conferência do nome e 
da matrícula do IP ASE, constantes dos questionários, sendo facultado 
ao Grampeador corrigir pequenas incorreções observadas, não podendo, 
no entanto, em nenhuma. hipótese, corrigir as abreviaturas existentes ou 
a acentuação. 

8. O Grampeador constatando a falta de questionários tomará as 
providências necessárias para que o questionário em falta seja datilo­
grafado após o grampeamento do último questionário rEferente a cada 
livro. 

9. Se fôr constatada também a omissão total de questionários 
referentes a um Livro, o Grampeador providenciará para que os ques­
tionários sejam datilografados e emitirá uma «Fôlha de ContrOle de 
Grampeamento» (Modêlo SA/l). 

10. Dos questionários emitidos na forma do item 8, serão obri­
gatoriamente datilografados, na «Fôlha de Contrôle do Grampeamen­
to» (Modêlo SA/1), no lugar próprio, os seguintes elementos: nome do 
servidor ou pensionista, número de matricula do servidor ativo ou IlpO­
sentado. 

11. Os questionários referentes a um determinado livro, cujos chE:­
ques não forem encontrados, bem como os questionários encontrados em 
duplicata serão devolvidos à Comissão de Reforma, anexados à «Fôlha 
de Contrôle do Grampeamento» (Modêlo SA/1) , nêles sendo registrada 
a letra N (para os não encontrados) ou D (para os encontrados em du­
plicatas). 

12. Tendo em vista a diversificação dos sistemas e processos uti­
lizados pelos Ministérios e órgãos equivalentes quanto à ordenação dos 
cheques para pagamento, não foi possível adotar-se na emissão do «ques­
tionário-consulta», uma orientação única. Assim, sempre que foi pos­
sível procurou-se manter a ordem em que o material foi entregue, Cll­

bendo os seguintes esclarecimentos: 
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a) quando o órgão utiliza como unidade de pagamento a «FOlha». 
o n9 desta aparece no questionário, no espaço destinado ac. 
n" do Livro; 

b) igualmente, quando o órgão deu como referência a «unidade 
administrativa:., o código desta aparece no questionário, no es­
paço destinado ao n" do Livro. 



13. Constitui exceção ao descrito no item 12 a orientação ado­
tada com relação aos questionários correspondentes aos servidores do 
Millistério da Educação e Cultura, que foram emitidos na seguinte 
ordem: 

a) por livro (unidade administrativa) e, em cada livro, por ordem 
de matrícula do IPASE; 

b) os questionários relativos aos servidores do Colégio Pedro II 
Externato receberam ordenação especial; o n" do livro é único 
(302), mas dentro dêle há 7 grupos distintos, ordenados em 
seqüência de matrícula do IPASE; 

c) os servidores constantes dos livros 900, 901 e 903 aparecem 
com o título - «Ministério da Educação e Cultura - Diversos». 

li - RECEPÇÃO DE QUESTIONARIOS PREENCHIDOS 

14. Os pacotes de questionários referentes ao pessoal ativo, envia­
dos pela Seção Financeira do Serviço de Pessoal, e os referentes ao 
pessoal aposentado e pensionísta, enviados pela D. D. P ., serão recebi­
dos pela Comissão de Reforma através do Setor de Automação e dis­
tribuídos aos Grupos de Trabalho assim constituídos: 

GRUPO A 

Ativos 

Ministério da Fazenda 
D. A. S. P. 
Minístério das Relaçõe!!l Exteriores 
Poder Judiciário 
órgãos transferidos 

GRUPO B 

Aposentados (todos os Ministérios) 

GRUPO C 

Pensionistas (todos os Ministérios) 

GRUPO D 

Ministério da Educação e Cultura 

GRUPO E 

Ministério da Saúde 

GRUPO F 

Ministério da Viação e Obras Públicas 
Ministério da Agricultura 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
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GRUPO G 

Casa da Moeda 
Alfândega 
Ministério do Trabalho e Previdência Social 
Ministério da Indústria e Comércio 
Ministério das Minas e Energia 

15. Os responsáveis pelos Grupos de Trabalho preencherão a Fó­
.LHA DE CONTRôLE DOS PACOTES RECEBIDOS (Modêlo SA/4) da 
qual constará o número de questionários recebidos segundo o Ministério 
ou órgão equivalente. 

16. Os responsáveis pelos Grupos de Trabalho providenciarão a 
distribuição dos pacotes pelos Operadores, juntamente com a listagem 
«Relação dos Questionários Emitidos:.. 

NOTA: os responsáveis pelos Grupos A, F e G procederão à dis­
tribuição de modo que o material dos órgãos componentes 
do grupo seja trabalhado simultâneamente. 

17. Cabe ao Operador controlar a recepção dos questionários, assi­
nalando na listagem «Relação dos Questionários Emitidos», no lugat 
próprio, o prefixo do Banco escolhido, de acôrdo com a relação abaixo: 

Prefixo 

01 

02 
10 
13 
16 
19 
22 
25 
28 
31 
34 

37 
40 
43 
46 
49 
52 
55 
58 
61 
64 
67 
70 

ESPECIFICAÇÃO 

I 
Caixa Econômica Federal do Rio de I 

Janeiro .......................... I 
Banco do Brasil S. A. ............ I 
Andrade Arnaud ................... I 
Bandeirantes do Comércio .......... I 
Boavista .......................... I 
Comercial de Minas Gerais .......... I 
Comércio .......................... ! 
Comércio e Indústria de Minas Gerai:=< I 

\ 

Crédito Real de Minas Gerais ........ ) 
Crédito Territorial .................. I 
Hipotecário e Agricola do Estado de 

I Mina.'! Gerais ................... . 

I Irmãos Guimarães ................. . 
Lar Brasileiro ..................... . 

I Lavoura de Minas Gerais ......... . 
I Minas Gerais ..................... . 
I Mineiro da Produção ............... . 
I Moreira SaIles ..................... . 
I Nacional de Minas Gerais ......... . 
I Nôvo Mundo ........................ I 
I Português do Brasil .. ·· .. ·· .. ·· ... ·.1 
I Predial do Estado do Rio de Janeiro I 
I ProvIncia do Rio Grande do Sul ...... I 
I Sotto Maior ........................ I 

Código do 
Banco 

CE 
B 
AA 
BC 
BV 
CG 
C 
CI 
CR 
CT 

HA 
IG 
LB 
LG 
MG 
MP 
MS 
NG 
NM 
PB 
PE 
PR 
SM 

18. O Operador deverá entregar ao responsável pelo Grupo os 
questionários sem indicação de banco e aquêles com nome de banco não 
relacionado no item anterior; no entanto, deverá assinalar na listagem 
«Relação dos Questionários Emitidos» a indicação NE (não escolhido). 
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19. O Operador ao terminar a conferência dos questionários de 
um pacote rubricará o envelope e registrará no mesmo, a lápis ver­
melho, a expressão «CONFERIDO», entregando-o em seguida ao res­
ponsável pelo Grupo. 

20. O responsável pelo Grupo providenciará a distribuição do pa­
cote conferido ao Classificador, que efetuará a separação por Banco. 

21. O Classificador concluindo a separação e a contagem dos ques­
tionários de um pacote, preencherá a FOLHA CONTAGEM DE OPTAN­
TES POR BANCO (Modêlo SAj5) , entregando ao responsável pelo 
grupo os questionários e as fôlhas preenchidas. 

22. O responsável pelo Grupo, no final do expediente de cada dia, 
emitirá uma fôlha-resumo CONTAGEM DE OPTANTES POR BANCO, 
que será enviada ao «Encarregado da Operação-Questionário». 

23. O «Encarregado da Operação-Questionário», tendo por base o 
resultado das fôlhas-resumo CONTAGEM DE OPTANTES POR BANCO 
e a situação dos órgãos de acôrdo com o item b da Portaria GB-326, 
de 1j9/64, providenciará a codificação nos questionários (código da ta­
bela no item 17), do código do banco, com o carimbo próprio. 

24. Em seguida, será determinada a emissão de ofício aos bancos 
(Modêlo SAj6) , juntamente com a remessa dos questionários. 

IV - RECEPÇAO DOS QUESTIONARIOS DOS BANCOS 

25. A Comissão de Reforma, através do Setor de Automação, re­
ceberá dos bancos uma das vias dos questionários remetidos, distribllÍn­
do-os aos responsáveis pelos Grupos mencionados no item 14 desta 
rotina. 

26. Os responsáveis pelos Grupos procederão à distribuição dos 
questionários pelos seus Operadores, juntamente com a listagem RE­
LAçÃO DOS QUESTIONÃRIOS EMITIDOS, na qual já estão indicados 
os prefixos dos bancos escolhidos. 

27. Caberá ao Operador controlar a recepção dos questionário>,. 
registrando na listagem RELAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS EMITIDO~~ 
o número da Conta e os códigos do Banco e da Agência. 

28. Terminado o registro do número da conta e jos códigos do 
Banco e da Agência correspondente a uma Unidade Administrativa, o 
Operador encaminhará os questionários e a Relação de Questionários 
Emitidos ao Responsável pelo Grupo. 

29. Concluída a recepção do material de um Ministério ou órgão 
equivalente, o responsável pelo Grupo providenciará o preenchimento da 
«Fôlha-Remessa de Questionários» (Modêlo SAj7) e encaminhará os 
questionários, a «Fôlha de Remessa de Questionários» e a «Relação de 
Questionários Emitidos» ao Encarregado da Operação-Questionário. 

30. O Encarregado da Operação-Questionário providenciará a 
emissão de oficio (Modêlo SAj8) às Seções Financeiras do Serviço de 
Pessoal ou à Diretoria da Despesa Pública, encaminhando os questio­
nários juntamente com uma relação dos códigos dos Bancos. 
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31. O Encarregado da Operação-Questionário remeterá as <Rela­
ções dos Questionários Emitidos> à pessoa responsável pelo processa­
mento dos casos seguintes: 

a) questionários não devolvidos; 

b) questionários referentes a bancos que não receberam quanti­
dade de indicações suficientes para inclusão no sistema; 

c) questionários devolvidos, em virtude de terem excedido a ca­
pacidade de atendimento de Agênéia, bancária ou da Caixa 
Econômica. 

32. O Responsável pelo processamento providenciará a perfuração 
dos cartões de Nome, tomando por base os nomes da Relação dos Ques­
tionários Emitidos que não estejam com o registro do número da Conta 
Bancária. 

33. O Responsável pelo processamento providenciará a emissão 
de Relação, em '3 vias, dos nomes das pessoas que terão seus pagamentos 
feitos mediante depósito em agência do Banco do Brasil ou da Caixa 
Econômica, e remeterá essa relação ao Encarregado da Operação- Ques­
tionário. 

34. O Encarregado da Operação-Questionário providenciará a ex­
pedição de ofício ao Banco do Brasil ou à Caixa Econômica, pelo qual 
se transmitirão, em anexo, duas vias da relação a que se refere o item 
anterior. 

35. O Banco do Brasil ou Caixa Econômica devolverão à Comissão 
de Reforma - Setor de Automação - uma das vias dessa Relação, 
com o código da Agência e o número da Conta atribuídos às pessoas 
dela constantes. 

36. O Encarregado da Operação-Questionário, com base na Rela­
ção indicada no item anterior, providenciará o registro do código de 
agência na via da Relação que está em seu poder. 

37. Em seguida, a via referida será remetida à Seção Financeira 
do Serviço de Pessoal do Ministério ou órgão equivalente, quando se 
tratar de Servidor ativo; ou à D.D.P., quando se tratar de aposenta­
do ou pensionista. 
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ANEXO N' 8 

Grupo 

FOLHA DE CONTROLE DO GRAMPEAMENTO 

órgão Dia do Pagamento 

Unidade Administrativa 

N9 de Questionários remetidos ......... N9 do Livro ............. . 

Questionários não grampeados N9 .•........•.••..•..•................ 

QUESTION.ARIOS EMITIDOS PELO GRAMPEAMENTO 

I 
NOME I Matricula do IP ASE 

I 

OBS.: 

GRAMPEADOR: DATA •.... / .... . /196 .... 

S.A./l (Nome) 
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Grupo 

I 
I 

N° da 
Guia 

EMISSÃO (Data e Nome) 

S.A.j2 

82 

Dia de 
Pagamento 

ANEXO 

FOLHA DE REMESSA 

N° de Questionários 

I 
RECEPÇÃO (Data e Nome) 



N' 9 

PARA GRAMPEAMENTO 

Grupo 

EMISSÃO 

S.A.j2 

N" da 
Guia 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
(Data e Nome) 

Dia de 
Pagamento 

Remessa n" ......... . 

N" de Questionários 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
RECEPÇÃO (Data e Nome) 
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ANEXO N' 10-

FICHA INDIVIDUAL DE TRABALHO EXECUTADO 

OPERAÇAO-QUESTIONARIO 

MINISTl!:RIO ......................................... . 

CLASSIFICAÇAO DO QUESTIONARIO: 

Servidor Ativo 

Aposentado 

Pensionista 

1 - Verificação e ordenação para ex­
pedição 

2 - Recepção de questionários preen­
chidos 

3 - Separação de questionários por 
Bancos 

4A - Carimbagem para remessa aos 
Bancos 

4B - Codificação para r e m e s s a aos 
Bancos 

5 - Recepção de questionários com n 9 

da conta e código da agência 

6 - Preparo de questionários com n 9 

da conta para comunicação às Se­
çOes Financeiras ou D. D. P . 

7 - Outros serviços: (indicar as tarefas 
executadas e o tempo gasto) .... 

VISTO: 

Responsável 
SA/3 
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1=1 
1=1 
I-I 
I J 

'-I 
l I 
1=1 
'-I 
1=1 
I_I 

Questionários 

Questionários 

Questionários 

Questionários 

Questionários 

Questionários 

Questionários 

DATA: I I 



ANEXO N' 11 

FOLHA DE CONTROLE DOS PACOTES RECEBIDOS 

Ministério ou Orgão I Pacote n' Total de I 
questionários 

Data da 
recepção 

OBS.: ....................................................................................................................... ~ .......................... _ ............. _-
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ANEXO N· 12 

NúMERO DE OPTANTES POR BANCOS 

GRUPO: 
MINIST1i'.:RIO 
CLASSIFICAÇÃO DOS QUESTIONARIOS ............. . 

DISCRIMINAÇÃO 

Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro .. 

Banco do Brasil S. A. . ..................... . 

Banco Andrade Arnaud S. A. . ............... . 

Banco Bandeirantes do Comércio S. A. . ..... 

Banco Boavista S. A ...................... . 

Banco Comercial de Minas Gerais S. A ..... 

Banco do Comércio S. A. 

Banco Comércio e Indústria de M. Gerais S. A. 

Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. 

Banco de Crédito Territorial S. A. . ........ . 

Banco do Estado da Guanabara 

Banco Hipotecário e Agricola do Estado de 
Minas Gerais S. A. . .................. . 

Banco Irmãos Guimarães S. A ............. . 

Banco Lar Brasileiro S. A. . ................ . 

Banco da Lavoura de Minas Gerais S. A. .. 

Banco de Minas Gerais S. A. . ............. . 

Banco Mineiro da Produção S. A. . ........ . 

Banco Moreira Salles S. A. . ................. . 

Banco Nacional de Minas Gerais S. A ...... . 

Banco Nôvo Mundo S. A .................. . 

Banco Português do Brasil .................. . 

Banco Predial do Est. do Rio de Janeiro S. A. 

Banco da Provincia do Rio Grande do Sul S. A. 

Banco Sotto Maior S. A. . ................. . 

TOTAL 

I I N9 DE OPTANTES 
I 
I 
I ................. . 

I ................. . 
I 
I ................. . 
I 
I ................. . 
I 
I ................. . 
I 
I ................. . 
I 
I ................. . 

I ................. . 
I ................. . 
I 
I ................. . 
I 
I ................. . 
I 
I 
II •••••••••••••••••• 

I ....•............. 
I 

............... ·/ .............. 1 196 
Emitente 
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ANEXO N· 1S 

SAj6 Em de de 196 

Da Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda - Setor de 
Automação 

Ao Banco 

Assunto: Pagamento do pessoal civil mediante depósito em conta 
bancária. 

Prezados Senhores 

Conforme os têrmos constantes da correspondência de 21 de se­
tembro p. p., estamos encaminhando, juntamente com esta, a remessa 
n" .................. , em duas vias, contendo ............. questio-
nários referentes ao pessoal ....................................... . 

Com relação ao material referido, solicitamos que seja observado 
o seguinte: 

a) devolução à Comissão de Reforma - Setor de Automação, 
dentro do prazo de 5 dias, de uma das vias dos questionários 
com o número ela conta e o código ela Agência no local indicado 
para registro; 

b) por ocasião da devolução os questionários referentes a cada 
remessa deverão ser mantidos sempre separados dos questio­
nários de qualquer outra remessa. 

Atenciosamente, 

EIson Mattos 
Coordenador do Setor de Automação 
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ANEXO N' 14 

SA/7 Em de de 196 

Da Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda - Setor de 
Automação 

Ao Banco 

Assunto: Pagamento do pessoal civil mediante depósito em conta 
bancária. 

FTezados Senhores 

Conforme os têrmos constantes da correspondência de 21 de se­
tembro p. p., estamos encaminhando, juntamente com esta, a remesaa 
n 9 •••••••••••••• , em duas vias, contendo ................. questio-
nários referentes ao pessoal ....................................... . 

Com relação ao material referido, solicitamos que seja observadt.> 
o seguinte: 
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a) devolução à Comissão de Reforma - Setor de Automaçãt.>, 
dentro do prazo de 5 dias, de uma das vias dos questioná.rios 
com o número da conta e o código da Agência no local indicado 
para registro; 

b) por ocasião da devolução os questioná.rios referentes a cada 
remessa deverão ser mantidos sempre separados dos questio­
nários de qualquer outra remessa; 

c) comunicação aos servidores da troca de estabelecimento ban­
cário, em virtude de o banco escolhido não ter alcançado o 
indice determinado pela Portaria Ministerial GB-326, item 1, 
letra d, de 1/9/64. 

Atenciosamente, 

Elson Mattos 
Coordenador do Setor de Automação 



ANEXO N° 15 

SAIS Em de de 196 

Da Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda - Setor de 
Automação 

À 

Assunto: Pagamento do pessoal civil mediante depósito em conta 
bancária. 

Prezados Senhores 

Em seguimento à rotina prevista para a implantação do nôvo sis­
tema de pagamento de pessoal, estamos encaminhando, juntamente com 
êste, a remessa n9 •••••••••••••••••• , contendo ............. questio-
nários. 

2. A par dos elementos de identificação e localização de cada 
servidor ou pensionista, incluem-se no questionário os códigos do banco 
e agência bancária escolhida, bem como o número da conta. bancária 
atribuída ao optante pelo estabelecimento de crédito indicado. 

3. Queremos lembrar ainda, que nos casos de transferência de 
contas para o Banco do Brasil ou para a Caixa Econômica - em 
vista de os bancos escolhidos não terem alcançado o índice determinado 
(item 2 da Portaria GB-326) -, foi registrado por nós, no questionário, 
carimbo indicativo da ocorrência. 

Atenciosamente, 

Elson Mattos 
Coordenador do Setor de Automação 
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ANEXO N' 16 

PAGAMENTO DE PESSOAL POR INTER.MfJDIO DA 
RlIDE BANCARIA 

ROTINA PARA O PREPARO DA IMPLANTAÇAO 
DO SISTEMA NA GUANABARA 

Fases, operadores e operações 

l' Fase - Comissão de Reforma do Ministério da. Fazenda. 

1 Envia representante às Seções Mecanizadas dos Ministérios, para 
promover, no local, as providências necessârias a que se forneça 
à Comissão de Reforma: a) coleção dos cartões que contenham 
o nome do servidor ou pensionista, Ministério, repartição, número 
de matricula, livro e fôlha; b) listagem dêsses elementos; c) in­
formações sôbre a lotação dos órgãos do Ministério. 

2 Imprime, no modêlo 1, os dados relativos a cada servidor ou 
pensiOnista. 

3 Grampeia os modelos 1 e 2 nos cheques de pagamento, na l' 
Pagadoria. 

2' Fase - Servidor Ativo 

-4, No prazo de cinco dias úteis da data do pagamento, devolve a 
seu chefe imediato as duas vias do modêlo 1, devidamente pre­
enchidas. 

S' Fase - Servidor Inativo ou Pensionista 

5 Devolve, no guichê n" 110 do Ministério da Fazenda, as duas vIas 
do modêlo 1, prenchidas, dentro de dez dias da data do paga­
mento. 

4' Fase - Chefe imediato do servidor Ativo 

6 Recebe de seus subordinados os modelos 1 (duas vias). 

7 Providencia a devolução do mesmo modêlo pelos retardatârios. 



8 Acondiciona os modelos 1 (duas vias) em pacotes colados. 

9 Remete os pacotes ao órgão de pessoal, do seu Ministério, na 
Guanabara, dentro em cinco dias da última data de pagamento 
de servidor em exercício na unidade. 

Obs.: O modêlo 1 correspondente ao próprio chefe será incluí­
do entre os dos servidores sob sua direção. 

5' Fase - Serviço do Pessoal dos Ministérios 

lO Controla a remessa dos pacotes de modelos 1 pelas diversas 
repartições. 

11 À medida que receber os pacotes, remete-os à Comissão de Re­
forma (sala 1.011), devendo concluir as remessas até dez dias da 
data do último pagamento de servidor incluído em fôlha ela­
borada pelo Serviço. 

6' Fase - Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda 

12 Recebidos os modelos 1, classifica-os por Ministério, livro e fôlha. 

13 Controla a coleta de modelos 1, verificando, pelas listagens, se 
os recebidos correspondem às fôlhas do livro respectivo. 

14 Coleta, na Contadoria-Seccional do Ministério da Fazenda, os 
modelos 1 não entregues, por não terem sido procurados os che­
ques correspondentes. 

15 Relaciona as omissões, identificando-as por Ministério, livro e 
fôlha. 

16 Emite novos modelos 1, correspondentes às omissões que, no 
prazo de 10 dias, não foram sanadas. 

1.7 Atribui, ex officio, aos modelos 1 não entregues ou devolvidos, 
a agência do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica onde se 
efetuarão os depósitos. 

18 Separa os modelos 1 por Ministério ou órgão não integrado em 
Ministério, por banco e por agência. 

19 Exclui de Ministério ou órgão não integrado em Ministério, os 
bancos que não houverem reunido número suficiente de pre­
ferências. 

20 Atribui, ex Officio, aos modelos 1, correspondentes aos bancns 
excluídos, agências do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica 

mais próximas das de escolha inicial dos interessados. 

21 Verifica se os totais distribuídos a cada agência se contêm na 
respectiva capacidade declarada. 

j!2 Atribui, ex officio, aos excedentes, a agência do Banco do Brasil 
ou da Caixa Econômica mais próxima da inicialmente escolhida 
pelo interessado. 
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23 Destaca a l' da 2' via de cada modêlo 1, mantendo o grupa­
mento por agências. 

24 Encaminha oficios (modêlo 3) de remessa das 2'. vias dos mo­
delos 1 aos Bancos e Caixa Econômica, indicando o total da 
remessa. 

25 Recebida do Banco ou Caixa Econômica a relação dos números 
das contas abertas aos servidores ou pensionistas, perfura êsse 
elemento. 

26 Separa os cartões por Banco. 

27 Reproduz os cartões e os remete às Seções Mecanizadas, dos 
Ministérios ou a D. D. P. 

28 Assiste as Seções Financeiras na implantação do sistema de. 
pagamento mediante crédito em conta bancária, a fim de que 
executem as operações da fase no 7. 

7' Fase - Seções Financeiras dos Ministérios 

29. Lança em cada Ficha Financeira o número da conta bancária. 
do servidor ou pensionista. 
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No caso de servidores ativos: 

30 Ordena as Fichas Financeiras por Banco e por número (cres­
cente) das contas, em cada Banco. 

31 Mantém fichário nominal dos servidores, por ordem alfabética, 
devendo registrar, em cada ficha, o número da conta do servidor' 
e suas eventuais alterações. 

No caso de servidQl"es inativos: 

32 Ordena as Fichas Financeiras correspondentes a cada Ministé.'io, 
por Banco e por número (crescente) das contas, em cada Banco .. 

33 Mantém fichário nominal dos inativos de cada Ministério, por 
ordem alfabética, devendo registrar, em cada ficha, o número· 
da conta do inativo e suas eventuais alterações. 

No caso de pensionistas: 

34 Ordena as Fichas Financeiras correspondentes a cada tipo de 
pensão, por Banco e por número (crescente) das contas, em cada. 
Banco. 

35 Mantém fichário nominal dos beneficiários de cada tipo de pen­
são, por ordem alfabética, devendo registrar, em cada ficha, o­
número da conta do servidor e suas eventuais alterações. 



ANEXO N' 17 

PAGAMENTO DE PESSOAL POR INTERM.1tDIO DA 
Rl}DE BANCARIA 

ROTINA DE EXECUÇAO DO SISTEMA 

SERVIDORES ATIVOS DO MINIST1l'::RIO DA FAZENDA 

Passos Fases, operadores e operações 

l' Fase - seção Financein. do Serviço do Pessoal 

1 Recebe os Boletins de Freqüência e outros documentos de­
terminantes de alterações nas Fichas Financeiras, dos quais 
consta, em relação a cada servidor a que se refiram, o número da 
respectiva conta bancária. 

2 Lança as alterações nas Fichas Financeiras. 

3 Prepara o Boletim de Alterações, em 2 vias. 

4 Transmite a 1.' via dêsse Boletim à Mecanização. 

5 Arquiva a 2' via do Boletim. 

Obs.: - As Fichas Financeiras serão arquivadas por Banco. O 
Chefe da Seção distribuirá os Boletins de Freqüência e 
outros documentos determinantes, de alterações nas FJ­
chas Financeiras, sucessivamente, aos encarregados dos 
fichários por Banco. 

2' Fase - seção de Mecanização 

6 Mantém os cartões classificados por Banco, independentemente, 
das repartições a que pertençam os servidores. 

7 Recebendo os Boletins de Alterações, procede às retificações. 

8 Emite os Avisos de Crédito, em 2 vias, por Banco. 

9 Remete os Avisos de Crédito, reunidos por Banco, à Seção Fi­
nanceira, para conferência. 
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s- Fase - S~ Financeira do Servt!:)O do Pessoal 

10 Confere os Avisos de Crédito com as Fichas Financeiras. 

11 Achados certos, autoriza a Mecanização a emitir as Relações de 
Avisos de Crédito, em 4 vias, correspondentes, cada Relação, 
a um Banco. 

4- Fase - Seção de Mecanização 

12 Emitidas tôdas as Relações de Avisos de Crédito, extrai o eDe­
monstrativo da Despesa», em 2 vias. 

13 Transmite Relações e Demonstrativos à Seção Financeira. 

H Emite, em seguida: 

a) eDemonstração de Descontos em Fôlha>, em 4 vias; 
b) «Relações de Descontos em Fôlha», em 4 vias; 
c) eResumo da Despesa por Banco>, em 3 vias. 

15 Transmite êsses documentos à Seção Financeira. 

Obs.: - 1·) Os descontos correspondentes a impôsto de renda, 
indenizações e outros, representativos de receita da União 

incluir-se-ão em «Demonstrações de Descontos em Fô­
lha» e constituirão uma eRelações de Descontos em Fô­
lha», em separado, e serão cobertos por cheque nomina­
tivo (ver fase 7) a favor do Banco do Brasil, a fim de 
serem creditados à conta «Receita da União». 

2') Da «Demonstração de Descontos em Fôlha> a favor 
do IP ASE constarão, especificamente, apenas os des­
contos facultativos, em seguida ao nome e matricula de 
cada consignante. 

5- Fase - Seção Financeira do Sero!:)O do Pessoal 

16 Confere as Relações de Avisos de Crédito com os respectivos 
Avisos de Crédito. 

17 Confere as Relações de Avisos de Crédito com o Demonstrativo 
da Despesa. 

18 Confere as Relações de Avisos de Crédito com o Resumo da 
Despesa por Banco. 

19 Autentica todos êsses documentos a carimbo e rubrica. 

20 Colhe o «Visto» do Diretor do Pessoal, a carimbo e rubrica, em 
cada via das Relações. 

21 Transmite à Contadoria-Seccional a 1-, 29 e 3' vias das Rela­
ções, acompanhadas dos respectivos Avisos de Crédito (1< e 2' 
vias), do Demonstrativo da Despesa (P via) e do Resumo da 
Despesa por Banco (1< e 2' vias). 
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22 Retém a 4' via da Relação de Avisos de Crédito, a 2* via dos 
Demonstrativos da Despesa e a 3* via do Resumo da Despesa 
por Banco. 

23 Confere a «Relações de Descontos em Fôlha:. com a 4* via das 
Relações de Avisos de Crédito. 

24 Confere as Demonstrações de Descontos em Fôlha com as Re­
lações de Descontos em Fôlha. 

25 Autentica êsses documentos a carimbo e rubrica. 

26 Transmite à Contadoria-Seccional aI', 2' e 3' vias das Re­
lações de Descontos em Fôlha bem como as Demonstrações de 
Descontos em Fôlha (1', 2' e 3* vias). 

27 Retém a 4* via das Relações de Descontos em Fôlha e das De­
monstrações de Descontos em Fôlha. 

6' Fase - Contadoria.-Seccional 

28 Recebe as Relações de Avisos de Crédito (1', 2' e 3' vias), acom­
panhadas dos respectivos Avisos de Crédito (I' e 2' vias); o 
Demonstrativo da Despesa (1' via) e o Resumo da Despesa por 
Banco (1* e 2' vias). 

29 Confere o Demonstrativo da Despesa e o Resumo da Despesa 
por Banco com as Relações de Avisos de Crédito. 

30 Com o Demonstrativo da Despesa (I' via) e com o Resumo da. 
Despesa por Banco (2) via) compõe os livros de registros con­
tábeis. 

31 Apõe em tôdas as vias dêsses documentos, exceto os Avisos de 
Crédito, o carimbo de conferência, data e rubrica. 

32 Retém a 3' via da Relação de Avisos de Crédito. 

33 Transmite à Tesouraria-G€ra! as Relações de Avisos de Crédito 
(1' e 2' vias), os respectivos Avisos de Crédito (19 e 2' vias) 
e o Resumo da Despesa por Banco (19 via). 

34 Recebe as Relações de Descontos em Fôlha (I>, 2' e 3* vias) 
e correspondentes Demonstrações de Descontos (I", 2' e 3' vias). 

35 Procede aos devidos registros contábeis. 

36 Anota a contabilização, nesses documentos, mediante carimbo 
e rubrica. 

37 Retém a 3' via das Relações de Descontos em Fôlha e das De­
monstrações de Descontos em Fôlha. 

38 Transmite à Tesouraria-Geral a Relação de Descontos em Fôlha 
(1* e 2" vias) acompanhados das correspondentes Demonstrações 

de Descontos em Fôlha (1' e 2" vias). 
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39 Emite cheques nominativos a favor dos Bancos e contra o Banco 
do Brasil cruzados aos Bancos beneficiãrios, correspondentes ao 
valor liquido total das respectivas Relações de Avisos de Crédito. 

~ Apõe, no verso de cada cheque, a carir.M, qS indicações: no da 
Relação de Avisos de Crédito a que se refere; 1rgão (Ministério 
da Fazenda); mês a que se refere essa Relação; ,'Visto» do Con­
tador-Seccional. Rubrica nesse carimbo. 

4:1 Assina os cheques. 

4:2 Apõe nas Relações de Avisos de Crédito o carimbo com os di­
zeres: «Autorizo o pagamento cheque contra o Banco do Brasil 
nO ............ >. 

4,3 Colhe a assinatura do Diretor da Despesa Pública nos cheques 
e nos carimbos apostos nas Relações de Avisos de Crédito. 

'" Colhe na Contadoria-Seccional, a anotação, no carimbo apÔ'Sto 
nos cheques nominativos, de que foram conferidos. 

4:5 Emite cheques nominativos a favor do Banco do Brasil, corres­
pondente ao valor total de cada Relação de Descontos. 

4:6 Apõe, no verso dos cheques, a carimbo, as indicações: nO da 
Relação de Descontos em FOlha, órgão (Ministério da Fazenda,; 
mês correspondente à Relação; <Visto» do Contador-Seccional. 
Rubrica nesse carimbo. 

4:7 Assina os cheques. 

4:8 Apõe nas Relações de Descontos em FOlha o carimbo com os 
dizeres: «Autorizo o pagamento». 

4:9 Colhe a assinatura do Diretor da Despesa nos cheques e no 
campo próprio do carimbo apôsto nas Relações de Descontos 
em FOlha. 

50 Colhe na Contadoria-Seccional, a anotação, a carimbo, nos che­
ques, de que foram conferidos. 

51 Aguarda a execução das operações da fase seguinte. 

8. Fase - Contadoria-Seccional 

52 Registra os cheques, controla a seqüência da emissão e restitui 
ao Tesoureiro-Geral. 

9' Fase - Tesoura.ria.-GeraJ 

53 Remete aos diversos Bancos, mediante oficio, em duas vias, as 
1'· e 2'. vias das Relações de Avisos de Crédito, acompanhadas 
dêsses documentos (1' e 2'. vias) e dos correspondentes cheques 
nominativos. 



54: Remete ao Banco do Brasil, mediante oficio, em duas viu, as 
Relações de Descontos em FOlha (I' e 2' vias) as Demonstra­
ções de Descontos em FOlha (1' e 2~ vias) e os correspondentes 
cheques nominativos. 

55 No dia seguinte, remete à Contadoria-Seccional o mapa de 
emissão de cheques. 

IOf Fase - Bancos Privados e Banco do Brasil 

56 Assina o recibo de pagamento da quantia liquida total da Re­
lação de Avisos de Crédito, constante do oficio referido no 
passo 53. 

57 Aut&ntica as fôlhas da Relação de Avisos de Crédito. 

58 Devolve à Tesouraria-Geral a I'! via do oficio referido no passo 
53, acompanhada da respectiva Relação de Avisos de Crédito. 

~i 
59 A vista dos Avisos de Crédito, credita aos servidores as quan­

tias liquidas constantes dêsses documentos. 

60 Retém, para contrOle, a 2<! via das Relações de Avisos de Cré­
dito e a 2' via dêsses documentos. 

61 Entrega aos servidores, a qualquer tempo em que sejam recla­
mades, os respectivos Avisos de Crédito (I' via). 

11' Fase - Banco do Brasil 

62 Assina o recibo de pagamento da importância total das Relações 
de Descontos em FOlha, constantes do oficio referido no passo 54:. 

63 Autentica as fOlhas das Relações de Descontos em FOlha e das 
Demonstrações de Descontos em FOlha. 

64 Devolve à Tesouraria-Geral a 1 ~ via do oficio referido no passo 
54, acompanhada das respectivas Relações de Descontos (1' via) 
e das I'. vias das Demonstrações de Descontos em Fôlha. 

65 A vista das Demonstrações de Descontos em FOlha, credita as 
entidades consignatárias, os consignatários individuais ou a conta 
«Receita da União~, pelos totais das «Demonstrações de Des­
contos:!>. 

12. Fase - Tesoura,ria.-Geral 

66 Recebe as 1<. vias das Relações de Avisos de Crédito e as I'. 
vias do oficio modêlo 13, com a declaração firmada pelos Ba.'1cos, 
de que receberam as correspondentes importâncias liquidas. 

67 Recebe do Banco do Brasil as Relações de Descontos em Fôlha 
(I' via) e a 19 via do oficio modêlo 14, com a declaração, fir­
mada pelo Banco, de que recebeu a correspondente importância. 

68 Encaminha sua prestação de contas à Contadoria-Seccional. 
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18' Fase - Contadoria-Seccional 

69 Controla e arquiva o mapa de emissão de cheques, remetido pelo 
Tesoureiro-Geral. 

70 Prepara a prestação de contas do Tesoureiro-Geral. Determina 
o arquivamento das 1'8 vias das Relações de Avisos de Crédito 
e das Relações de Descontos em Fôlha, bem como as 1 Çs vias 
dos oficios modelos 13 e 14, com o recibo dos Bancos e do Banco 
do Brasil. Anualmente, nos prazos da lei, remete-a ao Tribunal 
de Contas. 

71 Levanta os balanços financeiros mensais e anuais e os enca­
minha, com as demonstrações respectivas, à Divisão Financeira 
da Contadoria-Geral da República. 

14' Fase - Contadoria-Geral da Repúbllca 

72 Executa, de acôrdo com as normas em vigor, as operações de 
contrôle, por intermédio da Divisão Financeira e da Divisão de 
Bancos, com base nos balanços enviados pelas Contadorias-S~­

cionais e no Extrato de Conta.-Corrente da União remetido pelo 
Banco do Brasil. 



ANEXO N9 18 

PAGAMENTO DO PESSOAL POR INTERMl!'JDIO DA MDE 
BANCARIA 

Passos 

ROTINA DE EXECUÇÃO DO SISTEMA 

SERVIDORES ATIVOS - MINISTltRIOS, EXCETO 
FAZENDA E RELAÇõES EXTERIORES 

Fases, operadores e operações 

l' Fase - Se~ Financeira. do Serviço do Pessoal dos MinisUrios 

1 Recebe os Boletins de Freqüência e outros documentos determi­
nantes de alterações nas Fichas Financeiras, dos quais consta, 
em relação a cada servidor a que se refiram, o número da res­
pectiva conta bancária. 

2 Lança as alterações nas Fichas Financeiras. 

3 Prepara o Boletim de Alterações, em 2 vias. 

4 Transmite a 19 via dêsse Boletim à Mecanização. 

5 Arquiva a 2- via do Boletim. 

Obs.: As Fichas Financeiras serão arquivadas por Banco. O 
Chefe da Seção distribuirá os Boletins de Freqüência e 
outros documentos determinantes de alterações nas Fi­
chas Financeiras, sucessivamente, aos encarregados dos 
fichários por Banco. 

2' Fase - S~ Mecanizada. dos Ministérios 

6 Mantém os cartões classificados por Banco, independentemente 
das repartições a que pertençam os servidores. 

7 Recebendo os Boletins de Alterações, procede às retificações. 

8 Emite os Avisos de Crédito em 2 vias, por Banco. 
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9 Remete os Avisos de Crédito, reunidos por Banco, à Seção 
Financeira, para conferência. 

S' Fase - Seção Financeira do Serviço do Pessoal dos Ministérios 

10 Confere os Avisos de Crédito com as Fichas Financeiras. 

11 Achados certos, autoriza a Mecanização a emitir as Relações 
de Avisos de Crédito, em 4 vias, correspondentes, cada Relação 
a um Banco. 

49 Fase - Seção Mecanizada dos Ministérios 

12 Emitidas tôdas as Relações de Avisos de Crédito, extrai o «De­
monstrativo da Despesa», em 4 vias. 

13 Transmite Relações e Demonstrativo à Seção Financeira. 

14 Emite em seguida: 

a) «Demonstração de Descontos em Fôlhas», em 4 vias; 

b) «Relação de Descontos em Fôlhas», em 4 vias; 

c) «Resumo da Despesa por Banco», em 4 vias. 

15 Transmite êsses documentos à Seção Financeira. 

Obs.: 1<) Os descontos correspondentes a impôsto de renda, inde­
nizações e .outros, representativos da Receita da União, 
incluir-se-ão em «Demonstrações de Descontos em 1!'õ­
lha» e constituirão uma «Relação de Descontos em 
Fôlha» , em separado; e serão cobertos por cheque no­
minativo (ver fase 7) a favor do Banco do Brasil, a 
fim de serem creditados à conta «Receita da União». 

2<) Da «Demonstração de Descontos em Fôlha» a favor 
do IP ASE constarão, especificamente, apenas os des­
contos facultativos, em seguida ao nome e matricula 
de cada consignante. 

1)' Fase - Seção Financeira do Servtço do Pessoal dos Ministérios 

16 Confere as Relações de Avisos de Crédito com os respectivos 
Avisos de Crédito. 

17 Confere as Relações de Avisos de Crédito com o Demonstrativo 
da Despesa. 

18 Confere as Relações de Avisos de Crédito com o Resumo da 
Despesa por Bancos. 

19 Autentica todos êsses documentos a carimbo e rubrica. 

20 Colhe o «Visto» do Diretor do Pessoal, a carimbo e rubrica, em 
cada via das Relações. 
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21 Transmite à Contadoria-Seccional do Ministério a 1', 2~ e 3' vias 
das Relações, acompanhadas dos respectivos Avisos de Crédite 
(19 e 2- vias); do Demonstrativo da Despesa (1-, 2' e 39 vias) 
e do Resumo da Despesa por Bancos (1', 2' e '39 vias). 

22 Retém a 4' via da Relação de Avisos de Crédito, a 4- via dos 
Demonstrativos da Despesa e a 4- via do Resumo da Despesa 
por Banco. 

23 Confere as Relações de Descontos em Fôlha com a 4' via das 
Relações de Avisos de Crédito. 

24 Confere as Demonstrações de Descontos em Fôlha com as Re­
lações de Descontos em Fôlha. 

25 Autentica êsses documentos a carimbo e rubrica. 

26 Transmite à Contadoria-Seccional a 1', 2- e 3' vias das Relações 
de Descontos em Fôlha bem como as Demonstrações de Des­
contos em Fôlha (1', 2' e 3' vias). 

27 Retém a 49 via das Relações de Descontos em FOlha e das De­
monstrações de Descontos em FOlha. 

6' Fase - Contadoria-SecclOnal dos Ministérios 

28 Recebe as Relações de Avisos de Crédito (1', z.;. e 3' vias), acom­
panhadas dos respectivos Avisos de Crédito (1' e 29 vias), e De­
monstrativo da Despesa (19 , 2' e 3- vias) e o Resumo da Despesa 
por Banco (1', 29 e 39 vias). 

29 Confere o Demonstrativo da Despesa e o Resumo da Despesa 
por Banco com as Relações de Avisos de Crédito. 

30 Com o Demonstrativo da Despesa (3' via) e com o Resumo da 
Despesa por Banco (39 via) compõe os livros de registros con· 
tábeis. 

31 Apõe em tOdas as vias dêsses documentos, exceto os Avisos de 
Crédito, o carimbo, com data e rubrica, declarando a conferência 
da despesa. 

32 Transmite à Contadoria-Seccional do Ministério da Fazenda as 
Relações de Avisos de Crédito (1', 2' e 39 vias), os respectivos 
Avisos de Crédito (1' e 2- vias) e o Resumo da Despesa por 
Banco (1' e z.;. vias). 

33 Retém a 3' via do Resumo da Despesa por Banco. 

34 Recebe as Relações de Descontos em FOlha (1', 2" e 3' vias) e 
correspondente Demonstrações de Descontos (19 , 29 e 39 vias). 

35 Procede aos devidos registros contábeis. 

36 Anota nesses documentos a contabilização, mediante carimbo e 
rubrica. 
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37 Retém a 3~ via da Relação de Descontos em Fôlha, da Demons­
tração de Descontos em Fôlha e da Demonstração de Despesa. 

38 Transmite à Contadoria-Seccional da Fazenda a Relação de Des­
contos em Fôlha (1) e 2~ vias), acompanhadas das correspon­
dentes Demonstrações de Descontos em Fôlha (1) e 2' vias) e 
da Demonstração da Despesa (1) e 2~ vias). 

39 Prepara e encaminha à Contadoria-Seccional da Fazenda, do­
cumentos de contabilização do movimento de fundos, nos têrmúll 
das instruções da Contadoria-Geral da República. 

7' Fase - Contadoria-Seccional do Ministério da Fazenda 

4,0 Recebe as Relações dos Avisos de Crédito (1), 2~ e 3' vias) 
acompanhadas dos respectivos Avisos de Crédito (1' e 2~ vias), 
o Demonstrativo da Despesa (1' e 2~ vias) e o Demonstrativo 
da Despesa por Banco (1) e 2° vias). 

4,1 Procede aos devidos registros contâbeis, em face do documento 
de movimentos de fundos, recebido da Contadoria-Seccional do 
Ministério. 

42 Retém a 3> via da Relação de Avisos de Crédito, o Demonstra­
tivo da Despesa (2~ via) e o Resumo da Despesa por Banco 
(24 via). 

43 Transmite à Tesouraria-Geral as Relações de Avisos de Crédito 
(14 e ~ vias), acompanhadas dos respectivos Avisos de Crédito 
(1. e 2~ vias), e o Resumo da Despesa por Banco (1) via). 

« Transmite o Demonstrativo da Despesa (1) via) à Diretoria da 
Despesa Pública, Seção de Crédito dos Ministérios. 

45 Recebe as Relações de Descontos em Fôlha (1) e 2' vias) e as 
correspondentes Demonstrações de Descontos (1) e 2' vias). 

46 Procede aos devidos registros contâbeis. 

4,7 Transmite à Tesouraria-Geral as Relações de Descontos em Fô­
lha acompanhadas das correspondentes Demonstrações de Des­
contos em Fôlha. 

8' Fase - Te8ouraria-GeraJ 

4,8 Emite cheques nominativos a favor dos Bancos e contra o Banco 
do Brasil cruzados aos Bancos beneficiârios, correspondentes ao 
valor liquido total das Respectivas Relações de Avisos de Cré­
dito. 

49 Apõe, no verso de cada cheque, a carimbo, as indicações relativas 
ao n" da Relação de Avisos de Crédito a que se refere; órgão 
(Ministério da Fazenda); mês a que se refere essa Relação; 
<Visto» do Contador-Seccional. Rubrica nesse carimbo. 

50 Assina os cheques. 
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51 Apõe nas Relações de Avisos de Crédito o carimbo com os di-
zeres: «Autorizo o pagamento cheque contra o B. B. n9 ........ :>. 

52 Colhe a assinatura do Diretor da Despesa Pública nos cheques 
e nos carimbos apostos nas Relações de Avisos de Crédito. 

53 Colhe na Contadoria-Seccional, a anotação, no carimbo apôsto 
nos cheques nominativos, de que foram conferidoE\. Aguarda as 
operações da fase seguinte. 

54 Emite cheques nominativos a favor do Banco do Brasil, corres­
pondente ao valor total de cada Relação de Descontos. 

55 Apõe, no verso dos cheques, a carimbo, as indicações; n9 da Re­
lação de Descontos em Fôlha, órgão (Ministério da Fazenda); 
mês correspondente à Relação; «Visto» do Contador-Seccional. 
Rubrica nesse carimbo. 

56 Assina os cheques. 

57 Apõe nas Relações de Descontos em Fôlha o carimbo do Diretor 
da Despesa Pública, autorizando o pagamento. 

58 Colhe a assinatura do Diretor da Despesa nos cheques e no 
campo próprio do carimbo apôsto nas Relações de Descontos 
em Fôlha. 

59 Colhe na Contadoria-Secccional, a anotação, a carimbo, nos che­
ques, de que foram conferidos. 

60 Aguarda a execução das operações da fase seguinte. 

9' Fase - Contadoria-Secclonal do Ministério da Fazenda 

61 Registra o cheque, controla a seqüência da emissão e restitui 
ao Tesoureiro-Geral. 

10' Fase - Tesouraria-Geral 

62 Remete aos diversos Bancos, mediante oficio, em duas vias, as 
l' e 2' vias das Relações de Avisos de Crédito, acompanhadas 
dêsses documentos (1' e 2~ vias) e dos correspondentes cheques 
nominativos. 

63 Remete ao Banco do Brasil, mediante oficio, em duas vias, as 
Relações dos Descontos em Fôlha (1'1 e 2' vias), as Demonstra­
ções em Fôlha (1' e 2~ vias) e os correspondentes cheques no­
minativos. 

64 No dia seguinte, remete à Contadoria-Seccional o mapa de 
emissão de cheques. 

11' Fase - Bancos, inclusive Banco do Brasil 

65 Assina o recibo de pagamento da quantia liquida total da Re­
lação de Avisos de Crédito, constante do oficio referido no 
passo 62. 
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66 Autentica as fOlhas da Relação de Avisos de Créditos. 

67 Devolve à TesourariarGeral a I' via do oficio referido no passo 
62, acompanhada da respectiva Relação de Avisos de Crédito. 

68 A vista dos Avi.sos de Crédito, credita, aos servidores, as quan­
tias liquidas constantes dêsses documentos. 

69 Retém, para contrôle, a 2' via das Relações de Avisos de Cré­
dito e a 2~ via dêsses documentos. 

70 Entrega aos servidores, a qualquer tempo em que sejam recla­
mados, os resP1lctivos Avisos de Crédito (I' via). 

12' Fase - Banco do Brasil 

71 Assina o Tecibo de pagamento da importância total das Relações 
de Descontos em FÔlha, constante do oficio referido no passo 63. 

72 Autentica as fÔlhas das Relações de Descontos em Fôlha e das 
Demonstrações de Descontos em Fôlha. 

73 Devolve à Tesouraria-Geral a I' via do oficio referido no passo 
63, acompanhada das respectivas Relações de Descontos (19 via) 
e das I'. vias das Demonstrações de Descontos em FÔlha. 

7~ A vista das Demonstrações de Descontos em FOlha, credita P1llos 
totais do modêlo próprio, as entidades consignatárias, ou consig­
natários individuais ou a conta <Receita da União». 

18' Fase - Tesouraria.-Gera.I 

75 Recebe as 1'. vias das Relações de Avisos de Crédito e as I'. vias 
do oficio referido no passo 62, com a declaração firmada pelos 
Bancos, de que receberam as cOlTespondentes importâncias li­
quidas. 

76 Recebe do Banco do Brasil as Relações de Descontos em FÔ­
lha (l~ via) e a l' via do oficio referido no passo 63, com a de­
claração firmada pelo Banco, de que recebeu a correspondente 
importância. 

77 Encaminha sua prestação de contas à Contadoria-Seccional do 
Ministério da Fazenda. 

14' Fase - Contadorla.-Secclonal do Minletêrio da Fazenda 

78 Controla e arquiva o mapa de emissão de cheques, remetido pelo 
Tesoureiro-Geral. 

79 Prepara a prestação de contas do Tesoureiro-Geral. DeteTlIlina 
o arquivamento das contas, as I'. vias das Relações de Avisos 
de Crédito e das Relações de Descontos em Fôlha, bem como as 
1'8 vias dos oficios referidos nos passos 62 e 63, com os recibos 
dos Bancos e do Banco do Brasil. Anualmente, nos prazos da lei, 
remete-a ao Tribunal de Contas. 
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80 Levanta os balanços financeiros mensais e anuais e os encami­
nha, com as demonstrações respectivas, à Divisão Financeira da 
Contadoria Geral da República. 

15' FII4Je - Contadoria-Geol'al da República 

81 Executa, de acõrdo com as normas em vigor, as operações de 
contrõle, par intermédio da Divisão Financeira e da Divisão de 
Bancos, com base nos balanços enviados pelas Contadorias-Sec~ 
cionais e no Extrato de Conta-Corrente da União remetido pelo 
Banco do Brasil. 
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ANEXO N9 19 

PAGAMENTO DO PESSOAL POR INTERMl!lDIO DA R1!:DE 
BANC.ARIA. 

ROTINA DE EXECUÇÃO DO SISTEMA 

SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS - MINlST1ílRIO DA 
FAZENDA 

Pa8808 Fases, operadores e operações 

l' Fase - Seção Financeira e de Cadastro da Diretoria da 
Despesa Pública 

1 Recebe os documentos e processos determinantes das altera­
ções a serem feitas nas Fichas Financeiras, dos quais consta, 
em relação a cada servidor inativo ou pensionista a que se re­
firam, o número da respectiva conta bancária. 

2 Lança as alterações nas Fichas Financeiras. 

3 Prepara os Boletins de Alterações, de inativos e pensionistas, en 
duas vias. 

.. Transmite as lo. vias dêsses Boletins à Seção de Mecanização. 

5 Arquiva as 20 • vias dos Boletins. 

Oba.: As Fichas Financeiras de inativos serão arquivadas por 
Ministério e Banco, e as de pensionistas por tipo de pen-
são e Banco. O Chefe da Seção distribuirá os documentos 

determinantes de alterações nas Fichas Financeiras aos 
encarregados dos fichários de inativos - por Ministério e 
Banco e de pensionista por tipo de pensão e Banco. 

2' Fase - Seção de Mecanização 

6 Mantém os cartões de inativos classificados por Banco e Mi­
nistério. 
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7 Mantém os cartões de pensionistas clasEificados por Banco e 
tipo de pensão. 

8 Recebendo os Boletins de Alterações, procede às retificações. 

9 Emite os Avisos de Crédito, em duas vias, por Banco. 

10 Remete os Avisos de Crédito à Seção de Contrôle para con­
ferência. 

S' Fase - Seçã.o de Contrôle da Diretoria da Despesa Pública 

11 Confere os Avisos de Crédito com as Fichas Financeiras. 

12 Achados certos, autoriza a Seção de Mecanização a emitir as 
Relações de Avisos de Crédito em 4 vias, correspondentes cada 
relação a um Banco. 

4' Fase - Seçã.o de Mecanização 

13 Emitidas tôdas as Relações de Avisos de Crédito, extrai o «De­
monstrativo da Despesa», em 2 vias. 

14 Transmite Relações e Demonstrativos à Seção de Contrôle. 

15 Emite, em seguida: 

a) «Demonstração de Descontos em Fôlha», em 4 vias. 

b) «Relações de Descontos em Fôlha», em 4 vias. 

c) «Resumo da Despesa por Banco», em 3 vias. 

16 Transmite êsses documentos à Seção de Contrôle. 

Obs.: 1» Os descontos correspondentes a impôsto de renda, in­
denizações e outros, representativos de Receita da 
União, incluir-se-ão em «Demonstrações de Descontos 
em Fôlha», e constituirão uma «Relação de Descontos 
em Fôlha», em separado; e serão cobertos por che­
que nominativo (ver fase 7) a favor do Banco do 
Brasil, a fim de serem creditados à conta «Receita 
da União». 

2~) Da «Demonstração de Descontos em FOlha» a favor 
do IP ASE constarão, especificamente, apenas os des­
contos facultativos, em seguida ao nome e matricula 
de cada consignante. 

5. Fase - Seçã.o de Contrôle da Diretoria da Despesa Pública 

17 Confere as Relações de Avisos de Crédito com os respectivos 
Avisos de Crédito. 

18 Confere as Relações de Avisos de Crédito com o Demonstrativo 
da Despesa. 
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19 Confere as Relações de Avisos de Crédito com o Resumo da Des­
pesa por Bancos. 

20 Autentica todos êsses documentos a carimbo e rubrica. 

21 Colhe o «Visto» do Diretor da Despesa Pública, a carimbo e ru­
brica, em cada via das Relações. 

22 Transmite à Contadoria-Seccional a I', 2' e 3~ vias das Relações. 
acompanhadas dos respectivos Avisos de Crédito (1~ e 2' vias), 
do Demonstrativo da Despesa (1~ via) e do Resumo da Despesa 
por Banco (lç e 2' vias). 

23 Retém a 4' via da Relação de Avisos de Crédito, a ~ via dos 
Demonstrativos da Despesa e a 3' via do Resumo da Despesa. 
por Bancos. 

24 Confere as Relações de Descontos em FOlha com a 4' via das· 
Relações de Avisos de Crédito. 

25 Confere as Demonstrações de Descontos em FOlha com as Re­
lações de Descontos em FOlha. 

26 Autentica êsses documentos a carimbo e rubrica. 

27 Transmite à Contadoria-Seccional a I', 2' e 3~ vias das Rela­
ções de Descontos em Fôlha, bem como as Demonstrações de 
Descontos em Fôlha (1~, 2' e 3' vias). 

28 Retém a 4' via das Relações de Descontos em FOlha e das De­
monstrações de Descontos em FOlha. 

6Y Fase - Contadorla-SeccionaI do Ministério da Fazenda 

29 Recebe as Relações de Avisos de Crédito (I', 2' e 3' vias), acom­
panhadas dos respectivos Avisos de Crédito (1ç e 2ç vias), o De­
monstrativo da De.spesa (I' via) e o Resumo da Despesa por 
Banco (I' e 2' vias). 

30 Confere o Demonstrativo da Despesa e o Resumo da Despesa por 
Bancos com as Relações de Avisos de Crédito. 

31 Com o Demonstrativo da Despesa (1' via) e com o Resumo da 
Despesa por Bancos (2' via) compõe os livros de registros con­
tábeis. 

32 Apõe em tOdas as vias dêsses documento8, exceto dos Avisos de 
Crédito, o carimbo, com data e rubrica, declarando a. conferência 
da despesa. 

33 Retém a 3' via da Relação de Avisos de Crédito. 

34 Transmite à Tesouraria-Geral as Relações de Avisos de Crédito> 
(lç e 2' Vias), os respectivos Avisos de Crédito (I' e 2' vias) 
e o Resumo da Despesa por Banco (I> via). 
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35 Recebe as Relações de Descontos em Fôlha (1', 2> e 3~ vias) e 
correspondentes Demonstrações de Descontos (I', 2' e 3~ vias). 

36 Procede aos devidos registros contábeis. 

37 Anota a contabilização, nesses documentos, mediante carimbo e 
rubrica. 

38 Retém a 3' via das Relações de Descontos em Fôlha e das De­
monstrações de Descontos em Fôlha. 

39 Transmite à Tesouraria-Geral a Relação de Descontos em Fôlha 
(1' e 2' vias) acompanhada das correspondentes Demonstrações 

de Descontos em Fôlha (1) e 2' vias). 

7' Fase - Tesouraria.-Ge.raJ 

40 Emite cheques nominativos a favor dos Bancos e contra o Banco 
do Brasil cruzados aos Bancos beneficiários, correspondentes ao 
valor liquido total das respectivas Relações de Avisos de Crédito. 

41 Apõe, no verso de cada cheque, carimbo com as indicações: 
n° da Relação de Avisos de Crédito a que se refere; órgão (Mi­
nistério da Fazenda); mês a que se refere essa Relação; «Visto~ 
do Contador-Seccional. Rubrica nesse carimbo. 

42 Assina os cheques. 

43 Apõe, nas Relações de Avisos de Crédito, carimbo com os di-
zeres: «Autorizo o pagamento cheque contra o B. B. n° ....... ». 

44 Colhe a assinatura do Diretor da Despesa Pública nos cheques 
e nos carimbos apostos nas Relações de Avisos de Crédito. 

45 Colhe na Contadoria-Seccional a assinatura do Contador-Seccio­
nal, no carimbo apôsto nos cheques nominativos. Aguarda as 
operações da fase seguinte. 

46 Emite cheques nominativos a favor do Banco do Brasil, ~or­
respondente ao valor total de cada Relação de Descontos. 

47 Apõe, no verso dos cheques, carimbo com as indicações: n° da 
Relação de Desconto em Fôlha, órgão (Ministério da Fazenda); 
mês correspondente à Relação; «Visto» do Contador-Seccional. 
Rubrica nesse carimbo. 

48 Assina os cheques. 

49 Apõe nas Relações de Descontos em Fôlha o carimbo de «Auto­
rizo o pagamento». 

50 Colhe a assinatura do Diretor da Despesa nos cheques e no campo 
próprio do carimbo apôsto nas Relações de Descontos em Fôlha. 

51 Colhe na Contadoria-Seccional a anotação, a carimbo, nos che­
ques, de que foram conferidos. 
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52 Aguarda a execução das operações da fase seguinte. 

S. Fase - Contadorla.-Seccional do Ministério da Fazenda 

53 Registra o cheque, controla a seqüência da emissão e restitui 
ao Tesoureiro-Geral. 

9· Fase - Tesouraria.-Geral 

54 Remete aos diversos Bancos, mediante oficio em duas vias as 
198 e 2>8 vias das Relações de Avisos de Crédito, acompanhadas 
dêsses documentos (I> e 2' vias) e dos correspondentes cheques 
nominativoS. 

55 Remete ao Banco do Brasil, mediante oficio, em duas vias, as 
Relações de Descontos em FOlha (I'. e 2~. vias), e os corres­
pondentes cheques nominativos. 

56 No dia seguinte, remete à Contadoria-Seccional o mapa de emis­
são de cheques. 

10· Fase - Bancos, inclusive Banco do Brasil 

57 Assina o recibo do pagamento da quantia liquida total da Re­
lação de Avisos de Crédito, constante do oficio referido no 
passo 54. 

58 Autentica as fOlhas da Relação de Avisos de Crédito. 

59 Devolve à Tesouraria-Geral a I> via do oficio referido no passo 
54, acompanhada da I> via da respectiva Relação de Avisos de 
Crédito. 

60 À vista dos Avisos de Crédito, credita aos servidores inativos e 
pensionistas as quantias liquidas constantes dêsses documentos. 

61 Retém, para contrOle, a 2' via das Relações de Avisos de Crédito 
e a 2< via dêsses documentos. 

62 Entrega aos servidores inativos e pensionistas, a qualquer tempo 
em que sejam reclamados, os respectivos Avisos de Crédito 
(I> via). 

11· Fase - Banco do Brasil 

63 Assina o recibo de pagamento da importância total das Relações 
de Descontos em FOlha, constantes do oficio referido no passo 55. 

64 Autentica as fOlhas das Relações de Descontos em Fôlha e das 
Demonstrações de Descontos em FOlha. 

65 Devolve à Tesouraria-Geral a I> via do oficio referido no passo 55, 
acompanhada das respectivas Relações de Descontos (1< via) e 
das 1 ~8 vias das Demonstrações de Descontos em FOlha. 

66 À vista das Demonstrações de Descontos em FOlha, credita as 
entidades consignatárias, os consignatários individuais ou a conta 
Receita da União. 
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12' Fase - Teaouraria-GeraI 

67 Recebe as l's vias das Relações de Avisos de Crédito e as 1'18 
vias do oficio referido no passo 54, com a declaração firmada pe­
los Bancos, de que receberam as correspondentes importâncias 
liquidas. 

68 Recebe do Banco do Brasil as Relações de Descontos em Fôlha 
I' via) e a I' via do ofício modo 14, com a declaração, firmada 
pelo Banco, de que recebeu a correspondente importância. 

69 Encaminha sua prestação de contas à Contadoria-Seccional. 

18' Fase - Contadoria.-Seccional do Minist6rio da Fazenda 

70 Controla e arquiva o mapa de emissão de cheques, remetido pelo 
Tesoureiro-GeraI. 

71 Prepara a prestação de contas do Tesoureiro-Geral. Determina 
o arquivamento das Contas, as l's vias das Relações de Avisos 
de Crédito e das Relações de Descontos em Fôlha, bem como 
as 1'1. vias dos oficios referidos nos passos 54 e 55, com o re­
cibo dos Bancos e do Banco do Brasil. Anualmente, nos prazos 
da lei, remete-a ao Tribunal de Contas. 

72 Levanta os balanços financeiros mensais e anuais e os encami­
nha, com as demonstrações respectivas, à Divisão Financeira da 
Contadoria Geral da República. 

140 Fase - Contadoria.-GeraI da BepúbDca 

73 Executa, de acOrdo com as normas em vigor, as operações de 
contrOle, por intermédio da Divisão Financeira e ÕA DiviRão de 
Bancos, com base nos balanços enviados pelas Contadorias-8ec­
cio:!ais f'! no Extrato de Conta-Corrente da União remetiao pelo 
Banco tio Brq,sil. 
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ANEXO N° 20 

PAGAMENTO DO PESSOAL POR INTERMl!lDIO DA 
MnE BANC.ÃRlA 

RoTINA DE EXECUÇAO DO SISTEMA E){ BRAStLIA 

PAGAMENTO EXCLUSIVAMENTE POR INTERM:S::DIO DO 
BANCO DO BRASIL 

Fases, operadores e operaç66s 

I' Fase - Turma de pa.gamento do Serviço de Pessoal do Mi­
nistério ou See.retarla· do Tribmial ou doCougresso 

··1 Recebe os Boletins de Freqüência e outros documentos deter­
.minantes de alterações nas Fichas FinanceiI:as, dos quais cons­
ta, em relação a cada servidor a que se refiram, o número 
da respectiva conta bancâria. 

2 Lança as alterações nas Fichas Financeiras. 

3 Prepara os Boletins de Alterações, em duas vias. 

4: Transmite a l' via dêsse Boletim à Mecanização. 

5 Arquiva a 2' via do Boletim. 

Obs.: As Fichas Financeiras serão arquivadas por repartição 
ou grupo. O responsâvel pela Turma de Pagamento dis­
tribuirâ os Boletins de Freqüência e outros documentos 
determinantes de alterações nas Fichas Financeiras, su­
cessivamente, aos encarregados dos fichârios. 

6 Mantém os cartões classificados por repartições ou grupos a que 
pertençam os servidores ativos. 

7 Recebendo os Boletins de Alterações, procede às retüicações. 
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8 Emite os Avisos de Crédito correspondentes aos Boletins de Al­
terações. 

9 Remete êsses Avisos de Crédito, reunidos por repartições ou 
grupos à Turma de Pagamento do Serviço de Pess,oal p:-ópria, 
para conferência. 

S· Fase - Tunna de Pagamento do Serviço de Pessoal do Mi­
nistério ou secretaria do Tribunal ou do Congl'eS1IO 

10 Confere os Avisos de Crédito recebidos com os Boletins de Alte­
ração. 

11 Achados certos, autoriza a Mecanização a emitir as Relações de 
Avisos de Crédito em 5 vias. 

49 Fase - Seção de Mecanização 

12 Emitidas tOdas as Relações de Avisos de Crédito, extrai o «De­
monstrativo da Despesa> em 5 vias. 

13 Transmite Relações e Demonstrativo da Despesa à Turma de 
Pagamento do Serviço de Pessoal, retendo a 5' via. 

14 Emite, em seguida: 

a) Demonstrações de Descontos em FOlha - Despesa, em 2 vias; 

b) Relações de Descontos em FOlha - Despesa (Consignação 
em favor de terceiros) - 5 vias; 

c) Resumo de Descontos IP ASE - 4 vias. 

d) Resumo de Descontos CAIXA ECONOMICA - 4 vias; 

e) Resumo de Descontos - ASCB - 4 vias; 

f) Avisos de Crédito - Descontos - 1 via (pelo total devido). 

15 Transmite êsses documentos à Turma de Pagamento do Serviço 
de Pessoal, Secretaria dos Tribunais ou do Congresso, retendo a 
5' via das relações referidas na letra <b:., após realizar os se,· 
guintes e indispensáveis contrôles: 

a) 

b) 

I - Contrôles gerais 
Quanto ao conjunto de demoDlltrações 

os totais constantes das <Demonstrações de Descontos em 
FOlhas» devem conferir com a soma dos Avisos de Crédito 
extraídos e com o evidenciado na parcela correspondente da 
<Relação de Descontos em Fôlha - Despesa - Consignações 
em favor de terceiros»; 

a soma dos descontos e consignações constantes da <Relação 
de Descontos em Fôlha - Despesa - Consignações em favor 
de terceiros» acrescida ao liquido evidenciado nas «Relações 
de Avisos de Crédito» e à Receita evidenciada no Resumo, 
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deve totalizar a despesa indicada no «Demonstrativo da 
Despesa»; 

c) a importância que figura na coluna própria da «Relação de 
Descontos em FOlha - Despesa - Consignações em favor 
de terceiros» deve ser a relativa ao crédito a ser efetuado, 
em nome da entidade, sem qualquer outra alteração. 

TI - Contrôle especifico 

Quanto &Os Avisos de Crédito: 

a) quando se tratar de entidade ou associações beneficiá.rias, 
devem ser extraídos com indicação do Ministério, mês e ano, 
natureza do desconto efetuado (um para cada entidade ou 
associação) ; 

b) quando se tratar de pagamento de aluguéis, devem ser ex­
traídos em nome do proprietário; 

c) quando se tratar de pagamento de pensões alimenticias., de­
vem ser extraidos em nome da beneficiâria ou beneficiários~ 

Quanto às Demonstrações de Descontos em Fôlha 
- não haverá necessidade de serem extraídas: 

a) a relativa ao impOsto de renda na fonte; 

b) a relativa à Receita da União. 

5' Fase - Turma de Pagamento do Serviço de Pessoal do Mi­
nistério ou Secretaria do Tribunal ou do Congress-o-

16 Confere as Relações de Avisos de Crédito com os respectivos 
Avisos de Crédito. 

17 Confere as Relações de Avisos de Crédito com o Demonstrativo 
da Despesa. 

18 Confere as Relações de Descontos em Fôlha - Despesa com os 
respectivos Avisos de Crédito - Descontos. 

19 Confere as Relações de Descontos em Fôlha - Despesa com as 
Demonstrações de Descontos em FOlha, com o Resumo de DelO­
contos - Caixa Econômica, Resumo de Descontos - IP ASE e 
Resumo de Descontos - ASCB. 

20 Verifica se os totais evidenciados nas Relações de Descontos em 
Fôlha - Despesa e Resumo de Descontos, acrescidos dos Des­
contos em Fôlha, correspondentes à Receita (Indenizações, Im­
põsto de Renda, Reposições, etc.) conferem com o total eviden­
ciado no Demonstrativo da Despesa. 

21 Autentica todos êsses documentos a carimbo e rubrica. 

22 Colhe, no carimbo «Autorizo a despesa» a assinatura do Res­
ponsável pela Turma de Pagamento. 
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23 Organiza o processo de pagamento de servidores ativos (liquido) 
na seguinte ordem, e o encaminha à D. D. P. - Brasilia (de­
vidamente protoCOlado): 

1 - Oficio de encaminhamento; 

2 - Demonstrativo da Despesa com o carimbo: «Autorizo a 
despesa»; 

'3 - l's vias das Relações de Avisos de Crédito; 

4 - Avisos de Crédito; 

5 - 2°8 e 3>s vias das Relações de Avisos de Crédito. 

24 Organiza o processo de pagamento de descontos e consignação 
na seguinte ordem, e o encaminha à D. D. P. - Brasilia (de­
vidamente protocolado): 

1 - Oficio de encaminhamento; 

2 - Relação de Descontos em Fôlha - Despesa (consignações 
em favor de terceiros); 

3 - Resumo de Descontos - IPASE; 

4 - Resumo de Descontos CAIXA ECONôMICA; 

5 - Resumo de Descontos ASCB; 

6 - Avisos de Crédito - Descontos. 

25 Retém a 4' via da Relação de Avisos de Crédito, a 4> via dos 
Demonstrativos da Despesa e uma cópia de oficio de encaminha­
mento, com o número de protocolo respectivo. 

26 Retém as Demonstrações de Descontos em Fôlha (2) via), as 
Relações de Descontos em Fôlha - Despesa (4' via) e a 4' via 
do oficio de encaminhamento, com o número de protocolo res­
pectivo. 

27 Remete ou entrega às entidades beneficiárias as Demonstrações 
de Descontos em Fôlha (1" via). 

6' Fase - Diretoria da. Despesa Pública em Bra.silia 

28 Recebe o processo relativo ao pagamento de servidores ativos, e 
relativo ao pagamento de descontos e consignações, fazendo os 
exames e contrôles de sua competência. 

29 Classifica a despesa, deduzindo-a do destaque que lhe foi con­
cedido. 

30 Preenche as lacunas dos oficios ao Banco do Brasil OP. Brasilia 
(mod. 15-B) em 4 vias. 
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31 Colhe a assinatura do Diretor da Despesa, Substituto (Brasilia) 
nos oficios ao Banco do Brasil (mod. 15-B). 

32 Retém a 4' via do oficio ao Banco do Brasil (mod. 15-:8) e a 
3' via do Demonstrativo de Despesa. 

33 Remete os processos de pagamento de servidores ativos e de 
pagamento de descontos e consignações, incluindo as 3 vias dos 
oficios ao Banco do Brasil, à Turma da C. S. da Fazenda -
Brasilia. 

7' Fase - Turma da Contadoria-Seccional da Fazenda em 
BrasOJa 

34 Confere os processos e oficios ao Banco do Brasil. 

35 Registra e controla os números de emissão dos oficios ao Banco 
do Brasil. 

36 Apõe seu carimbo de «Anotada a despesa» nas Relações de Avisos 
de Crédito, nas Relações de Descontos, nos Resumos de Descontos 
e no Demonstrativo da Despesa. 

37 Restitui os processos de pagamento de servidores ativos e de 
pagamento de descontos e consignações à D. D. P. - Bra/lília. 

38 Retém as Relações de Avisos de Crédito 3' via, o Demonstra­
tivo da Despesa 3' via, as Relações de Descontos em Fôlha -
Despesa e os Resumos de Desconto - 3'8 vias. 

8' Fase 

39 Encaminha e entrega ao Banco do Brasil - Brasilia, mediarlte 
recibo, as fôlhas de pagamento de servidores ativos e de pa­
gamento de descontos e consignações. 

40 Anota em seu contrôle de. destaque a data de entrega ao Banco 
do Brasil. 

41 Encaminha à Turma da C. S. da Fazenda (Brasilia) as 2' .~ 
3' vias dos oficios enviados ao Banco do Brasil, devidamente 
quitados. 

9' Fase - Banco do Brasil - BrasUia 

42 Assina os recibos constantes dos oficios da D. D. P. - Brasilia 
(três vias). 

43 Retém a I' via dos oficios, para seu contrôle. 

44 Restitui à D. D. P. - Brasilia duas vias do oficio, devidamente 
quitadas (2' e 3' vias). 

45 Autentica as fOlhas das Relações de Avisos de Crédito e das 
Relações de Descontos e as restitui à D. D. P. - Brasilia. 

46 Credita aos servidores as quantias liquidas constantes dos Avisos 
de Crédito. 
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47 Entrega aos servidores, a qualquer tempo em que sejam recla­
mados, os respectivos Avisos de Crédito. 

48 Credita às entidades consignatárias e aos consignatários indi­
viduais as quantias constantes dos Avisos de Crédito. 

49 Entrega às entidades consignatárias e aos consignatários os 
Avisos de Crédito e os Resumos de Descontos que lhes forem 
destinados. 

50 Comunica diàriamente ao Banco do Brasil - Rio, pelo «telex» 
os saques feitos em BrasUia, com a necessária identificação, I>e­
gundo as necessidades de escrituração e contrôle da C. S. da 
Fazenda e da C. G. da República. 

Obs.: Duas vêzes no ano, nos meses de fevereiro e agôsto, de­
verá informar a D. D. P. - Brasilia, para as necessárias 
providências: 

a) contas de servidores cujo crédito foi feito, e que não 
foram movimentadas; 

b) contas de entidades consignatárias, que, no semestre, 
deixarem de receber as importâncias que lhes eram 
destinadas, em perlodo de 90 dias. 

lO" Fase - Diretoria da Despesa P6blica em Brasilia 

51 Recebe os documentos referidos nos passos 44 e 45 e os enca­
minha à Turma da C. S. Fazenda - Brasilia. 

11" Fase - Turma da Contadoria-SeccionaI da Fazenda em 
Bra.silia. 

52 Rece be da D. D. P. - Brasilia as duas vias do oficio ao Banco 
do BraEi! - Brasilia, devidamente quitadas (2' e 3' vias). 

53 Retém a 3' via do oficio ao Banco do Brasil - Brasilia. 

54 Com as vias da documentação que reteve e com o ofício reme­
tido ao Banco do Brasil - Brasilia prOCEde aos devidos regis­
tros contábeis, na conformidade das instruções expedidas pela 
Contadoria Geral da República. 

55 Encaminha à C. S. da Fazenda, na conformidade das instruções 
expedidas pela Contadoria-GeraI da República, as minutas para 
escrituração e as 2" vias dos oficios encaminhados ao Banco 
do Brasil - Brasilia ( devidamente quitados). 

12" Fase - Banco do Brasil - Rio 

56 Encaminha à C. S. da Fazenda extrato da conta movimentada 
pela D. D. P. - Rio (Tesouraria) e D. D. P. - Brasilia, 
com a necessária identificação dos saques realizados, no Rio e 
em Brasilia. 
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13" Fase - Contadoria.-Seccional da Fazenda - IUo 

57 Recebe de sua Turma em Brasília minutas de escrituração e 
documentos levantados, segundo instruções expedidas pela Con­
tadoria-Geral da República, bem como a 2' via do oficio reme­
tido ao Banco do Brasil - Brasilia. 

58 Com êsses documentos que retém prepara seus registros con­
tábeis e seus contrôles. 

59 Confere o movimento verificado em Brasília, pelo extrato da 
conta enviada pelo Banco do Brasil - Rio. 

14" Fase - Tesouraria-Geral - Rio 

60 Fornece à C. S. da Fazenda, para seu contrôle, os destaques 
feitos à D. D. P. - Brasilia. 

15" Fase - Contadoria.-seccional da Fazenda. - Rio 

61 Prepara a prestação de contas do Tesoureiro-Geral. 

62 Determina o arquivamento das Ia. vias das Relações de Avisos 
de Crédito e das Relações de Descontos em Fôlha, bem como 
das 2'. vias dos oficios remetidos ao Banco do Brasil, devida­
mente quitados. 

63 Anualmente, nos prazos da lei, remete a prestação de contas ao 
Tribunal de Contas. 

64 Levanta os balanços financeiros mensais e anuais, e os encami­
nha, com as demonstrações respectivas, à Divisão Financeira da 
Contadoria-Geral da República. 

16- Fase - Contadoria-Geral da. República. 

65 Executa, de acôrdo com as normas em vigor, as operações de 
contrôle, por intermédio da Divisão Financeira e da Divisão de 
Bancos, com base nos balanços enviados pelas Contadorias-Sec­
cionais e no Extrato da Conta-Corrente da União remetido pelo 
Banco do Brasil. 
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A VISO DE CRltlDITO ANEXO No 21 

MINIST1l'JRIO ••••••••••••• o ••• MINIST1i:RIO 

Nome: o ••••••••••••••••••••••• J I I [ Matricula C/Bancória Bco. Ag. 
Cargo: ........................ 

I Matricu'a 11 C/Bancória II Bco. Ag. 

I No de ordem I I Repartição I 1 
Mês-An~ I No de ordem II Repartição 11 Mês-Ano 

Código 
I 

Discriminação Valor - CrS 

I (Nesta parte são discriminadas as 

I 
vantagens e os descontos). 

I 
Liquido depositado em sua conta bancária Cr$ Liquido a pagar Cr$ I 

'-----

Não vale como recibo 

VISTO As reclamações devem ser feitas mediante apresen- (Comprovante do Banco) 
tação dêste aviso de crédito. 

(Parte a ser entregue ao servidor ou pensionista) 



ANEXO Nq 22 

MINISTl1lRIO 

RELAÇÃO DE AVISOS DE CRJtDITO Mês·Ano .............. . 

Banco ................................. . FOlha ............•...... 

-

N° de Código Servidor Valor - Cr$ 
ordem da Conta 

I Agência Bancária Matricula Nome Bruto Deeconto Liquido 

I 
I 

! 

I 
I 
I 

I 
I 

i 

I I 

NOTA: Deve ser emitida uma relação para cada Banco. 



ANEXO N' 23 

MINISTlr::RIO 

RESUMO DA DESPESA POR BANCOS Mês-Ano ..................• 

Fôlha ..................... . 

CóDIGO E NOME DE BANCO 
VALOR - Cr$ 

BRUTO DESCONTO LIQUIDO 

NOTA: - :mste documento rEpresenta um resumo das relaçõcs de avisos de crédito por Ba.nco (Ap.exQ n' 22), 



MINIS1'l!:RIÓ • • • • • • • • • • • • ;, • • • ó ~ • : ó • • • '" • • ~ l • • , • • li • • • • , 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA 

UNIDADES E RUBRICAS ORÇAMENT ARIAS 
~-------- --_._--~-----~-~----~----

CODIGO DESIGNAÇÃO 

(Orgão) 
(Discriminação Orçamentária) 

ANExo N9 24 

Mês-Ano ................. . 

Fôlha .................... . 

VALOR 
Cr$ 

NOT A : - :m.Jte demonstrativo destina-se a fornecer os elem~mtos rara a contabilidade, devendo o seu total coincidir com 
a soma dos valôres brutos do anexo n" 23. 



MINIST1i:RIÔ 

Número de matricula 
ou C/Bancária do 

consignante 

DEMONSTRAÇAO DE DESCONTOS EM FOLHA 

(Consignatário) 

Nome do consignante e espécie de consignação 

NOTAS: - 1) Deve ser emitida uma demonstração para cada consignatário. 

ANEXo N9 25 

Mês-Ano ............... . 

Fôlha .................. . 

Valor 
Cr$ 

2) Devem ser discriminados, em cada linha, nome do consignante e as espécies de consignações, fazendo-se, ao 
final, uma demonstração-resumo por espécies. 



MINISTIlRIO 

RELAÇÃO DE DESCONTOS EM FOLHA 

Mês de 

ENTIDADE CONSIGNANTE OU ESPltCIE DE CONSIGNAÇÃO 

ANEXO N0 26 

Fôlha .................. . 

VALOR 
Cr$ 

NOTA: - ltste modêlo destina-se a fornecer os elementos para a contabilidade, devendo seu total coincidir com a soma 
das demonstrações dos descontos em fOlha (ANEXO N° 25) e com a soma da coluna dos descontos 110 
ÂNElXO N° ~3, 



Modelos de Carimbos para padronização dos despachos no processo de pagamento do pessoal ANEXO N~ 27 

MOD1tLO A 

Autorizo a despesa na importância liquida de Cr$ ..... . 

Data 

(as) 
Diretor do Pessoal ou Chefe 

da Repartição 

MOD1tLO C 

Conferida a despesa 

Data .............. de ............. de 19 ... . 

(as) •••••••••••••••••••• 0 ••••••• 0 •••••••••••• 

Contador-Seccional da Fazenda 

MOD1tLO E 

Cheque contra o Banco do Brasil nO ......... . 

Autorizo o pagamento: Data .... / ... . 1 .... 

(as) 
Diretor da Despesa Pública 

MOD1tLO B 

Anotada a despesa na im}:ortância Uquida de 

Cr$ 

Data 

(as) 

por extenso 

Contador-Seccional do Ministério ....... . 

MOD1tLO D 
Relação n~ .......... do mês de 

do ................ (6~gã~')' . . . .......... . 

Data .... / .... / ... . 

(as) ............... . 
Tesoureiro-Geral 

Data .... / .... / .... 

(as) 
C.S. da Fazenda 



ANExo N' 28 

(Ofício Modêlo 13) 

MINISTtJRIO DA FAZENDA 

Enl ...... de .................. de 19 .••• 

Da Tesouraria-Geral 

Ao Banco ................................. . 

Assunto: Pagamento ao pessoal 

Recebi os documentos neste oficio especificado!'. 

Em ...... / ...... / 196 

Pelo Banco 

Prezados Senhores 

Em cumprimento ao Convênio entre êsse Banco e o Ministério da 

Fazenda, para execução do pagamento a servidores e pensionistas, remeto 

a V. S"'B, em anexo, os documentos abaixo especificados, corresponden-

tes ao pagamento de 
(órgão ou órgãos) 

no mês de .................... de 196 

Cordiais saudações 
Tesoureiro-Geral 

ANEXOS: 

- Cheque nominativo contra o Banco do Brasil e a favor dêsse 

Banco, n9 ••••••••••••••••••••• no valor de Cr$ ........... . 

- Relação e Avisos de Crédito emitidos. 
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ANEXO N' 29; 

(Oficio Modêlo 14) 

MINISTltRIO DA FAZENDA 

Em ...... de .................. de 19 .... ' 

Da Tesouraria-Geral 

Ao Banco do B:-asil S.A. 

Assunto: Depósito em conta do 

N,o mês de ................................... de 196 ..... , 

Consignatário 

Recebi os documentos neste ofício especificados. 

Em ...... / ...... /196 

Pelo Banco 

Prezados Senhores 

Em cumprimento ao Convênio entre êsse Banco e o Ministério da 

Fazenda, para execução do pagamento a servidores e pensionistas, remeto-­

a V. S90, em anexo, os documentos abaixo especificados, corresponden-

tes aos descontos feitos na fôlha de pagamento ...................... . 
(órgão ou órgãos) 

no mês de ............................. de 196 ... . 

ANEXOS: 

Cordiais saudações 

Tesoureiro-Geral 

- Cheque nominativo a favor dêsse Banco, no ...... no valor de Cr$" 

- Relação de Descontos em Fôlha. 
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ANEXON' 31 

PORTARIA GB-6, DE 12 DE JANEIRO DE 1965 

O MINISTRO DE ESTADO DOS NEGóCIOS DA FAZENDA, ten­
do em vista os resultados da consulta realizada para execução do pa­
gamento a servidores e pensionistas mediante depósito em conta ban­
cária, nos têrmos da Portaria GB-326, de 19 de setembro de 1964, 

RESOLVE: 

l' O servidor que, em virtude de admissão, aposentadoria ou re­
moção posteriores a 30-9-64, deva receber vencimento, salário ou pro­
vento no Estado da Guanabara, indicará em formulário próprio (modêlo 
anexo), em duas vias, A Seção Financeira do órgão de pessoal compe­
tente para processar o seu pagamento, o estabelecimento bancário que 
constitui seu procurador para efeito de receber do Tesouro Nacional 
as quantias liquidas a que faça jus. A l' via do formulário ficará arqui­
vada na Seção Financeira, e a 2- via, em poder do estabelecimento es­
colhido. 

29 Para cumprimento do disposto no item 1", a indicação deverá 
recair sObre estabelecimento bancário que já esteja operando com ser­
vidores do órgão onde o nOvo servidor ou o removido vai ter exercicio. 

39 O disposto nos itens 1" e 2" se aplica, anAlogamente, aos nOTOS 
pensionistas assim como aos inativos e pensionistas que a partir de ou­
tubro de 1964 hajam obtido a transferência do pagamento de seus pro­
ventos ou pensões para o Estado da Guanabara. 

4~ O item 8 da Portaria GB-326 passa a ter a seguinte redação: 
<A não ser em casos excepcionais, a critério do Diretor da Despesa Pú­
blica, as transferências de contas só serão efetivadas no mês de agOsto 
de cada ano.:. 

5' A fim de possibilitar a implantação de nOvo sistema, as asso­
ciações particulares que operam mediante desconto em fOlha deverão 
apresentar, até o dia 26 de fevereiro de 1965, A Comissão de Reforma 
do Ministério da Fazenda (sala 1011), um exemplar de seus estatutos, 
ata da eleição da Diretoria, prova de registro como pessoa juridica, 
bem como relação nominal de seus associados, com discriminação dos 
descontos a efetuar. 
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6~ A partir de fevereiro de 1965, as entidades e pessoas fisicas 
que operam mediante desconto em fOlha são obrigadas a mencionar o 
código do Banco e da respectiva agência, bem como o número da conta 
do servidor ou pensionista, em todos os documentos relativos a des­
contos em fOlha, que apresentarem à administração pública. 

7ç As repartições federais no Estado da Guanabara farão const.ar 
dos boletins de freqüência ou outros documentos que alterem o câlculo 
dos vencimentos, proventos, pensões ou vantagens, o código do banco 
e da respectiva agência, bem como o número da conta do servidor, 
inativo ou pensionista. 

8ç Dos boletins de freqüência constarão os nomes de todos os ser­
vidores lotados no respectivo órgão, inclusive os afastados temporà­
riamente. Para cumprimento dessa determinação, os órgãos, nos quais 
tiverem exercicio servidores requisitados, providenciarão para que a Se­
ção Financeira receba a necessária comunicação até o dia 10 de cada 
mês. 

9ç As Seções Financeiras dos órgãos de pessoal e da Diretoria 
da Despesa Pública farão divulgar a relação das contas abertas no 
Banco do Brasil S.A. ou da Caixa Econ6mica Federal do Rio de Janeiro, em 
nome de servidores, inativos ou pensionistas que não responderam ao 
formulârio-consulta ou indicaram estabelecimentos bancários que n!o 
atingiram os indices estipulados no item lO, letra d, da Portaria GB-326. 

/ 
10. Para cumprimento do item 20 da Portaria GB-326, no tocante 

a saIário-familia, aluguel de casa e pensões alimenticias, a Diretoria da 
Despesa Pública encaminhará ao Banco do Brasil S.A. - agência Centro 
- Setor Ministério da Fazenda, relações nominais dos beneficiados, acom­
panhadas dos respectivos Avisos de Crédito e de cheque a favor do Banco 
do Brasil S.A., de valor correspondente ao total de cada relação. Uma vez 
comunicado pelo Banco do Brasil S.A. à Diretoria da Despesa Pública, 
os números das contas abertas em nome dêsses consignatários, na agên­
cia de preferência de cada um, das relações enviadas ao Banco deverão 
constar o código da agência e os númerog das contas. 

11. lfl vedada a emissão de Avisos de Crédito avulsos, ainda que 
destinados a sanar incorreções ou omissões apuradas posteriormente à 
emissão da respectiva Relação de Avisos de Crédito. 

12. As incorreções ou omissões apuradas após êsse prazo serão 
sanadas no pagamento do mês subseqüente. 

13. O item 21 da Portaria GB-326, passa a ter a seguinte redação: 
«O pagamento de vencimento, remuneração, salário, provento ou pensão, 
com as vantagens que lhes forem inerentes, devido a servidores ativos, 
inativos e pensionistas, falecidos, será efetuado, por meio de cheque no­
minativo contra o Banco do Brasil S. A., até o limite da retribuição 
mensal, de acOrdo com a Circular DG-1, de 10 de janeiro de 1957, do 
Senhor Diretor-Geral da Fazenda Nacional. 

Nos outros casos, o pagamento será feito por cheque nominath·o 
cctntra o Banco do Brasil S. A., a qualquer dos beneficiários constantes 
do assentamento individual, nos têrmos do art. 241 da Lei no 1.711, de 
28-10-1952, desde que se apresente com mandato dos demais ou que 
receba a importância devida na qualidade de depositário, para ser par­
tilhada». 
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14. O item 22 da Portaria GB-326 passa a ter a seguinte redação: 
«O pagamento do auxilio funeral de que trata o art. 156, da Lei no 1.711, 
de 28-10-1952, será feito por cheque nominativo contra o Banco do 
Brasil S. A.». 

15. Equivale ao atestado de vida a que se refere o item lO-l-a, 
da Portaria GB-'326, o comparecimento, devidamente comprovado, do 
beneficiado, à Diretoria da Despesa Pública, munido de carteira de 
identidade ou documento equivalente. 

16. A titulo excepcional, no mês de janeiro de 1965, ficam os ina­
tivos e pensionistas que receberam pessoalmente no mês de dezembro 
de 1964, seus proventos ou pensões, no Tesouro Nacional, dispensados da 
apresentação do atestado de vida ou do comparecimento a que se re­
fere o item anterior, tendo em vista a consulta ralizada para indicação 
do estabelecimento bancârio, através do qual se efetuará o pagamento. 

OcTAVIO GOUVÊA DE BULHÕES 
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ANEXO N' 82 

HINISTlIlRIO DA FAZENDA 

ROTINA PARA CORREÇõES DE FALHAS QUE POSSAM OCORRER 
DURANTE O PERIODO DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PA­

GAMENTO ATRAVltS DA RltDE BANCARIA 

l' Hipótese 

O Banco recebe Avisos de Crédito não constantes da Relação de 
Avisos de Crédito. 

SoluçãO: 

1) O Banco devolve ao Ministério da Fazenda o A viso ou Avisos 
excedentes, juntamente com a I' via do oficio em que o Tesou­
reiro-Geral lhe remete o expediente, anotando a devolução do 
Aviso de Crédito no próprio oficio (modêlo junto); 

2) O Tesoureiro-Geral encaminha o Aviso de Crédito à Seção Fi­
nanceira de origem; 

3) A Seção Financeira dá o destino conveniente ao Aviso de Cré­
dito devolvido. 

O Banco verifica a falta de Avisos de Crédito constantes da Re­
lação de Avisos de Crédito. 

Solução: 

la 

1) O Banco anota a falta na 1° via do oficio em que o Tesoureiro­
Geral lhe remete o expediente; 

2) O Banco escritura o depósito em nome do servidor ou pen­
sionista; 

3) O Tesoureiro-Geral comunica a omissão à Seção Financeira 
competente; 

4) A Seção Financeira remete ao Banco o Aviso ou Avisos de 
Crédito. 



o Banco recebe Aviso de Crédito, constante da Relação de Avisos 
de Crédito, referente a servidor QU pensionista que não tem conta no 
estabelecimento. (Possivelmente, êrro no código do banco). 

Solu~o: 

1) O Banco comunica o engano em memorando ao Tesoureiro­
Geral; 

2) O Tesoureiro-Geral encaminha o expediente à Seção Financeira 
de origem; 

3) A Seção Financeira anota o engano na respectiva ficha finan­
ceira; toma providências para que o engano não se repita, e 
comunica ao servidor ou pensionista que, naquele mês, deverá 
receber em dinheiro, no Banco para o qual foi remetido o Aviso 
de Crédito; 

4) O Banco paga ao servidor ou pensionista, em dinheiro. 
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ANEXO N' 3S 

PORTARIA N9 3.862, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1964 

O DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA, tendo em vista a Portaria 
GB-326, de 10-9-1964, do Senhor Ministro da Fazenda, que regula o pa­
gamento de servidores e pensionistas através da rêde bancária, resolve 
baixar as seguintes instruções: 

1. Fica aprovada a escala abaixo, a vigorar a partir de janeiro 
de 1965. 

2. Mensalmente, será fixada pelo Diretor da Despesa Pública a data 
de inicio do pagamento, à qual corresponderá o 19 dia útil da escala. 

3. Com a antecedência de dez (10) dias úteis em relação ao dia 
fixado na escala de pagamento, os ministérios e órgãos que não dis­
põem de serviços mecanizados, remeterão à Seção Financeira da D.D.P. 
todos os documentos necessários ao processamento dos respectivos lotes: 

4. Com a antecedência de oito (8) dias úteis em relação ao dia 
fixado na escala, os ministérios (inclusive o da Fazenda) e órgãos q!.le 
dispõem de serviço mecanizado remeterão à Contadoria-Seccional juntli) 
ao Ministério da Fazenda todos os documentos necessários à efetivação 
do pagamento dos servidores, pensionistas e consignatários incluidos t;m 
cada lote. 

5. Com a antecedência de seis (6) dias úteis, em relação ao dia 
fixado na escala, a Contadoria-Seccional junto ao Ministério da Fazenda 
remeterá à Tesouraria-Geral os documentos necessários à emissão dos 
cheques a favor dos bancos e consignatários incluidos em cada lote. 

6. Com a antecedência de no minimo quatro (4) dias úteis, o 
Tesoureiro-Geral remeterá aos Bancos todos os documentos necessários 
à efetivação dos depósitos nas contas nominais de servidores, pensio­
nistas e consignatários. 

Valdomiro de Passos Na'VfLrro 
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ANEXO N' 3' 

CIRCULAR N9 3, DE 28 DE JANEIRO DE 1965 

(Da Contadoria GeI'al da República) 

Assunto: Escritu,ração do pagamento através 
da. rêde bancária. 

O Contador Geral da República, no uso da atribuição que lhe con­
fere o artigo 45, item 17, do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.508, 
de 12 de novembro de 1962, e tendo em vista as Portarias n·. GB-326, de 
1. de setembro de 1964, e GB-6, de 12 de Janeiro de 1965, do Exm• 

Sr. Ministro da Fazenda, pelas quais são baixadas instruções reguladoras 
do pagamento de vencimentos, proventos e pensões dos servidores pú­
blicos federais, através da rêde bancária, 

Recomenda às Contadorias e Subcontadorias Seccionais que obser­
vem as seguintes normas: 

I 

Ao receberem da Seção Financeira, as 1-., 2a• e 3's vias das Re­
lações de Avisos de Crédito, acompanhadas das l<s e 2<s vias dos res­
pectivos avisos; as 1çs vias dos Demonstrativos da Despesa; as las e 2'. 
vias do Resumo da Depesa por Banco, verifiquem: 

a) se o total liquido de cada uma das Relações de Avisos de 
Crédito confere com a soma das importâncias liquidas áos 
respectivos Avisos de Crédito; 

b) se a soma das importâncias brutas das diversas Relações ele 
Avisos de Crédito confere com o Demonstrativo da Despesa; 

e) se o total liquido do Resumo da Despesa por Banco confere 
com a soma das importâncias liquidas das diversas Relações 
de Avisos de Crédito. 

II 

Ao receberem as Relações de Descontos em Fôlha e Demonstrações 
de Descontos, ambas em 3 vias, correspondentes a Receita da União e 
as relativas às diversas consignações, verifiquem: 
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a) se o total liquido da Relação de Descontos em Fôlha, refe­
rente às diversas consignações, confere com a soma dos 
totais das respectivas Demonstrações de Descontos; 

b) se o total liquido da Relação de Descontos em FÔlha, refe­
ferente à Receita da União, confere com a soma dos totais 
das respectivas Demonstrações de Descontos. 

hnplantado o sistema, de que trata esta Circular, não mais serão 
emitidos a TT. CC. para as consignações destinadas a entidades sedia­
das em outras unidades da Federação, uma vez que o recolhimento será 
efetuado no Banco do Brasil S.A., encarregando-se êste de transferi-las. 

lI! 

Essas verificações e conferências serão consignadas no original e 
nas demais vias dos demonstrativos de que tratam os itens I e 11, exceto 
nos Avisos de Crédito, mediante a aposição do carimbo modêlo n~ 10, 
que será rubricado pelo Contador ou Subcontador-Seccional ou por outro 
servidor para êsse fim designado. Sempre que houver sido designado 
servidor para aposição do «visto», o Contador ou Subcontador-Seccional 
dará ciência do fato ao Chefe da Repartição. 

IV 

Efetuada a conferência, remeter à Tesouraria-Geral do Ministério 
da Fazenda ou à Delegacia Fiscal, quando fâr o caso, as Relações de 
Avisos de Crédito (I> e 2> vias) acompanhadas dos respectivos Avisos 
(19 e 29 vias), e o Resumo da Despesa por Banco (I' via), bem como 
as Relações de Desconto em Fôlha (I' e 2' vias) e as correspondentes 
Demonstrações de Descontos (19 e 29 vias). 

V 

Retenham, para efeito de contabilização e posterior arquivamento, 
em boa ordem e segurança, em pastas próprias: 

a) a 39 via das Relações de Avisos de Crédito; 

b) a I' via dos Demonstrativos da Despesa; 

c) a 39 via das Relações de Desconto; 

d) a 3' via das Demonstrações de Desconto; 

e) a 2'1 via dos Resumos de Despesa por Banco. 

VI 

Fica institulda a conta de ordem <Estabelecimentos Bancários c/De­
pósitos de Servidores Públicos:. para registro das importâncias liquidas 
a serem creditadas, aos servidores, nos estabelecimentos bancários. Esta 
conta será desdobrada em livro auxiliar-modêlo número 4 (4.019 -
D. A. S. P,) - em subtltulos, p.or estabelecimento bancário em que fõr 
creditada a importância liquida. No histórico, serão indicados os ele­

mentos necessários à identificação de cada relação ou processo. 
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VII 

No fim do expediente de cada dia, escriturem no «Diário Modêlo 
D. M. F. l.025-A» a partida número 1 (item XVI), pelos elementos 
obtidos para contabilização. 

VIII 

A Contadoria-Seccional junto ao Ministério da Fazenda e as que 
funcionam junto às Delegacias Fiscais, quando fên: o caso, efetuarão a 
partida número 2 (item XVI) quando receberem, para visto, os che­
ques emitidos, contra a conta DESPESA DA UNIÃO. 

IX 

Recebidas da Tesouraria-Geral do Ministério da Fazenda ou da Te­
souraria da Delegacia Fiscal, quando fôr o caso, as 1-. vias dos ofícios 
modêlo 13, acompanhadas das Relações de Avisos de Crédito, as Conta­
dorias-Seccionais, que funcionam junto às repartições pagadoras, sepa­
rarão os documentos recebidos por Ministério ou órgãos. Efetuada a 5e­
paração procedam à escrituração na conformidade da partida número 3 
(item VI). 

X 

Recebidas da Tesouraria-Geral do Ministério da Fazenda ou da 
Delegacia Fiscal, se fôr o caso, as I'. vias do ofício modêlo 4, acom­
panhadas das respectivas Relações e das Demonstrações de Desconto em 
Fôlha, referentes a diversas consignações, as Contadorias-Seccionais 
que funcionam junto às Repartições Pagadoras, separarão os documentos 
recebidos por Ministério ou órgão. Efetuada a separação procedam à 
escrituração na conformidade da partida número 4 (item XVI). 

XI 

Recebidas da 'Tesouraria as I'. vias dos oficios modêlo 14, acom­
panhadas das Relações de Desconto em Fôlha, referentes à Receita da 
União, as Contadorias-Seccionais, que funcionam junto às repartiçõ~s 
pagadoras, efetuarão a escrituração na conformidade da partida número 
5 (item XVI). 

XII 

As Contadorias e Subcontadorias Seccionais junto aos demais Mi­
nistérios e órgãos, ao receberem da congênere, junto ao Ministério da 
Fazenda ou à Delegacia Fiscal, quando fôr o caso, os avisos de lança­
mento, acompanhados das 1-. vias das Relações de Avisos de Crédito 
e das de Descontos em Fôlha contabilizem-nas na forma da partida nlÍ­
mero 6 (item VI). 

XIII 

Para efeito de uniformidade do nôvo sistema, as repartições que 
não possuírem serviç,o mecanizado de pagamento de pessoal adotarãe 
as normas anexas a esta Circular. 

XIV 

Na forma do item 11, da Portaria GB-6, de 12 de janeiro de 1965, 
fica vedada a emissão de Avisos de Crédito avulsos ainda que destinados 
a sanar incorreções ou omissões, apuradas poste:-iormente à emissão da 
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respectiva Relação de Avisos de Crédito. Ocorrendo tais omissões ou in­
correções serão sanadas no pagamento do mês subseqüente. No último 
mês do exercicio será admitida a extração de Avisos de Crédito avulsos, 
que constarão de relação especial. 

xv 

Estas instruções serão observadas pelas Contadorias e Subcontaco­
rias Seccionais sediadas no Estado da Guanabara, ficandQ em conseqüên­
cia, revogada, no âmbito das mesmas, a Circular n9 6, de 6 de abril de 
1949 e as normas a ela anexas. 

XVI 

PARTIDA 1 

Ministério 

Diversos 
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Cr$ 

3.0.0.0. 

1.0.0. 

1.0. 

Proc. a 

Proc. b 

Despesas Correntes 

Despesas de Custeio 

Pessoal 

Cr$ 

Cr$ 

a Receitas Correntes 
(Discriminar) 

Consignações, c/Movo 
(Discriminar) 

Estabelecimentos bancários c/ 
Depósito de Servidores Públi­
cos 

Importe liquido a ser credi­
tado nos Estabelecimentos se­
guintes : 

a Banco Y 

a Banco L 

a Banco X 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 



PARTIDA 2 

Caixa Geral 

a Movimento de Fundos - Externo 

a Banco do Brasil c/Despesa da União 

Cr$ 

Pelo valor dos cheques 

submetidos ao visto da C. S . Cr$ 

PARTIDA 3 
Diversos 

Caixa Geral 

Cr$ 

Estabelecimentos Bancários 

Depósitos de Servidores Públicos 

Banco X Cr$ 

Banco Y Cr$ 

Banco L Cr$ -------
Movimento de Fundos - Externo 

C. S. 

PARTIDA 4 

Diversos 

Caixa Geral Cr$ 

Consignações. 

(Discriminar) Cr$ 

Movimento de Fundos - Externo 

C. S. Cr$ -------

PARTIDA 5 

Movimento de Fundos - Externo 

Caixa 

Cr$ 

Banco do Brasil, c/Receita da União 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 
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PARTIDA 6 

Diversos 

Movimento de Fundos - Externo 

Cr$ 

C. s ....................................... . 

Estabelecimentos Bancários 
c/Depósitos de Servidores Públicos 

Banco X Cr$ 

Banco Y Cr$ 

Banco L Cr$ 
-'-----

Consignações c/Movimento 

(Discriminar) 
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ANEXO N' 35 

PORTARIA DG-GB Nç 35, DE 29 DE JANEIRO DE 1965 
(Da Direção-Geral da Fazenda Nacional) 

O DIRETOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto no parágrafo 23 da Portaria 

nO GB-326, de 10 de setembro de 1964, do Senhor Ministro da Fazenda, 

RESOLVE baixar as seguintes instruções, para o pagamento das 
despesas de pessoal, sujeitas a registro prévio ou posterior, pelo Tri­
bunal de Contas: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

excluem-se do sistema de pagamento mediante depósito em 
conta bancária, as despesas sujeitas a registro prévio ou pos­
terior, pelo Tribunal de Contas; 

as repartições ou órgãos a que tenha o serviço sido prestado 
providenciarão o preparo das ordens de crédito, em quatro vias 
(conforme modêlo anexo); 

as ordens de crédito, incluidas nos processos respectivos, depois 
de conferidas, classificadas, escrituradas e anotadas pelo órgão 
de pessoal do Ministério, serão encaminhadas, juntamente com 
a fôlha correspondente à Tesouraria-Geral, por intermédio da 
Contadoria-Seccional a que estiver afeta a despesa; 

idêntico procedimento será adotado nos casos de despesas fiU­

jeitas a registro prévio pelo Tribunal de Conta,s, após o pro­
nunciamento dêsse órgão; 

o Diretor da Despesa Pública autorizará o pagamento, na fOlha 
constante do processo respectivo; 

a Tesouraria-Geral efetuará os pagamentos devidos, e encami­
nhará as ordens de crédito, com a necessária quitação, à Con­
tadoria-Seccional da Fazenda; 

as gratificações de representação de gabinete e as substituições 
serão pagas mediante cheque emitido pela Tesouraria-Geral, a 
favor do Banco do Brasil S. A., pelo total de cada fOlha rê­
metida pelos gabinetes ou outros órgãos a que tenha sido pres­
tado o serviço e na qual o Diretor da Despesa Pública autori­
zará o pagamento. 

Oswaldo Geraldo Quinsan 
Diretor-Geral 
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PORTARIA N0 444, BRAStLIA, EM 20 DE DEZEMBRO DE 1965 

o MINISTRO DE ESTADO DOS NEGóCIOS DA FAZENDA 

CONSIDERANDO que se encontram em Brasilia, totalmente trans­
feridos, o Poder Judiciário, o Poder Legislativo e diversos órgãos do 
Poder Executivo; 

CONSIDERANDO ser do interêsse do serviço que o pagamento das 
despesas relativas a êsses órgãos seja realizado em Brasilia; 

RESOLVE baixar as seguintes instruções: 

I - A partir do mês de janeiro de 1966, passarão a ser empenha­
das, liquidadas e pagas, no próprio Distrito Federal: 

a) a despesa com o pessoal dos Podêres· Legislativo e Judiciário; 

b) a despesa com o pessoal mandado servir em Brasilia, relativo 
aos diversos ministérios. 

11 - Igualmente, a partir de ja.'leiro de 1966, inclusive, passarão 
a ser empenhadas, liquidadas e pagas, em Brasilia, as despesas de qual­
quer natureza, na medida da capacidade de realização das tarefas, pelos 
órgãos fazendários locais. 

m - A fim de não retardar ou impedir o pagamento de janeiro 
de 1966, os órgãos interessados deverão, com a indispensável urgência, 
promover, por intermédio da Diretoria da Despesa Pública, os destaques 
necessários nos seguintes casos: 

a) quando se tratar de órgão sediado no Estado da Guanabara, 
com representação ou delegação no Distrito Federal; 

b) quando se tratar de órgão sediado em Brasilia, com represen­
tação ou delegação no Estado da Guanabara. 

IV - A Diretoria da Despesa Pública, após a autorização do seu 
suprimento ao Banco do Brasil S.A., para atendimento de despesas a seu 
cargo, iRformará àquele Banco, com base nas solicitações que lhe te-
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nham sido encaminhadas, a importância que deva ser tomada como 
limite de saque para Brasília, a fim de atender aos pagamentos dos di­
versos ministérios e órgãos. 

v - Os pagamentos de pessoal deverão ser iniciados de confor­
midade com a escala organizada pela Diretoria da Despesa Pública. 

VI - O Banco do Brasil S.A., em face da comunicação da Diretoria 
da Despesa Pública: 

a) tomará as necessárias providências quanto às suas agências 
em Brasilia; 

b) fornecerá à Contadoria-Seccional do MiRistério da Fazenda (da 
Contadoria-Geral da República) - um extrato da conta de 
suprimento, com os necessários elementos para identificação 
dos saques efetuados pela Diretoria da Despesa Pública, em 
Brasilia e no Rio de Janeiro. 

VII - A Contadoria-Geral da República, a Diretoria da Despesa 
Pública e o Serviço de Pessoal do Ministério da Fazenda baixarão os 
atos complementares à execul;ão destas instruções. 

Octavio Gouvêa de Bulhões 

153 



ANEXO N' 37 

Cronograma do Projeto «Pagamento de Pessoal no Rio e em Brasília» 

MESES 

FASES DO TRABALHO 

I 1-------------------------------------------------------'1----------------
I 18 6' 1 1 965 
• 1 
I I 1 1 1 I 1 1 I I I I 1 
1 Março I AbrU I Maio I Junho I Julho I Agasto I Setembro 1 Outubro I NOYembro I Dezembro I Jcm.iro I Fev.reiro I Março 
1 1 1 I 1 1 I I I I 1 I I 
1 

l-Reunião para discussão do 1 
problema 1 _____ X~----~----+_--.--+_----7_----~------~~----~--------7_------~----~------~~--­

I 
2-Levantamento na Diretoria da I 

Despesa Pública (D. D. P.) 1 ____ .:..:X'--f __ ...:X"-i--__ '--f ____ '--f ____ --'... ______ i--______ + ______ +_--------'...--------:__---+_------+--­
I 

3-Planejamento da rotina da ope- i 
ração questionário-consulta e I 
operação pagamento. X 

1--~----7_--~----7_--~----~------~----~------~------~----~----~---

4-Redação inicial da Portaria a I 
Ber assinada pelo M;nistro e 1 
convênio com os estabelecimen- I 
tos bancários I ______ +-__ ~~-X--i------+---~~----+------_+------~------~:__------+_---~------_+--___ 

I 
S-Encaminhamento da Portaria ao I 

Ministro I ____ --,;-__ --7-____ + ___ X--,;-__ -'-______ -'-______ -'-______ -'-______ ~---------'-----'--------'-----
1 

6-Reuniões com os representan- i 
tes de Bancos I X X X 

I 
7-Levanlamento do número de 1 

servidores e dos montantes pa- I 
gOl mensalmente I. X 



FASES DO TRABALHO 

8-Aasinatura da Portaria pelo 
Ministro 

I 

MESES 
I 

196' I 1965 
I I I I I I I I I I I I 

Março I Abril I Maio I Junho I Julho I Ag&sto I Setembro I Outubro I Novembro i Dezembro I Janeiro I Fevereiro I Março 
I I I I I I I I I I I I 

x \ 
9-Reuniões com os Diretores de I 

6rgãos participante. do sistema I 
de pagamento para discussão I 
das rolinas, fluxogramas e mo- I 
delos a serem aprovados I X X 

I 
IO-Visitas e entrevistas de assis- I 

tência direta aos dirigentes de I 
6rgãos nos diversos Ministérios I 
para discussão das rotinas - I 
fluxogramas e modelos a serem I 
aprovados X 

I 
li-Encaminhamento da minuta do I 

convênio à Procuradoria Geral /' 
da República X 

12-Aasinatura do Convênio com os I 
Bancos I X 

l3-Encaminhamento ao Setor de 
Automação da relação dOi Ban­
cos participantes do Convênio 

14-Planejamento do formulário de 
informe ao servidor 

IS-Levantamento de processos e 
ch"'lues relidos nos guichês da 
lo e 2' Pagadoria e de traba­
lhos afetos à Tesouraria Geral 
e das entidades consignatárias 
de todos os Ministérios 

I 
X II 

I 
X \ 

I 
II 

X I 



FASES DO TRABALHO 

MESES 

1 964 1 9 6 5 

I I I I I I I I I I I I 
Março I Abril I Maio I Junho I Julho I Ag&sto I Setembro I Outubro I Novembro I Dezembro I Janeiro I Fevereiro I Março 

I I i I I I I I I I I I 

16-Atendimento de servidores me- IJ 

diante plantões diários X X 

I 
l7-Recebimento dos questionórios- I 

consulta I X X 

I 
IB-Separação par Ministério dos I 

questionários-consulta dos ina- I 
tivos e pensionistas e encami- I 
nhamento ao Setor de Auto- I 
mação I X X 

I 
19-Planejamento da rotina para I 

correção de passlveis erros ve­
rificados na implantação com I 
a remessa de avisos de crédito i X 
aos Bancos I 

I 
20--Reuniões com os cheles de Se- I 

ções Mecanizadas, Financeiras I 
e de Contadorias Seccionais I 
dos diversos Ministérios I X 

I 
21-Visitas e entrevistas de assis- I 

tência direta aos cheles de I 
Seções Mecanizadas, Financei­
ras e de Contadorias Seccio- I 
nais nos diversos Ministérios I X 

- I 22-Reuniao com representantes de I 
Bancos para dirimir dúvidas I 
surgidas na lase de execução I 
do plano X 

., C:" __ ~_'_W: 



FASES DO TRABALHO 

I 
23-Preenchimento dos questioná- 1 

rios-consulta de novos apo- 1 
sentados, pensionistas e funcio- 1 

MESES 

1 9 6 4 11 1 96 5 
I ---1,----.,--1 --"'-1 ---,1,----.,-1 --'1---;-1 ---1,-----'1---1----,-1-- 1 

Março 1 Abril I Maio I Junho I Julho 1 Agôsto 1 Setembro I Outubro 1 Novembro I Dezembro I Janeiro 1 Fevereiro 1 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

nários nomeados 1 X X 

1 
24-Atendimento do público para 1 

indicação do número da res- 1 
pectiva conta, do Banco e I 
Agência onde a mesma foi 1 
aberta 1 X X 

1 1 1 1 
25-Visita a Brasilia para discus- 1 1 1 1 

são das normas do pagamen- 1 1 1 1 
to do pessoal com representan- 1 1 1 1 
tes do Banco do Brasil e dos 1 I 1 1 
6rgãos locais integrantes do 1 1 1 1 
sistema 11 1 1 X 

I 1 1 1 1 1 1 
26-Acompanhamento da implanta- I 1 1 1 1 1 1 

ção em Brasilia 1 I. I __ I ___ L _____ I. ___ I 

Março 

X 

X 



ANEXO N. 38 

OFICIO P/55 Em 6 de maio de 1964 

Senhor Ministro 

A Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda tem a honra de 
submeter à elevada consideração de V. Ex' os documentos em anexo, 
que visam a estender a todos os servidores e pensionistas civis, lotados 
ou domiciliados no Estado da Guanabara, o sistema de pagamento me­
diante depósito em conta bancária. 

2. Consistem êsses documentos em: 

1 - Justificação do sistema; 

2 - Projeto de Portaria do Ministro da Fazenda, derroga­
tória da Portaria n 9 45, de 17-2-1949; 

3 - Projeto de convênio com bancos privados, para execução 
do sistema; 

4 - Rotina de providências preparatórias da implantação e 
de operações de execução do sistema, acompanhada dos 
respectivos modelos de formulários. 

3. A elaboração dos documentos ora encaminhados a V. Ex' pro­
ceEE.Qu-se em continuos entendimentos com as autoridades interessadas 
do Ministério da Fazenda, inclusive a anterior Direção-Geral da Fa­
zenda Nacional, os órgãos de administração de pessoal dos demais Mi­
nistérios, e os estabelecimentos bancários. 

4. Em face do exposto e das razões constantes da Justificação 
(Documento n9 1), é parecer da Comissão que a proposta sistematização 
de trabalho está em condições de merecer a aprovação de V. Ex'. 

Aproveito a oportunidade pa.ra renovar a V. Ex' os protestos de 
alta estima e consideração. 

Luiz Simões Lopes 
PJ"esidente ela Funda!:ão Getúlio Vargas 

Ao Exm' Senhor Doutor Octavio Gouvêa de Bulhões 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda 
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JUSTIFICAÇAO 

Pagamento ao PessoaZ CiviZ, mediante 
Depósito Bancário. 

A expansão das atividades governamentais na esfera da adminis­
tração dependente, de que resultou a criação ou o desdobramento de 
Ministérios, bem como a ampliação do número e atribuições de seus 
órgãos; a proliferação de conselhos e comissões diretamente subordina­
dos ao Presidente da República; o enquadramento dos servidores admi­
tidos à conta de dotações globais e dos sujeitos ao regime de convênics 
com os Estados, cujo pagamento era feito diretamente pelas repartições 
beneficiadas com êsses regimes; o conseqüente aumento de funcionários 
em atividade (de 145.991, em 1943, para 215.312, em fevereiro de 1964) 
bem como o crescimento vegetativo do número de aposentados e pen­
sionistas; os freqüentes reajustamentos de vencimentos e vantagens, 
em virtude da inflação (quadro anexo) - eis as principais causas da 
imensa sobrecarga no atual sistema de pagamento ao funcionalismo civH 
e aos pensionistas, instituído pela Portaria n9 45, de 17 de fevereiro 
de 1949. 

o problema de há muito vem preocupando as autoridades da Fa­
zenda, cônscias de que o sistema em vigor já não satisfaz nem aos inte­
ressados nem à Administração, pelas delongas e incômodos que ocasio­
na, e, sobretudo, pelas crescentes dificuldades de contrôle sôb:,e os que 
manipulam vultosas somas dos cofres públicos. 

Com o agravamento da inflação, o problema se tornou angustioso. 
Novas soluções foram alvitradas, resultando em experiências que, por 
serem restritas, não serviram nem mesmo para aliviar a situação: ini­
ciou-se o pagamento mediante depósito em conta-corrente compulsó­
riamente aberta no Banco do Brasil S.A. ou Caixa Econômica, a um grupo 
de funcionários de padrão elevado, do Ministério da Fazenda, na Gua­
nabara (em número de 1.221, sôbre um total de 8.428); a todos os apo­
sentados do Poder Judiciário, da Fazenda e do M. V . O. P. que recebem 
na Guanabara (num total de 10.197); a todos os funcionários e pen­
sionistas pagos pela Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo; a um 
certo número de servidores lotados ou domiciliados no Estado do Rio 
de Janeiro; e a todo funcionalismo que serve em Brasilia. 

Em meados de 1963, o Tesoureiro-Chefe da l' Pagadoria da Fazenda 
alegando «o considerável volume de numerário que os Tesoureiros­

Auxiliares são obrigados a transportar nos pagamentos externos» (<<ao 
se locomoverem para os locais de pagamento conduzem em maleta~, 
sem qualquer segurança ou garantia, importância superior a ......... . 
Cr$ 15.000.000,00») - propôs que aquela Pagadoria retornasse ao Ri!l­
tema do pagamento por meio de cheques bancários a serem emitidos pela 
Tesouraria-Geral da Diretoria da Despesa Pública. Como vantagens, 
apontou a maior segurança dos serviços e o melhor contrôle da inflação, 
pela redução das emissões. E para concretização da medida propôs que 
o Ministro da Fazenda baixasse as seguintes instruções: 

«l - Os pagamentos das despesas, orçamentárias ou extra-orça-
mentárias, superiores a cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ ..... . 
50.000,00) serão efetuadas por cheques emitidos pela Te-' 
souraria-Geral do Tesouro Nacional contra o Banco do Bl'3-
sil S. A., e ao débito da conta «Despesas da União». 
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II - Os chequ€;s serão cruzados e terão os valôres de cinqüenta 
mil cruzeiros (Cr$ 50.000,00), cem mil cruzeiros (Cr$ ... , 
100.000,00) e duzentos mil cruzeiros (C:'$ :!OO. OOO,CO). 

m - As quantias inferiores a cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ .... 
50.000,00) serão pagas em moeda corrente». 

A Contadoria-Geral da República, embora nada opondo à medida, 
foi de parecer que se poderia «evoluir para um sistema de pagamento 
mais expedito, transformando-se os atuais cheques de pagamento de 
vencimentos de pessoal em cheques bancários». 

Submetido à consideração do Sr. Ministro, passou o assunto à Co· 
missão por S. Ex' designada, que optou por outro sistema (nos moldes tio 
adotado pelo Banco do Brasil S.A., para pagamento a seus próprios fun­
cionários), recomendando que «o documento a ser emitido pelo Tesouro 
Nacional deveria revestir-se de caráter de cheque nominativo, cruzado, 
pagável, pois, somente a estabelecimento bancário, que o resgataria 
mediante c.obertura junto à conta Tesouro Nacional - Despesa da União, 
no Banco do Brasil S.A., por intermédio do serviço de compensação de che­
ques ou através de cobrança direta». «Para assegurar a autenticidade, 
seriam os cheques, além de impressos em papel apropriado e sob os mais 
modernos requisitos de segurança contra falsificação, também nume:-u­
dos e subscritos (não vemos inconvenientes na chancela), promovendo­
se a entrega aos favorecidos na Seção onde em exercício, contra re­
cibo passado na cópia a ser devolvida à Tesouraria». 

O Senhor Ministro da Fazenda, em despacho de 27-11-63, aprovou a 
proposta da Comissão, determinando que se desse início imediato ao 
pagamento por cheques cruzados, se possível a partir do mês de dez€;m­
bro daquele ano. Todavia, a 12-12-63, o Diretor da Despesa Pública 
devolveu o processo ao Gabinete do Ministro informando que «não se 
conseguiu até a presente data a aquisição dos cheques com tôdas as 
características de modêlo de fls. 42, daí nossa dificuldade em dar inicio 
ao programa de que se trata». 

Prosseguindo no esfôrço de dar solução ao assunto, o Diretor-Geral 
da Fazenda Nacional baixou a Portaria DG-GB-35, de 22 de janeüo 
do corrente, na qual, entre outros considerandos, reconhece que «a im­
plantação do sistema de pagamento por meio de cheque bancário vem 
esbarrando em dificuldades, não fàcilmente superáveis, entre elas a 
não existência, no paiS, de máquinas de aposição de assinaturas»; e re­
solve constituir um Grupo de Trabalho para «estudar o sistema de 
pagamento do funcionalismo, no sentido de racionalizar e simplificar 
os serviços, devendo elaborar os projetos finais e conclusivos, com as 
respectivas rotinas de trabalho, para a implantação do nôvo sistemaó>. 

Dêste Grupo de Trabalho, faz parte um representante do Grupo 
da Fundação Getúlio Vargas que está projetando a reforma admini!:3-
trativa do Ministério da Fazenda. 

Analisada e debatida a questão, em seus vários aspectos, colocou-se 
como solução por todos os titulos preferível, entre várias alternativas. 
o sistema de pagamento mediante depósito em contas bancárias indi­
viduais. 

O êxito das experiências de São Paulo e Brasilia muito contribuiu 
para essa conclusão, além de tornar claro que a extensão do sistema 
a todo o Pais exigirá novas providências, dentre as quais se desta.ea 
a utilização, supletivamente, da rêde de bancos privados. 
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A êsse respeito, é tipica a situação do Estado da Guanabara, onde 
a grande massa de aposentados, pensionistas e servidores em atividade 
excederia, sem dúvida, a capacidade instalada dos estabelecimentos ofi­
ciais de crédito. Nem mesmo a ultimação, ao longo de anos, da trans­
ferência da Capital para Brasília, produzirá significativa alteração dêsse 
quadro, pois decerto permanecerão na cidade do Rio de Janeiro nume­
rosos funcionários de órgãos que aí continuarão sediados, além de subs­
tancial percentagem de pensionistas e inativos. 

o levantamento realizado pela Comissão evidenciou, de imediato, 
uma situação insustentável, na Guanabara, e a conveniência de se es­
tender o sistema prioritàriamente, a todo o Estado de São Paulo, bem 
como a Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

Na Guanabara, as normas vigentes determinam a seguinte sequen­
cia de operações: assinatura do cheque bem como de quitação dada em 

«livro de recibos» pelo servidor ou pensionista, em presença do «escriviw 
de pagamento», que também assina o cheque e a correspondente fôlhll 
do livro de recibos, depois de nesta transcrever, à mão e no ato, a im­
portância mecânicamente registrada no cheque. Tais formalidades con­
somem muito tempo dos funcionários encarregados do pagamento e dos 
próprios beneficiados, ocasionando a formação de longas filas nos guichês 
de entrega de cheques, situação que se agrava consideràvelmeilte no 
caso de inativos e pensionistas, que representam cêrca de quatro vêzes 
o número dos ativos, e dadas as peculiaridades dessas duas categorias. 

Recebido o cheque, passam os interessados ao guichê de pagamento, 
onde novas filas se formam, sempre mais longas, à medida que a in­

flação eleva nominalmente as quantias a serem pagas e, em conseqüência, 
prolonga as operações de contagem e conferência de dinheiro. 

Nem todos os pagamentos se efetuam nos guichês do Ministério da 
Fazenda, de vez que os pagadores costumam deslocar-se para várias 
repartições dos demais Ministérios, a fim de atender ao seu pessoal. 
Isso decerto contribuiu para que o sistema em vigor não se haja tornado 
absolutamente tumultuário. Inativos e pensionistas civis, porém, ~on­
vergem, todos, para aquêle Ministério, congestionando intoleràvelmente 
as áreas de espera e circulação. em especial nas épocas de encerramento 
de exercicio. 

o resultado dessa situação é a perda, pràticamente, de um dia de 
trabalho por mês e por servidor ativo, o que importaria, em 1964, em 
um desperdicio direto de cêrca de 15 bilhões de cruzeiros, além dos 
inestimáveis prejuizos indiretos, sociais e econômicos. 

As normas atuais, embora visassem em especial à segurança da 
Fazenda, não puderam impedir, na prática, peculatos vultosos e outras 
irregularidades, amiúde verificadas e nem sempre sanadas ou sanáveis . 

. Na simplificação tentada em 1949, sugeriu-se a supressão do men­
cionado livro de recibos (D. O. de 2-3-49, pág. 2.915). Êsse livro tem 
por finalidade proporcionar um elemento subsidiário de comprovação 
dos pagamentos efetuados, todavia já obtida, no momento em que o 
servidor dá quitação, assinando o cheque; visa, ainda, a facilitar a iden­
tificação do servidor ou pensionista, pelo confronto entre a assinatura 
que apõe, no mês de janeiro (ocasião em que deve apresentar documento 
<le identidade) e as assinaturas que lança nos meses seguintes. Observe­
<le que êsse livro não serve à apuração de tempo de serviço, não ape-
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nas por ser a fôlha de pagamento o documento para tanto legalmente 
hábil, como pelo fato de não discriminarem, os seus registros, as faltas 
ao serviço e outras interrupções de exercicio. 

Sôbre acarretarem delongas nas operações de pagamento, os livros 
de recibos são a causa de ponderável despesa do material e trabalho 
burocrático, porque, de dois em dois anos, têm de ser substituidos, 
«abrindo-se» tôdas as suas fôlhas com as anotações básicas referentes 
a cada servidor ou pensionista. E quando findos, porque são muitos e 
volumosos, criam problemas de arquivamento. 

Nas capitais dos outros Estados a situação apresenta-se semelhante, 
embora menos grave, em face de ser menor o número de servidores e 
pensionistas aí residentes. Apenas a Delegacia Fiscal de São Paulo 
implantou enorme simplificação, efetuando todos os pagamentos de ven­
cimentos, proventos e pensões, mediante depósito em Contas-Correntes 
dos interessados, compulsoriamente abertas no Banco do Brasil S.A. Êste 
sistema está parcialmente em vigor também na Guanabara, desde quan­
do, há alguns anos, se aplicou a um grupo de funcionários do Minis­
tério da Fazenda, de mais altos vencimentos e aos aposentados do Minis­
tério da Fazenda, do Poder Judiciário e do Ministério da Viação e 
Obras Públicas. Em menor escala, também foi adotado pela Delegacia 
Fiscal . do Estado do Rio de Janeiro. 

Quando se iniciou o pagamento mediante crédito em conta bancária, 
visava-se a simplificação administrativa, mas o principal objetivo era ate­
nuar o impacto sôbre a caixa do Branco do Brasil S.A. nos primeiros dias 
de cada mês, quando vultosos suprimentos em dinheiro são requisitados 
pelo Ministério a fim de atender ao pagamento do pessoal. As necessi­
dades de numerário, para êsse fim, com freqüência obrigam a emissões 
de papel moeda, dificilmente reabsorviveis, pelo fato de os funcionários, 
em maioria, não manterem contas bancárias de depósitos, o que os força 
a conservar em mão, para suas transações diárias, elevada média das 
quantias percebidas por mês. 

Se depositados pelo Govêrno, em contas bancárias, os vencimentos, 
proventos ou pensões, decerto não os retirariam os servidores ou pen­
sionistas de uma só vez, mas parceladamente, efetuando por cheques 
ou saques para pagamento ou dinheiro de bôlso. Atenuar-se-ia, em con­
seqüência, a pressão sôbre a caixa do Banco do Bra~il S.A., nos primeiros 
dias de cada mês. A experiência de São Paulo confirma essa expec­
tativa e, mais ainda, indica que os saldos médios dos depósitos IIas 
contas do pessoal, abertas no Banco do Brasil S.A., tendem a crescer vi­
gorosamente, como se verifica dos seguintes quadros: 

SALDO Ml!lDIO DIARIO DAS CONTAS DE SERVIDORES PÚBLICOS 

BANCO DO BRASIL S.A. - CIDADE DE SÃO PAULO 

1961 - 1963 

Periodo N' de contas Saldo médio diário 
Cr$ 1.000,00 

1961 2~ Sem. 10.034 76.404 
1962 1~ Sem. 13.44' 210.464 
1962 2~ Sem. 14.090 454.836 
1963 - 1~ Sem. 14.981 629.156 
1963 2~ Sem. 16.459 878.016 

162 



SALDO MIlDIO DL\RIO DAS CONTAS DE SERVIDORES PÚBLICOS 

BANCO DO BRASIL S.A. - CIDADE DE SÃO PAULO 

periodo 

Julho. 

Agôsto. 

Setembro. 

Outubro .. 

Novembro. 

Dezembro. 

29 SEMESTRE DE 1963 

Saldo médio diário 
Cr$ 1.000,00 

• ••••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••• 

654.799 

763.460 

830.663 

891.413 

988.757 

1.139.006 

Tais dados, os de que o Banco dispõe no momento, não bastam 
para uma análise exaustiva. Oferece, no entanto, uma primeira apro­
ximação. Nota-se que o saldo médio diário aumentou de mais de 1.000% 
no período. Comparando os indices de crescimento do número das contas 
e do saldo indicado, obtém-se o seguinte quadro, à base do 19 semestre 
de operação: 

Numero de Saldo médio 
semestre Ano Semestre Contas diário 

1 1961 29 semestre 100 100 

2 1962 19 semestre 134 276 

3 29 semestre * * 141 595 

4 1963 19 semestre 150 823 

5 29 semestre *.* 165 1.149 

.. - Percepção do aumento geral de vencimento, da ordem de 50%, 
decretado no semestre anterior • 

.. * _ Percepção do aumento geral de vencimentos, da ordem de 70%, 
decretado no semestre anterior. 
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Observa-se que, enquanto o ntimero de contas cresceu numa mé­
dia de 13%, o saldo indicado cresceu na média de 209%, por semestre. 

l!'l sobretudo comparável o crescimento das duas colunas no' periodo dos 
semestres 3 e 4, uma vez que no semestre 4 não houve aumento de 
vencimento: para um acréscimo de cêrca de 9% de contas, houve um 
acréscimo de cêrca de 228% no saldo. Parte desta percentagem de 
crescimento do saldo exprime, embora não se possa precisar o quanto, 
aumento de poupança ou melhor utilização do sistema bancário, mo­
tivada quer pelos aumentos do salário, quer por novos hábitos pessoais, 
apesar do aumento do custo de vida. 

lilsse saldo é atualmente quase o dêbro do saldo me mo diário das 
demais contas da categoria de depósitos populares no mesmo Banco, 
o qual, no último semestre de 63, com 11.857 contas, foi da ordem de 
500 milhões de cruzeiros. 

No interior dos Estados, o pagamento do pessoal está a cargo 
das Coletorias Federais, que para efetuá-lo podem utilizar as próprias 
rendas. Comumente, porém, o produto de sua arrecadação não basta, 
e devem suplementá-lo as Delegacias Fiscais, por «movimento de fun­
dos», através da rêde de agências do Banco do Brasil S.A. 

Pelos pagamentos efetuados, os coletores recebem quitação em trés 
vias, que juntam à documentação de seus balancetes mensais. Institu­
cionalmente, êsses exatores se caracterizam como ordenadores secun­
dários, em relação a tal tipo de despesas, por cuja legalidade respon­
dem perante o Tribunal de Contas, em verificação «a posterior!». Igual­
mente se responsabilizam pela exatidão aritmética do que pagaram. 
Em conseqüência, multiplica-se o número das tomadas de contas pelo 
Tribunal, agravando-se os custos administrativos e dificultando-se a 
liberação da responsabilidade dos coletores. 

Se estendido ao interior do Pais o pagamento mediante crédito em 
conta bancária, as ordens às agências locais do Banco do Brasil S.A. (e 
eventualmente de outros bancos, na falta daquelas) seriam expedidas 
das capitais dos Estados, pelos Delegados Fiscais. Suprimir-se-ia a m~­
diação do Coletor na execução do pagamento, reduzindo-se de plano, 
de aproximadamente 2.700, a 21, o ntimero de ordenadores da despesa 
e, por conseguinte, as respectivas prestações de contas ao Tribunal, 
no que se refere a pagamento de vencimentos, proventos, vantagens 
e pensões. Considerável simplificação administrativa resultaria, e maior 
do que à primeira vista poderia parecer, visto como a centralização 
do preparo do pagamento nas Delegacias Fiscais permitiria a meca­
nização das operações, inclusive as de contabilização, contrôle e estat1s~ 
tica, com aproveitamento dos mesmos cartões perfurados e equip3.­
mentos. 

Outra conseqüência do sistema, e da maior relevância, seria a 
eliminação dos «restos a pagar», visto como a ordem para se lan­
çarem os créditos nas contas correntes individuais importaria em 
conceituar-se a despesa como realIzada. 

O nôvo sistema teria ainda o efeito de liberar a mão-de-obra 
atualmente ocupada na execução das numerosas operações adminis­
trativas que se eliminariam. O pessoal assim tornado disponivel po­
deria reforçar a lotação de outros setores do Ministério da Fazenda. 
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Possivel, porém, infundada objeção ao preconizado sistema de pa­
gamento encontrar-se-ia em supostos efeitos inflacionários, decorrentes 
do aumento dos encaixes bancários, que resultaria em expansão do 
crédito. Não procederia, porém, essa hipotética conseqüência, pelas 
razões expostas a seguir. 

A experiência de São Paulo indica que o saldo médio das contas 
dos servidores públicos tende a crescer vigorosamente. l!'l de supor-se 
que tal expansão haja resultado, parcialmente, da formação do há­
bito de poupar, nascido da própria abertura das contas; mas com 
tôda certeza, parte daqueles saldos crescentes estaria dispersa em ou­
tros bancos, não houvera a compulsoriedade dos depósitos iniciais no 
Banco do Brasil S.A., pois a maioria dos servidores de vencimentos mais 
elevados já possuia conta aberta, voluntàriamente, em vários estabe­
lecimentos bancários. 

De outro lado, os servidores de menores rendas, começando fi. 

poupar, deixariam, na mesma medida, de pressionar o mercado de bemJ 
de consumo, e assim estariam agindo antiinflacionàriamente. 

Por último, vale relembrar que o sistema evitaria as vultosas requi­
sições de nume·rário ao Banco do Brasil S.A., nos primeiros dias de cada 
mês, a fim de atender ao pagamento do pessoal, fato que tem acar;'a· 
tado emissões. 

Ã vista do exposto, a Comissão de Reforma junta minuta de por­
taria do Ministro da Fazenda, destinada a baixar instruções para o 
lançamento, na Guanabara, do sistema de pagamento de vencimentos, 
proventos e pensões, mediante depósito em contas-correntes bancárias 
individuais. Junta, ainda, minuta de convênio, a ser celebrado com os 
bancos, bem como a rotina global de execução do serviço, a qual abrange 
as várias tarefas preliminares, inclusive as relativas à consulta aos 
interessados sôbre o estabelecimento bancário de sua preferência. 

Oportunamente, a Comissão encaminhará os estudos .sôbre a ex­
tensão do sistema às regiões do Pais em que existam condições para 
a sua implantação. 
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ANEXO N' 89 
Oficio-Circular 

Em 3 de julho de 1964 
Senhor Delegado 

A fim de que esta Comissão possa dar prosseguimento a seus tra­
balhos, no que se refere à racionalização do sistema de pagamento a 
servidores (ativos e inativos) e pensionistas, solicito a valiosa colabo­
ração de V. S' no sentido de que sejam encaminhados, com a máxima 
urgência, à Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda. nesta cidade 

sala 1011 - M. Fazenda, os seguintes elementos: 

a) número de servidores ativos e inativos de cada ministério ou 
órgão, pagos nessa Delegacia; 

b) número de pensionistas, civis e militares, pagos nessa D~­
legacia. 

2. Solicito, outrossim, seja fornecida a relação de entidades oficiais 
e particulares, habilitadas a receber descontos em fôlha. 

3. Relativamente às entidades oficiais, é suficiente o fornecimento 
de sua denominação e código para mecanização. 

4. Quanto às associações particulares, encareço para cada consig­
natária, sejam fornecidos os seguintes elementos: 

C6dlgo Data da Ato que 
para Denoml· Endltriço criação e Natureza autorizou 

mecanl- nação • registro dos das conslg. o desconto 
zação Telefone Estatutos nações em fôlha 

I 
I 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. S' os protestos de 
estima e consideração. 

Gerson Augusto da Silva 
Coordenador-Geml 

Ao Senhor Delegado Fiscal no Estado do ......................••• 
ID1!::NTICO PARA TODOS OS ESTADOS 
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ANEXO N' 40 

Ofício-Circular Ezp 16 de julho de 1964 

Do: Coordenador-Geral da Comissão de Reforma do Ministério da Fa­
zenda 

Ao: Contador-Seccional do Ministério da Viação e Obras Públicas 
Assunto: Solicitação 

Prezado Senhor 
Necessitando a Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda de 

completar o levantamento a que está promovendo, em relação a con­
signações descontadas de servidores ativos, inativos e pensionistas da 
União, venho solicitar a V. S' uma relação das entidades oficiais e 
particulares que se habilitaram a tais beneficios. 

2. Relativamente a entidades oficiais é suficiente o fornecimento 
de sua denominação e código para mecanização. 

3. Quanto às associações particulares encareço, para cada con­
signatária, sejam fornecidos os seguintes elementos: 

Código End~rêço Data da Natu'reza Ato que 
para Denoml- e criação e das conslg- autorizou 

mecanl- nação Telefone registro dos nações o desconto 
zação Estatutos 

I 
em 'fôlha 

, 

4. Como elemento de ligação para tal encargo está designada a 
funcionária Maria Lúcia Baena Machado Silva" a qual poderá ser en­
contrada no telefone 42-7488, ou pessoalmente na sala 1011 do Minis­
tério da Fazenda. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. S' os protestos à~ 
estima e consider8.§ão. 

Gerson Augusto da Silva 
Coordenador-Ge.ral 

NOTA: Foram expedidos idênticos oficios para os seguintes Minis­
térios: Agricultura, Educação e Cultura, Justiça e Negócics 
Interiores, Trabalho e Previdência Social, Guerra, Marinha, 
Aeronáutica, Indústria e Comércio, Minas e Energia, e Saúde. 
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ANEXO N' 41 

INSTRUÇõES E ROTINA PARA ORGANIZAÇÃO DOS PROCESSOS 
DE PAGAMENTO DE CONSIGNAÇõES E DESCONTOS 

I - GUANABARA 

A Seção de Pessoal e a Seção Mecanizada dos Ministérios e órgãos 
não integrados em Ministérios responsáveis pela execução de pagamento 
deverão providenciar as seguintes demonstrações e relações: 

Relação de Descontos em Fôlha - Despesa - (Consig-
nações em favor de terceiros) - modêlo 6 ........ 5 vias 

Demonstração de Descontos (analitica) - modêlo 5 .. 2 vias 

Resumo de Descontos (IP ASE - Caixa EconOmica -
ASCB) - modêlo 6-A ............................... 4 vias 
Avisos de Crédito - Descontos - modêlo 2 ............ 1 via 

Tais demonstrações e relações, após sua necessária tramitação, de­
verão ter o seguinte destino, relativamente aos órgãos e Ministérios 
no Estado da Guanabara: 

I - Ministérios e órgãos vinculados à C.S. do M. da Fazenda 
II - Ministérios com Contadoria-Seccional própria. 

Seco I Documentos .I Fin. 
I I 
r 

Relação de Descontos I 11 

em Fôlha - Despesa I I 
- modo 6 .......... I 1 I 

I I 
Demonst. de Descon- I I 
tos - modo 5 ...... .I 2 I 

r 
11 Resumo de Descontos I 

(IP ASE - Cx. Eco- I \ nõmica - ASCB) - I 
modo 6-A ........... , 2 I 

I I Avisos de Crédito -- I 
Descontos - modê- ; I 
lo 2 ............... I 

11 I 
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C.S. Tes. 
Faz. 

I 
I 
I 

2 I 1 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 1 

I 

\ 
I 
I 

B.B. 
Rio 

1 

1 

1 

I 
I 
I, 

I 
I 
I 

I 
I 
i 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Total 

5 

2 

4 
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n - BRASILIA 

Quando se tratar de pagamento: 

a) organizado no Rio de Janeiro, mas efetuado em Brasilia, ou 

b) organizado em Brasilia e efetuado em Brasilia com parte tanl­
bém efetuado no Rio de Janeiro, devem ser extraídas demons­
trações e resumos separados, para cada pagamento, como se 
segue: 

Relação de Descontos em Fôlha - Despesa (Consigna-
ções em favor de terceiros) - modêlo 6 ........ 5 vias 

Demonstração de Descontos (analítica) - modêlo 5.. 2 vias 

Resumo de Descontos (IPASE - Caixa Econômica -
ASCB) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 vias 

Avisos de Crédito - Descontos - modêlo 2 ........ 1 via 

Tais demonstrações e relações, após sua necessária tramitação, 
deverão ter o seguinte destino, relativamente aos órgãos e Ministérios, 
sediados no Estado da Guanabara e BrasUia: 

I - Ministérios e órgãos vinculados à C. S. do M. da Fa21enda. 
II - Ministério com Contadoria-Seccional própria. 

Documentos Seco DDP C.S. Tes. B.B. Total 
Fin. Br. Min. Br. 

, 

Relação de Descontos 
I 
I 

em Fôlha - Despesa I 
- modo 6 ........... 1 2 1 1 5 

Demonst. 
I 

de Descou- I 
tos - modo 5 ........ r 2 2 

I 
Resumo de Descontos I 
(IPASE - Cx. Eco- I 
nômica - ASCB) -- I 
modo 6-A ............. I 2 1 1 1 5 

Avisos de 
I 

Crédito - I 
Descontos - modê- I 
lo 2 .................... I 1 

1 

In - ESTADOS - DELEGACIAS FISCAIS 

Quando se tratar de pagamento descontado em um Estado e pago 
em outro Estado, por intermédio do Banco do Brasil S.A., devem ser ex­
traidas: 

RelaçãO de Descontos em Fôlha - Despesa (Consig-
nações em favor de terceiros) - modêlo 6 ...... 6 vias 
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Resumo de Descontos (IP ASE - Caixa EconOmica -
ASCB) - modêlo 6-A ........................... 5 vias 

Demonstração de Descontos (analitica) - modêlo 5 .. 2 vias 

Avisos de Crédito - Descontos - modêlo 2 ........ 1 via 

Tais demonstrações e relações, após sua necessária tramitação, de­
verão ter o seguinte destino: 

Caso cA> - Pessoal da Fazenda - Ministério de origem 

Documentos 
S.Ct.1 
Pago 

C.S. 
D.F. I 

Tes. t B.;S. I B.B. I Total I ong. dest. 

Relação de Descontos 
em Fôlha - Despesa -
modo 6 .................. 1 2 1 1 1 6 

Resumo de Descontos 
(IPASE - Cx. Ec. -
ASCB) modo 6-A ...... 2 - 1 1 1 5 

Demonstração de Des-
contos - modo 5 ...... 1 - - - 1 2 

Avisos de Crédito - - - - - 1 1 
Descontos - modo 2 ... 

Caso «B> - Pessoal de outras repartições (exceto Fazenda) 

Documentos 

Relação de Descontos 
em Fôlha - Despesa -
m od. 6 

sumo Re 
( 
AS 
IPASE 

CB) 

................ 
de Descontos 
- Cx. Ec. -

modo 6-A ...... 

D 
c 

emonstração de Des-
ontos - modo 5 ...... 

visos de Crédito -A 
D escontos - modo 2 ... 

Rep. C.S. B.B. 
out. Tes. 

Mins. Rep. orig. 

1 2 1 1 

2 - 1 1 

1 - - -

- - - -
IV - CONTROLES QUE DEVEM SER FEITOS 

r: indispensável que: 

I B.B. 
Total 

I dest. 

1 6 

1 5 

1 2 

1 1 

a) os totais constantes das «Demonstrações de Descontos em Fô­
lha> (mod. 5), confiram com li soma dos avisos de crédito 
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(mod. 2), extrai dos e com o evidenciado na parcela correspon­
dente da «Relação de Descontos em Fôlha - Despesa - Con­
signações em favor de terceir,os» (mod. 6); 

b) a soma dos descontos e consignações constantes da «Relação 
de Descontos em Fôlha - Despesa - Consignações em favor 
de terceiros» (mod. 6), acrescida ao liquido evidenciado nas 
«Relações de Avisos de Crédito» (mod. 3), e à Receita eviden­
ciada no Resumo, totalize a despesa indicada no «Demonstra­
tivo da Despesa» (mod. 4); 

c) a importância que figura na coluna própria da «Relação de 
Descontos em Fôlha - Despesa - Consignações em favor de 
terceiros», deve ser a relativa ao crédito a ser efetuado, em 
nome da entidade, sem qualquer outra alteração. 

V-TRAMITAÇAO 

A Seção Mecanizada emite: 

Demonstração de Descontos (analitica) - modo 5 .. 2 vias 
Relação de Descontos em Fôlha - Despesa - (Consig-

nações em favor de terceiros) - modo 6 ........ 4 vias 

Resumo de Descontos (IPASE - Caixa Econômica _ 
ASCB) modo 6-A ................................ 4 vias 

Avisos de Crédito - Descontos - modo 2 .......... 1 via 

A Seção Financeira do Serviço do Pessoal, a Seção de Contrôle da 
Diretoria da Despesa Pública ou a Seção de Contrôle e Pagamento da 
Delegacia Fiscal, (conforme o caso): 

Confere as Relações, Demonstrações, Avisos de Crédito e Resumo 
com as Fichas Financeiras (acima enumeradas); 

Autentica êsses documentos a carimbo e rubrica; 

Transmite as demais à Contadoria-Seccional respectiva; 

à Contadoria-Seccional do Ministério ou da Delegacia; 

Confere os documentos recebidos em face dos Demonstrativos da 
Receita e da Despesa e das Relações de Avisos de Crédito (de pa­
gamento de pessoal); 

Apõe em tôdas as vias, exceto os Avisos de Crédito de descontos, 
o carimbo modêlo 10, data e rubrica; 

Retém as vias que lhe são destinadas; 

Transmite à Tesouraria-Geral as que devem constituir: 

documento de caixa (processo); 
documento do Banco. 

OBSERVAÇAO: No caso da Guanabara, a demonstração para pa­
gamento deverá ser encaminhada à C. S. do M. 
da Fazenda. 
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A Tesouraria: 

Emite cheque nominativo em favor do IP ASE, Caixa Econômica 
e ASCB, à vista do Resumo de Descontos, entregando-o, jun­
tamente com os Avisos de Crédito às entidades em causa; 

Faz oficio ao Banco do Brasil S.A., totalizando as demais en­
tidades consignatá,rias, pelo total evidenciado na Relação de 
Descontos em Fôlha - Des-pesa (Consignações em favor de 
terceiros) ; 

Organiza o processo e o entrega à Contadoria-Seccional. 

VI - ORGANIZAÇAO DO PROCESSO 

O processo, se organizado conjuntamente (pagamento de pessoal e 
de consignações), deverá, obedecer à seguinte ordem: 
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1 - Oficio de encaminhamento; 

2 - Classificação de Despesa e Receita (apropriação); 

3 - Resumo por Bancos; 

4 - Relação de Avisos de Crédito (Fôlha de Pagamento), 2 vias 
anexadas aos Avisos de Crédito de cada Banco; 

5 - Relação de Consignações - Despesa - Consignações em fa­
vor de terceiros, 5 vias anexas aos Avisos de Crédito das en­
tidades consignatá,rias e dos beneficiá,rios; 

6 - Resumo de Descontos (IPASE - Caixa Econômica - ASCB), 
3 vias. 

No caso de !ler feito separadamente, enviar primeiro: 

1 - Oficio de encaminhamento; 

2 - Classificação de Despesa e Receita (apropriação); 

3 - Resumo por Banco; 

4 - Relação de Avisos de Crédito, 2 vias anexadas aos Avisos de 
Crédito de cada Banco. 

No fim do periodo de pagamento, \otalizando os lotes pagos: 

1 - Ofício de encaminhamento; 

2 - Relação de Consignações - Despesa - Consignações em fa­
vor de terceiros, 3 vias anexadas aos Avisos de Crédito, das 
entidades consignatá,r1as e dos beneficiá,rios; 

3 - Resumo de Descontos (IPASE - Caixa Econômica -ASCB), 
3 vias. 

OBSERVAÇõES 

1 - Quanto aos Avisos de Crédito: 

a.) quando se tratar de entidades ou a.ssociação beneficiária, de­
vem ser extrai dos com indicação do Ministério, mês e ano, na-



tureza do desconto efetuado (um para cada entidade ou 3.8S0-
ciação) ; 

b) quando se tratar de pa.gamento de aluguéis, devem ser extrai­
dos em nome do proprietário; 

c) quando se tratar de pa.gamento de pensões alimenticias, devem 
ser extraídos em nome da beneficiária. 

2 - Quanto às Demonstrações de Descontos em Fôlha (mod. 5) : 

80) atendendo à orientação do Departamento do Impôsto de Renda, 
não haverá mais necessidade de ser extraída a «Demonstração 
de Descontos em Fôlha - impôs to de renda na fonte>, ca­
bendo informar apenas o total descontado; 

b) as demaís «Demonstrações de Desconto em Fôlha», devem ser: 

I - entregues ou encaminhadas (uma via), às entidades inte­
ressadas conforme o caso, pelas Seções Financeiras dos 
Ministérios, Seções de Administração dos órgãos respon­
sáveis, Seção de Contrôle e Pagamento das Delegacias Fis-

cais, se tiverem sede ou procurador, na cidade onde foram 
descontados; 

li - encaminhadas ao Banco do Brasil S.A., para que êste as 
remeta e entregue, no ponto de destino, se sua sede não 
fôr na mesma cidade onde foram descontados. 

3 - Quanto às «Relações de Descontos em Fôlha - Despesa 
Consignações em favor de terceiros», devem ser entregues ao 
Banco do Brasil S.A., com as declarações: 

80) da Seção Financeira de que as demonstrações de descontos 
acompanham a relação, ou caso contrário, de que já foram 
entregues às entidades interessadas; 

b) da Tesouraria de que a Caixa Econômica, IPASE, Banco do 
Brasil S. A. e ASCB já foram pagos. 

4 Quando se tratar de pagamento a funcionário ou beneficiário, 
constante de processo individual, os descontos a favor do 
IPASE deverão figurar em Aviso de Crédito distinto do pro­
cessamento geraI do pagamento de consignações. 

vn - OBRIGAÇOES DO BANCO DO BRASa S.A. 

o Banco do Brasil S.A. de posse do oficio T.G., emitido pela Tesou­
raria-GeraI, da «Relação de Descontos em Fôlha - Despesa - Consig­
nações em favor de terceiros>, dos Avisos de Crédito - Descontos, e, no 
caso de repartições dos Estados das «Demonstrações de Descli>ntos em 
Fôlha», adotará as seguintes providências: 

a) creditará as importâncias às pessoas ou entidades consigna­
tárias; 

b) comunicará às entidades consignatárias estarem essas impor­
tâncias creditadas em seu favor, completando essas informa­
ções com os seguintes dados, de interêsse da entidade consig­
natária: 

173 



174 

Ministério e tipo de desconto a que se refere o crédito 
efetuado; 

c) comunicará por intermédio de suas agências nos Estados e em 
Brasilia, às entidades consignatárias interessadas, o crédito efe­
tuado a seu favor, indicando ainda: 

Ministério, mês e tipo de desconto a que se refere o cré­
dito transferido; 

d) remeterá às suas agências nos Estados, além dos «Avisos de 
Crédito - Descontos», as «Relações de Descontos em Fôlha -
Despesa - Consignações em favor de terceiros» e as «Demons­
trações de Descontos», respectivas. 



Ex;posl!;ão 

N9748 

ANEXO N' 42 

S.C. 133.264/65 

Em 15 de setembro de 1965 

Solicita. expedição de Circular da P.residência. da Re­
pública.. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

Procurando pôr em ordem a situação criada com a proliferação 
existente, de instituições de beneficência dos servidores públicos ativOl 
e inativos, cuja quase única atividade era a de emprestar, a juros altos, 
dinheiro aos associados, o Govêrno de então baixou o Decreto Legis­
lativo n9 312, de 3 de março de 1938, dispondo sôbre consignações em 
fôlha de pagamento, limitando o número de tais instituições, a saber: 

«Art. 19 A partir da data da vigência da pre­
sente Lei, além do que fôr devido por qualquer dos 
tftulos indicados no art. 3°, só serão averbadas novas 
consignações, para desconto em fôlha de pagamento 
dos funcionários públicos civis, de pessoal extranume­
rário, dos inativos e dos pensionistas civis da União, 
em favor do Instituto Nacional de Previdência, Caixas 
Econômicas Federais e caixas oficiais de aposenta­
doria e pensões. 

Parágrafo único. As transações das caixas ofi­
ciais de aposentadoria e pensões só poderão ser aver­
badas quando realizadas com os seus contribuintes». 

2. Foram, assim, eliminadas, inúmeras instituições não enquadra­
das na lei, sem prejuizo, no entanto, das importâncias já consignadas e 
averbadas em razão de contratos celebrados na forma do Decreto 
n9 21.576, de 27 de junho de 1932, que continuaram a ser descontadas 
até a liquidação final do empréstimo, sujeito o respectivo saldo, to­
davia, aos juros legais de 12% ao ano. 
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3. Em 1950, com o advento da Lei n9 1.046, de 2 de janeiro, fol 
ampliada a faixa das instituições consignatárias, dispondo o artigo 59: 

«Art. 59 Poderão ser consignatários: 

I - I.P.A.S.E.; 

II - Caixas Econômicas Federais e suas filiais; 

III - Autarquias, Sociedades de Economia Mista; 
emprêsas concessionárias de serviços de utili­
dade pública ou incorporadas ao patrimônio 
público; 

VII - Estabelecimento de ensino oficial ou reconhe­
cido pelo Govêrno; 

VIII - Proprietário ou locatário de prédio ou aparta­
mento residencial que fizer prova de o haver 
locado ou sublocado a consignante autorizado 
por esta lei, para residência sua ou da familia 
e para pagamento do respectivo aluguel». 

(Os itens IV, V e VI foram vetados). 

4. Ainda em 1950, o legislador, sem atentar para o significado 
altamente social das leis anteriores, votou, e foi sancionada a LeI 
n 9 1.134, de 14 de junho, a qual, facultando representação perante as 
autoridades administrativas e a justiça ordinária aos associados de 
classes, permitiu, novamente, a proliferação de instituições consigna­
tárias, como se verá pelos artigos abaixo transcritos, o que veio lançar 
a balbúrdia atualmente existente, verificada pela Comissão de Reforma 
dêste Ministério, como salienta no processo anexo. Os artigos da referi­
da Lei são os seguintes: 

«Art. 19 ÀS associações de classes existentes na 
data da publicação desta lei, sem nenhum caráter po­
litico, fundadas nos têrmos do Código Civil e enqua­
dradas nos dispositivos constitucionais, que congre­
gam funcionários ou empregados de emprêsas indus­
triais da União, administradas ou não por ela, dos 
Estados, dos Municipios e de entidades autárquicas, 
de modo geral, é facultada a representação coletiva 
ou individual de seus associados, perante as autori­
dades administrativas e a justiça ordinária. 

Art. 29 A essas associações, que passam a ter 
prerrogativas de órgãos de colaboração com o Esta­
do, no estudo e na solução dos problemas que se re­
lacionem com a classe que representam, é permitido, 
mediante consignação em fôlha de pagamento de seus 
associados, o desconto de mensalidades sociais.:. 

5. Posteriormente, outras leis admitiram novas instituições con­
signatárias, como sejam: 
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a) Lei n9 2.359, de 20 de novembro de 1954 

Inclui a Associação dos Servidores Civis do Brasil e o 
Montepio Geral de Economia dos Servidores do Estado en­
tre as entidades consignatárias de que trata a Lei núme­
ro 1.046, de 2-1-950. 

b) Lei n" 3.603, de 8 de agôsto de 1959 

Permite consignação em fôlha de pagamento, de mem;a­
!idades e descontos em favor da Sociedade Beneficente dos 
Fiscais Aduaneiros de Santos e da Caixa Beneficente dos 
Funcionários da Alfândega de Santos. 

c) Lei n9 4.069, de 11 de junho de 1962 

Estendeu às entidades representativas de Servidores Pú­
blicos, de âmbito nacional, que tenham seus estatutos devi­
damente registrados até a data da sua publicação, os be­
neficios de que trata a Lei n9 1.134, de 14-6-950 (art. 29). 

6. Como resultado das pesquisas a que procedeu, e interessada 
que está na disciplinação e ordenação dos pagamentos efetuados pelo 
Tesouro Nacional, verificou a Comissão de Reforma: 

a) que é imensa a quantidade de associações atualmente benefi­
ciadas pelo desconto em fôlha; 

b) que, em razão da balbúrdia existente, não conseguiu verificar 
o processo original de autorização de tais descontos; 

c) que muitas associações beneficiadas não têm enderêço em lista 
telefônica, tendo resultado inúteis os esforços para sua locali­
zação, não se sabendo, assim, se já teriam sido extintas; 

d) que, em muitos casos, como é diminuto o número de consig­
nantes e minima a quantia depositada, as entidades não se in­
teressam no recebimento do que lhes é devido. 

7. Solicitadas minhas providências para o esclarecimento dos casos 
€m dúvida, baixei a Portaria n9 GB-6, de 12 de janeiro do ano corrente, 
na qual solicitava: 

«59 A fim de possibilitar a implantação de nôvo 
sistema, as associações particulares que operam me­
diante desconto em fôlha deverão apresentar, até o 
dia 26 de fevereiro de 1965, à Comissão de Reforma 
do Ministério da Fazenda (sala n9 1.011), um exem­
plar de seus estatutos, ata da eleição da Diretoria, 
prova de registro como pessoa juridica, bem como 
relação nominal dos seus associados, com discrimina­
ção dos descontos a efetuar». 

8. Não obstante os repetidos avisos que a Comissão de Reforma 
promoveu pelos jornais, esgotou-se o prazo sem que, até a presente 
data, tenham atendido as instituições à convocação que lhes foi feitOl. 
em beneficio próprio. 

9. Em face dos aspectos desfavoráveis colhidos, solicita-me a Co­
missão de Reforma providências para que sejam suspensas, pela Dire­
toria da Despesa Pública e pelo Serviço de Pessoal as consignações daS 
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entidades faltosas e de solicitar aos demais Ministérios idênticas pro­
vidências até que sejam cumpridas as exigências formuladas na Por­
taria. 

10. Não desejando, desde já, tomar uma providência, que me pa­
rece drástica, antes de procurar por outros meios solucionar as difi­
culdades existentes, tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossa Excelência, para que seja expedida através do Gabinete Civil, 
a anexa minuta de Circular de convocação das instituições consigna­
tárias, solicitando à mesma, a maior divulgação possiv:el. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro­
testos do meu mais profundo respeito. 

CIRCULAR N9 

Octavio Gouvêa de Bulhões 
Ministro da Fazenda 

MINUTA DE CIRCULAR 

, DE DE DE 1965 

Havendo o Senhor Presidente da República aprovado a sugestão 
contida na Exposição de Motivos n9 , de de setem­
bro de 1965, do Ministério da Fazenda, e considerando a necessidade 
inadiável da normalização da inclusão em fôlha de pagamento das con~ 
signações devidas a instituições consignatárias, solicita às associações 
que operam mediante desconto em fôlha que apresentem. até 30 dias 
da data da publicação desta Circular, à Comissão de. Reforma do Mi­
nistério da Fazenda, situada na sala nO 1.011, do respectivo Edificio, no 
Estado da Guanabara, os seguintes documentos: 

a) um exemplar dos estatutos; 

b) ata da última eleição da Diretoria; 

c) prova de registro como pessoa juridica; 

d) relação nominal dos associados, com a discriminação dos des­
contos a efetuar. 

Ficam dispensadas da apresentação daqueles documentos as asso­
ciações que já o fizeram. 

Findo o prazo de 30 dias, ficam os Ministérios autorizados a sus­
pender as consignações das entidades faltosas, devendo, para isso, a 
Comissão de Reforma em aprêço expedir as necessárias comunicações. 
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ANEXO N' 43 

PRo 10.779/65 - N0 21, de 2 de dezembro de 1965 (Dirigida aos Mi­
nistérios e órgãos diretamente subordinados ao Pre­
sidente da República). 

CIRCULAR N- 21, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1965 

Havendo o Senhor Presidente da República aprovado a sugestão 
contida na Exposição de Motivos nç 748, de 15 de setembro de 1965, 
do Ministério da Fazenda, e considerando a necessidade inadiável da 
normalização da inclusão em fôlha de pagamento das consignações de­
vidas a instituições consignatárias, solicita às associações que operam 
mediante desconto em fôlha que apresentem, até 30 dias da data da 
publicação desta Circular, à Comissão de Reforma do Ministério da 
Fazenda, situada na sala nç 1.011 do respectivo Edifício, no Estado da 
Guanabara, os seguintes documentos: 

a) um exemplar dos estatutos; 

b) ata da última eleição da Diretoria; 

c) prova de registro como pessoa juridica; 

d) relação nominal dos associados, com a discriminação dos ães­
contos a efetuar. 

Ficam dispensadas da apresentação daqueles documentos as asso" 
ciações que já o fizeram. 

Findo o prazo de 30 dias, ficam os Ministérios autorizados a sus­
pender as consignações das entidades faltosas, devendo, para isso, a 
Comissão de Reforma em aprêço expedir as necessárias comunicações. 

Luiz Viana Filho 
Ministro Extraordinário para os Assuntos do Gabinete Civil 
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ANEXO N~ 44 

OFICIO N° P/52 Em 25 de novembro de 1965 

Senhor Ministro 

A implantação do nõvo sistema de pagamento do pessoal pela rede 
bancária veio evidenciar problemas outros, com o mesmo relacionados, 
como é o caso das consignações e descontos em fôlha. 

2. O estudo da legislação específica levou-nos a grupar as COll"'! 

signações e descontos como segue: 

Obrigatórios: 

a) para Institutos (IPASE, IAPI, IAPC, IAPETC); 

b) pensões alimentícias. 

Voluntários - contratuais: 

a) para o IPASE, Caixa Econômica, ASCB, em decorrência de 
empréstimos simples ou imobiliários, bem como de seguros, 
pagamento de hospitalização, aquisição de utilidades; 

b) para aluguéis de casa; 

c) para estabelecimento de ensino oficial ou reconhecido pelo 
Govêrno, 

tornando patente ser descabida a continuação da atual sistemática que 
Elcasiona grandes problemas à administração fazendária. 

Ex.mo Sr. Dr. Octavio Gouvêa de Bulhões 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda 
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3. Ao examinar as fôlhas de pagamento do pessoal, ativo e ina­
tivo, e de pensionistas, organizadas pelos diversos Ministérios e pela 
Diretoria da Despesa Pública, verificou esta Comissão grande diversi­
dade de classificação para os mesmos descontos: não há um código 
unif.onne, nem sequer denominação padronizada. A nova codificação, 
porém, dependerá do estabelecimento das consignações que devam per­
manecer. 

4. Além disso, o exame procedido nos guichês da l' Pagador ia, 
em relação a exercicios anteriores, demonstrou a existência de cente­
nas de cheques e processos sem movimento, por desinterêsse das pró­
prias entidades beneficiárias, muitas das quais possivelmente sem mats 
existência legal. 

5. Feito no corrente ano o depósito, no Banco do Brasil S. A., 
das importâncias descontadas dos servidores, foi esta Comissão infonna­
da., por êsse estabelecimento .de crédito, de que muitas entidades, em 
favor das quais havia sido efetuado o crédito, não haviam compare­
cido para receber e que outras tantas não haviam sido localizadas. 

6. Providenciado edital de chamada, não só pelo Diário Oficial 
(Seção I e Seção 11), como pelos jornais, não houve o menor interêsse 
dessas entidades, que continuam sem procurar receber o que lhes foi 
creditado. 

7. Enquanto isso, a quantidade de processos e cheques existentes 
na l' e na 2<:< Pagadoria vai-se avolumando, a par de créditos bancários, 
crescentes com o decorrer dos dias. 

8. Com o Oficio CG-34, de 30 de junho último, esta Comissão 
teve oportunidade de dirigir-se a Vossa Excelência, salientando: 

«. .. em muitos casos, como é diminuto o número de consignantes 
e minima a quantia depositada, as entidades consignatárias não 
se interessam em vir receber o quantum irrisório que lhes é devido. 

Para as Seções Mecanizadas, Seções Financeiras, Contadorias-Sec·· 
cionais e Tesourarias, porém, o dispêndio em papel, trabalho de 
confeccionar e conferir é muito grande, não justificando a manu­
tenção do sistema». 

9. Expirado o prazo determinado por Vossa Excelência, em a 
Portaria GB n Ç 6 de 12 de janeiro de 1965, sem que as instituições te­
nham apresentad~ a documentação necessária, urge uma reformulação 
da matéria. 

10. A relação das entidades, em favor das quais existem consig­
nações dêsse tipo, atinge a um número que entrava o serviço e talvez 
desatenda às finalidades legais. 

11. Ouvido o Procurador Dr. Pedrylvio Francisco Guimarães Fer­
reira, indicou o mesmo que duas seriam as diretrizes a tomar no caso: 

a) adotar uma interpretação liberal, admitindo que as dificuldades 
apontadas são os ônus naturais da finalidade das consignações., 
ou seja que ao Estado cabe arcar com tais ônus e dificul­
dades para permitir a existência de pequenas entidades, clubes 
e associações, que pereceriam por impossibilidade da cobrança 
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de mensalidades ou contribuições de associados em todo o ter­
ritório nacional; ou 

b) mediante uma exegese mais rigida, considerar que a consigna­
ção é uma forma de pagamento ou garantia excepcional, para 
casos especificos, legais, exigindo dos beneficiários (associações 
e entidades), um comportamento que não traga ônus e serviços 
acima do razoável à administração pública. 

12. Na primeira hipótese, a questão seria de organização do sis­
tema, simplificando os processos burocráticos, ainda que de dificil so­
lução. 

13. Na segunda, mediante eXlgencias administrativas licitas, po­
deriam ser reduzidos os descontos em fôlha, ante o próprio desinte­
rêsse das entidades beneficiárias. 

14. De qualquer forma porém cabe salientar que a relação exi.s­
tente, na consignação, é entre o funcionário e o Tesouro. Só o ato do 
funcionário, autorizando a consignação, faz nascer o desconto e con­
seqüentemente o depósito e crédito de terceiros. 

15. As entidades de classe, na conformidade do disposto na legis­
lação atual são consideradas órgãos de colaboração com o Estado. E a 
titulo dessa colaboração pode ser exigido um cumprimento de normas 
que não dificultem os trabalhos da administração pública, mesmo por­
que seria absurda a admissão dos descontos por tal motivo, quando 
dêles se desinteressam os órgãos que deveriam com o seu produto, 
colaborar com o Estado. 

16. Do mesmo modo, poderá o Govêrno fixar as normas das con­
signações nos têrmos das leis próprias, considerando desistência o aban­
dono dos créditos depositados, que não forem levantados em prazo de­
terminado. 

17. Neste passo, evidenciou-se a necessidade de ser estabelecido 
um prazo dentro do qual as entidades consignatárias deverão receber os 
valôres que lhes forem creditados, findo o qual serão os mesmos estor­
nados e devolvido o montante a cada funcionário consignante. 

18. Relativamente à prescrição dêsses depósitos e consignações, 
chegou a Comissão à conclusão de que se aplica inteiramente o prazo 
de cinco (5) anos, nos têrmos do art. 359, do Código de Contabilidade 
Pública. 

19. Levando em consideração êsses pontos indicados, formulou a 
Comissão um projeto de decreto, que tem a honra de submeter a Vossa 

Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos da mais elevada estima e distinta consideração. 
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PROJETO DE DECRETO 

DililpÕe sôbre o desconto em fôlha de full~. 
cionários da União, em favor de associa­
ções e entidades de classe. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 87, inciso I, da Constituição, 

Considerando que, nos têrmos legais, o desconto para consignação 
em fôlha, de funcionário público da União, é uma relação entre êste 
e o Tesouro Nacional; 

Considerando que, na forma do preceituado na Lei n 9 1.134, de 
1950, a consignação em fôlha de funcionário, em favor de entidades 
de classe, é feita por admiti-las como órgãos de colaboração com o 
Estado; 

Considerando que incumbe a essas entidades a observância das 
normas que lhes forem fixadas; 

Considerando a necessidade imediata de desobstruir as repartições 
encarregadas do pagamento e evitar o acúmulo de processos sem an­
damento; 

DECRETA: 

Art. 19 A Diretoria da Despesa Pública e as Delegacias FiscaIs 
farão imediatamente uma revisão dos processos, fôlhas e cheques de 
pagamento, sem movimento em suas Tesourarias e Pagadorias, a fim 
de que sejam consideradas prescritas e convertidas em renda as con­
signações e descontos que tiverem excedido o prazo de cinco (5) anos, 
nos têrmos do art. 359, do Código de Contabilidade Pública. 

Art. 29 O Ministério da Fazenda baixará instruções para o pro­
cessamento de descontos e consignações, determinando inclusive o nú­
mero mínimo de consignantes exigíveis· para inclusão ao sistema e a 
consignação mínima que justifique essa inclusão. 

Parágrafo único. As consignações e descontos voluntários só po­
derão ser autorizados para o mesmo local onde se efetue o pagamento 
do funcionário ou pensionista consignante. 



Art. S~ Para receber de seus associados, mediante consignação 
em fôlha de servidores ativos e inativos e de pensionistas, as entidades 
de classe autorizadas legalmente deverão apresentar às Seções Finan­
ceiras dos Ministérios e órgãos competentes e às Seções de Contrôle 
de Pagamento das Deiegacias Fiscais nos Estados: 

a) exemplar de seus Estatutos; 

b) prova de registro como pessoa juridica; 

c) relação nominal de seus associados, com a discriminação dos 
descontos a efetuar, inclusive o número, se houver, e a data 
do documento em que o associado autorizou o desconto. 

Parágrafo único. As entidades de classe, que já venham rece­
bendo importâncias por meio de consignação em fôlha, deverão apre­
sentar os documentos enumerados neste artigo, no Ministério da Fa­
zenda, dentro de trinta (SO) dias da data da publicação dêste Decreto, 
cuja falta será considerada como desistência dos descontos em seu favor. 

Art. 49 A relação referida na letra «c» do artigo S- será válida 
por seis meses e deverá ser atualizada nos meses de janeiro e julho 
de cada ano. 

Art. 5- As importâncias descontadas em favor de entidades, que 
não forem por elas recebidas dentro do prazo de noventa (90) dias do 
término do mês em que tenham sido creditadas no Banco do Brasil S. A., 
serão consideradas abandonadas e recolhidas ao Tesouro Nacional, pa~-a 
restituição aos funcionários consignantes. 

§ 10 O Banco do Brasil S. A. remeterá nos meses de fevereiro 
e agôsto, de cada ano, aos Ministérios e órgãos, bem como às Dele­
gacias Fiscais nos Estados, a relação das entidades consignatárias que, 
no semestre anterior, tenham esgotado o prazo de noventa (90) dias, 
sem receber as importâncias que lhes tenham sido creditadas. 

§ 29 As Seções Financeiras dos Ministérios, as Seções de Admi­
nistração dos demais órgãos, as Seções e Serviços de Contrôle de Pa­
gamento das Delegacias Fiscais, após a comunicação recebida do Banco 
do Brasil S. A., deverão, no prazo de quinze (15) dias do recebimento 
da mesma, tomar as necessárias providências para cancelamento dessas 
contas, recolhimento das importâncias ao Tesouro Nacional, e consc­
qüente restituição aos funcionários consignantes, bem como do cancela­
mento de autorização para desconto em fôlha, em favor dessas entidades 
consignatárias. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em de de 1965; 144- da Independência 

e 77- da República. 
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